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RESUMO 

 

Esta tese investiga as atitudes, as práticas e as identidades linguísticas de uma 
comunidade de estudantes do curso de Letras na cidade de Maputo (Moçambique) 
acerca do estatuto das línguas autóctones moçambicanas e do português, língua ex-
colonial em processo de nativização. A partir de uma pesquisa etnográfica, realizada 
durante o ano de 2012, proponho-me a descrever e a analisar os estatutos atribuídos 
às línguas pelos falantes plurilíngues, bem como relacioná-los às experiências 
particulares e concretas dos sujeitos da pesquisa nos âmbitos em que hoje se 
articulam movimentos de persistência e emancipação plurilinguísticas: a radiodifusão 
em línguas locais, as práticas religiosas, o comércio nos mercados, a educação 
bilíngue, os ritos tradicionais, as vivências familiares. Busco compreender os 
significados sócio-simb·licos de ñser pluril²ngueò segundo os valores e as relações 
culturais específicas dessa comunidade, nas práticas sócio-históricas que as tornaram 
possíveis em meio ao cenário de colonização e descolonização linguística ocorrida 
em Moçambique nas últimas décadas. O aporte teórico advém da Etnografia da Fala 
e da Sociolinguística Interacional de base interpretativa (Hymes, 1962; Hymes, 
Gumperz, 1964; Goffmann, 1979; Blom; Gumperz, 1972; Gumperz, 1982a, 1982b). 
Valho-me também da reflexão feita por teóricos da pós-colonialidade (Fanon, 1968; 
Wa Thiong'o, 1986; Bhabha, 1994 e 1998; Mignolo, 2003 e 2010; Santos; Meneses, 
2010; Santos, 2004, 2006 e 2011, Ramose, 2011) para tecer uma discussão desse 
objeto de tese em meio aos processos de minorização das línguas efetuados pelo 
encontro colonial em África e seus desdobramentos na construção de identidades 
linguísticas híbridas. A contribuição deste estudo é propor uma metodologia quali-
quantitativa de base etnográfica para os estudos contatuais (especialmente de 
atitudes linguísticas) nos contextos multilíngues pós-coloniais. 
 

Palavras-chave: Moçambique. Atitudes Linguísticas. Plurilinguismo. Línguas 

Minorizadas. Descolonização Linguística. 
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ABSTRACT 

 

This doctoral dissertation investigates the linguistic attitudes, practices and identities 
in a community of undergraduate Language students in the city of Maputo 
(Mozambique), focusing on the status of Mozambican indigenous languages against 
the former colonial Portuguese, which has been undergoing a process of nativization. 
An ethnographic research, done throughout the year 2012, has made it possible for 
me to describe and analyze the statuses attributed to the different languages by 
multilingual speakers, and then to relate those statuses to particular and concrete 
experiences of the participants within the realms in which today movements of 
plurilinguistic persistence and emancipation are being articulated: radio broadcasting 
in local languages, religious practices, the everyday activities at market, bilingual 
education, traditional rites, family ways of living. The idea here is then to try and 
understand the socio-symbolic meanings of ñbeing a multilingual individualò according 
to specific cultural values and relations inside the community, keeping a close eye at 
the socio-historical practices that have made them possible in a scenario of linguistic 
colonization and decolonization that has been taking place in Mozambique in the last 
decades. The theoretical orientation comes from the Ethnography of Speaking as well 
as from Interactional Sociolinguistics grounded in interpretative methodology (Hymes, 
1962; Hymes, Gumperz, 1964; Goffman, 1979; Blom; Gumperz, 1972; Gumperz, 
1982a, 1982b). I also resort to the thoughts of post-colonialist theorists (Fanon, 1968; 
Wa Thiong'o, 1986; Bhabha, 1994 and 1998; Mignolo, 2002 and 2010; Santos; 
Meneses, 2010; Santos, 2004, 2006 and 2011, Ramose, 2011) in order to weave in a 
discussion on this dissertation subject matter, taking into account the processes of 
lessening of languages, which took place back in the colonial encounters in Africa and 
in what later on followed these, processes that led towards the construction of hybrid 
linguistic identities. The intended contribution of this study is to propose a quali-
quantitative methodology on ethnographic grounds to ñcontactual studiesò (especially 
on linguistic attitudes) in multilingual post-colonial contexts.   

Key-words: Mozambique. Language Attitudes. Multilingualism. Minority Languages.  
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INTRODUÇÃO 

 

Boaventura de Souza Santos, no prefácio geral do livro A crítica da razão 

indolente: contra o desperdício da experiência, defende a ideia de que um paradigma 

sócio-cultural é finito, nasce, desenvolve-se e morre, e a morte de um paradigma traz 

dentro de si o paradigma que lhe h§ de suceder. Nas palavras do autor, ñessa 

passagem da morte para a vida não dispõe de pilares firmes para ser percorrida em 

segurança. [...] A passagem entre paradigmas é semi-cega e semi-invis²vel.ò 

(SANTOS, 2011, p. 15). Boaventura arquiteta uma teoria crítica pós-moderna que 

assume uma posição transicional para resolver a disjunção entre os problemas da 

modernidade, para os quais ñn«o h§ solu­»es modernasò. 

 
A partir de meados do século XVI e XVII, a modernidade ocidental emergiu 
como um ambicioso e revolucionário paradigma sócio-cultural assente numa 
tensão dinâmica entre regulação social e emancipação social. A partir de 
meados do século XIX, a consolidação da convergência entre o paradigma 
da modernidade e o capitalismo, a tensão entre regulação e emancipação 
entrou num longo processo histórico de degradação caracterizado pela 
gradual e crescente transformação das energias emancipatórias em energias 
regulatórias. [...] Com o colapso da emancipação na regulação, o paradigma 
da modernidade deixa de poder renovar-se e entra em crise final. O fato de 
continuar ainda como paradigma dominante deve-se à inercia histórica. 
(SANTOS, 2011, p. 15) 
 
 

Uma das críticas do autor a essa modernidade aponta que é preciso recorrer à 

imaginação utópica para desenhar os primeiros traços de novos horizontes 

emancipatórios. Nessa conjuntura, nasceu um esforço coletivo para desenvolver uma 

epistemologia do Sul1, a qual engloba uma ñecologia de saberesò e um cosmopolitismo 

subalterno que se manifesta em um ñvasto conjunto de redes, iniciativas, organiza­»es 

e movimentos que lutam contra a exclusão econômica, social, política e cultural 

gerada pela mais recente encarnação do capitalismo global, conhecido como 

globaliza­«o neoliberalò. (SANTOS, 2011, p. 51).  Uma série de conceitos e termos 

surgiu nas áreas denominadas ñafterlogical studiesò2 (que reúnem tendências atuais de 

estudos pós-estruturalistas, pós-modernistas, pós-coloniais, estudos culturais e 

                                                           
1 Projeto internacional, desenvolvido entre 1999 e 2002 por Boaventura de Souza Santos e mais sessenta 
investigadores de seis países (Africa do Sul, Brasil, Colômbia, Índia, Moçambique e Portugal), que propõe a 
descolonialidade dos seres e dos conhecimentos, a partir de um movimento contra-hegemônico e de um 
cosmopolitismo marginal e subalterno que leva em conta a diversidade epistemológica do mundo, para além do 
paradigma científico do Norte global. 
2 Termo usado por Marshall Sahlins (2004, p. 11), mas cunhado por Jaqueline Mraz em um artigo não publicado 
da autora. 
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semelhantes) e vieram ao encontro desse movimento - pensamento de borda, 

geopolítica do conhecimento, transmodernidade, transnacionalidade, pluridiversidade, 

hibridismo cultural -, dando continuidade às tendências filosóficas que desde o mal-

estar pós-guerra (Sartre, Malraux, Camus) começaram a substituir a procura de 

verdades formais e universais pelo estudo dos saberes locais culturalmente situados. 

Como diria o antropólogo norte-americano Clifford Geertz, ñnum mundo estilha­ado, 

devemos examinar os estilha­osò. E a teoria social, em particular a antropologia cultural, 

fê-lo desmontando conceitos outrora totalizantes sobre a semelhança e diferença entre 

os povos, sociedades, Estados e culturas: tradição, identidade, religião, ideologia, 

valores, nação, povo, etc.: 

 
Precisamos é de modos de pensar que sejam receptivos às particularidades, 
às individualidades, às estranhezas, descontinuidades, contrastes e 
singularidades, receptivos ao que Charles Taylor chamou de ñdiversidade 
profundaò, uma pluralidade de maneiras de fazer parte e de ser, e que possam 
extrair deles ï dela ï um sentimento de vinculação, de uma vinculação que 
não é abrangente nem uniforme, primordial nem imutável, mas que, apesar 
disso, é real. (GEERTZ, 2001, p. 193) 
 

A partir desse movimento, desenha-se uma nova gramática de saberes 

decoloniais, e a descolonização do pensamento, ou pensamento de borda3, incide ï 

entre outros fenômenos - sobre a visão do multiculturalismo4, do multilinguismo e dos 

fenômenos decorrentes do contato entre línguas ex-coloniais e línguas autóctones na 

chamada ñquest«o lingu²stica africanaò5. No que se refere à mudança epistemológica 

na ciência da linguagem, é necessário que ela incorpore esses avanços ao estudo do 

contato entre línguas, que teve nos anos 60/70 a sua primeira grande virada, quando 

abordagens teóricas voltadas para o uso da língua em sociedade ampliaram o escopo 

da Linguística, para suprir uma lacuna nos estudos sobre a língua como prática social. 

São os programas de pesquisa conhecidos hoje como Etnografia da Fala (Dell Hymes, 

1962); Etnografia da Comunicação (Gumperz & Dell Hymes, 1964); Línguas em 

Contato (Weinreich, 1953), Sociolinguística (Labov, 1972); Sociologia da Linguagem 

(Fishman, 1971). Para se estudar uma situação de contato linguístico, em África, entre 

línguas minoritárias e uma língua oficial majoritária, essa revisão epistemológica é 

relevante na medida em que a História, o Direito, a Filosofia, as Ciências Sociais - 

                                                           
3 Cf. Mignolo, 2003. 
4 Mantenho esse nome, por ser mais corrente nos estudos de Sociolinguística e Dialetologia, apesar de nos 
estudos pós-coloniais dar-se preferência a interculturalismo, que prŜǎǎǳǇƿŜ ŀ ƛŘŜƛŀ ŘŜ άǘǊƻŎŀ ŘŜ ǎŀōŜǊŜǎέΦ 
5 Abordada em detalhes no Capítulo 1 desta tese. 
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entre elas a Linguística - estiveram muitas vezes comprometidas com a visão 

colonialista e etnocêntrica da supremacia das línguas ex-coloniais em convívio com 

as línguas autóctones. Abundam exemplos de colonização linguística e de juízos de 

valor sobre a ñinferioridadeò das línguas nativas africanas em exemplos que percorrem 

os séculos6. Como nos lembram alguns teóricos da pós-colonialidade, o cânone 

epistemológico da modernidade engendrou-se por meio de processos de 

ñmarginaliza­«o, supress«o e subvers«o de epistemologias, tradi­»es culturais e 

políticas alternativas em relação às que foram nele incluídasò (SANTOS, 2011, p. 17).  

O fim do colonialismo histórico (com a independência da maioria das colônias 

africanas na segunda metade do séc. XX) enquanto relação política não 

necessariamente acarretou o fim do colonialismo enquanto relação social, enquanto 

mentalidade e forma de sociabilidade autoritária e discriminatória. Nesse contexto, ña 

esfera do conhecimento torna-se fundamental, uma vez que controlar conhecimento 

significa controlar subjetividades. A descolonização epistemológica é, portanto, 

necessária para a liberdade do sentido e para um pensamento fora da prisão da 

est®tica e da filosofiaò7 (MIGNOLO, 2010). A perspectiva pós-colonial parte da ideia 

de que, a partir das margens ou das periferias, as estruturas de poder e de saber são 

mais visíveis. Daí o interesse dessa perspectiva pela geopolítica do conhecimento, ou 

seja, por problematizar quem produz o conhecimento, em que contexto o produz e 

para quem o produz (Cf. FANON, 1968; WA THIONG'O, 1986; SAID, 2007; BHABHA, 

1994; MUFWENE, 2002; MIGNOLO, 2003 E 2010; SANTOS; MENESES, 2010; 

SANTOS, 2004, 2006 E 2011, RAMOSE, 2011).  

 
Proponho como orientação epistemológica, política e cultural, que nos 
desfamiliarizemos do Norte imperial e que aprendamos com o Sul. Mas 
advirto que o Sul é, ele próprio, um produto do império e, por isso, a 
aprendizagem com o Sul exige igualmente a desfamiliarização em relação ao 
Sul imperial, ou seja, em relação a tudo que no Sul é resultado da relação 
colonial capitalista. Assim, só se aprende com o Sul na medida em que se 
concebe este como como resistência à dominação do Norte e se busca nele 
o que não foi totalmente desconfigurado ou destruído por essa dominação. 
Por outras palavras, só se aprende do Sul na medida em que se contribui 
para sua eliminação enquanto produto do império. (SANTOS, 2004, p. 17-18) 
 

                                                           
6 Cf. Bamgbose, 1993; Mazrui; Mazrui, 1998; Obeng; Adegbija, 1999; Mufwene, 2002; Mariani, 2004; Patel, 2006; 
Ngunga, 2010; Absolone, 2013. 
7 άThe sphere of knowledge is critical since controlling knowledge means to control subjectivities. Decolonizing 
epistemologȅ ƛǎ ƴŜŎŜǎǎŀǊȅ ǘƻ ǊŜƭŜŀǎŜ ǎŜƴǎƛƴƎ ŀƴŘ ǘƘƛƴƪƛƴƎ ŦǊƻƳ ǘƘŜ ǇǊƛǎƻƴ ƘƻǳǎŜ ƻŦ ŀŜǎǘƘŜǘƛŎǎ ŀƴŘ ǇƘƛƭƻǎƻǇƘȅΦέ 
(MIGNOLO, 2010) 

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Ngugi_Wa_Thiong%27o&action=edit&redlink=1
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Essa transição paradigmática abre possibilidades para a concepção de 

modernidades alternativas; para a afirmação e o reconhecimento das diferenças 

históricas; para a heterogeneidade dos agentes e das subjetividades transgressivas 

que atuam para além da ação conformista; para a mestiçagem ou a hibridização com 

a consciência das relações de poder que nela intervêm, ou seja, com a investigação 

de quem hibrida quem, o quê, em que contextos e com que objetivos (SANTOS, 2004). 

Considerar esse panorama representa uma definição anterior ao próprio trabalho, a 

do ponto de vista adotado para descrever o meu objeto de tese: as atitudes, práticas 

e identidades linguísticas de uma comunidade de estudantes do curso de Letras na 

cidade de Maputo acerca do estatuto8 das línguas envolvidas no contato entre o 

português e as línguas autóctones moçambicanas. Recai esta pesquisa sobre a 

competência comunicativa (HYMES, 1964) dos jovens das sociedades urbanas 

multilíngues, com seus códigos culturais e sistemas de valores linguísticos, 

habilidades que os capacitam a construir os interstícios entre padrões identitários. 

Através de seus olhares e vozes, examinei os âmbitos sociais em que se articulam 

movimentos de persistência e emancipação plurilinguísticas9 em Moçambique: a 

radiodifusão em línguas locais, as práticas religiosas, o comércio nos mercados, a 

educação bilíngue, os ritos tradicionais, as vivências familiares. 

No contexto de intervalo em que se vislumbram possibilidades múltiplas dessa 

transição paradigmática, insiro o pensamento sobre o qual se construiu esta tese. A 

transição epistemológica pela qual passamos contemporaneamente propicia que 

emerjam abordagens teóricas mais voltadas para a especificidade, a diferença e a 

integridade cultural de povos marginais ou periféricos em relação à história e ao 

imperialismo ocidental (SAHLINS, 2004, p. 10-11), bem como permite deslocar nossa 

percepção sobre a exclusão social e as relações de poder desiguais sobre as quais 

ele se constituiu. Nesse sentido, a luta anticolonial das nações africanas subsequente 

ao movimento que se chamou óafro-asiatismoô10 nos anos 60/70 foi um grande divisor 

                                                           
8 9Ƴ ƎŜǊŀƭΣ ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ Ŧŀƭŀ ŘŜ άŜǎǘŀǘǳǘƻ ŘŜ ƭƝƴƎǳŀǎέΣ ƴŀ ƭƛǘŜǊŀǘǳǊŀ ǎƻŎƛƻƭƛƴƎǳƝǎǘƛŎŀΣ ǊŜŦŜǊŜ-se ao ponto de vista da 
gestão estatal, ou da política linguística: se a língua é oficial, se é língua vernacular, franca, etc. Tomo neste tese 
o conceito de estatuto de língua do ponto de vista do falante.  
9 De acordo com Altenhofen (2013a, p. 23), distingo os termos multilinguismo e plurilinguismo: o plurilinguismo, 
em sentido amplo, seria a άƘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ώŘŜ ǳƳ indivíduo] de se constituir plural, linguística e culturalmente, 
através da influência e do contato com a diversidade linguística/multilinguismo presente na sociedade." 
10 Esse movimento decorre da fundamental Conferência de Bandung, em 1955, quando 29 países (15 
ŘŜǎŎƻƭƻƴƛȊŀŘƻǎ Ŝ мп ŀƛƴŘŀ ŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜǎύ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜƳ ƻǎ ά5ŜȊ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ ŘŜ .ŀƴŘǳƴƎέΣ ŜƴǘǊŜ ƻs quais estão o 
respeito pela soberania e integridade territorial dos Estados; a não-utilização de dispositivos de defesa que 
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de águas nas ciências sociais e nas humanidades, pois suscitou um redirecionamento 

do olhar eurocêntrico para a Ásia, a África e a América (e também com a contribuição 

intelectual periférica desde esses lugares para o mundo).  

O locus da pesquisa é Maputo, Moçambique. No espaço transnacional da 

língua portuguesa como língua pluricêntrica, chamado comumente de espaço da 

ñlusofoniaò, as variedades africanas do português ï que, para Nataniel Ngomane 

(2012), não teriam uma fonia lusa, mas sim uma fonia bantu - fazem parte de um 

mosaico identitário, étnico e cultural marcado por identidades linguísticas híbridas. O 

português moçambicano, nas suas especificidades de língua ex-colonial e língua de 

contato11, é um campo em que se atualiza o encontro colonial, por meio do convívio 

entre a língua exógena europeia de colonização e as mais de vinte línguas autóctones 

de substrato que até hoje são a língua materna de 90% da população moçambicana12. 

Uma vez que o objetivo geral desta tese é examinar os estatutos atribuídos a 

essas línguas autóctones do tronco bantu e ao português por jovens moçambicanos 

no cenário de descolonização linguística de Moçambique (FIRMINO, 2002; MARIANI, 

2004 E 2005; PATEL, 2006a e 2012; NGUNGA, 2008, CHIMBUTANE, 2009), situo 

este estudo em um paradigma pós-estruturalista que vê a língua não mais como um 

sistema unitário e homogêneo (Saussure) nem como um sistema heterogêneo 

socialmente condicionado (Labov), e sim como um sistema cultural, em que os 

recursos linguísticos são negociados na interação social e nas práticas línguísticas 

dos falantes (Dell Hymes, Gumperz, Geertz, LePage, Eckert). Como objetivos 

específicos, pretendo tecer, em termos teóricos, uma discussão sobre o lugar que a 

Linguística (concebida por mim como uma ciência iminentemente social13) ocupa 

neste contexto de transição paradigmática epistemológica, tendo como foco de 

discussão o tema das atitudes linguísticas. Em segundo lugar, descrever, sistematizar 

e analisar, a partir de uma pesquisa de campo de cunho etnográfico, as práticas 

linguísticas e as atitudes dos falantes em relação ao estatuto das línguas envolvidas 

                                                           
sirvam aos interesses particulares das grandes potências; a não utilização da força contra a independência dos 
países; a regulamentação dos conflitos por meios pacíficos, etc.  
11 Conferir estudos dos linguistas moçambicanos Matabele, 1991; Lopes, 1997 e 1999; Mendes, 2006 e 2010; 
Dias, 2009; Gonçalves, 1996 e 2010; Firmino, 1998, 2002 e 2008; Ngunga, 2012. 
12 Egundo INE, 2007. 
13 Em consonância com William Labov, para quem a sociolinguística é a linguística, não acredito ser possível 
separar uma linguística geral, que estude as línguas fora do contexto social, de uma sociolinguística, que 
considere o aspecto social dessas línguas. [ŀōƻǾ ŎƻƳŜœŀ ǎǳŀ ƻōǊŀ ǎŜƳƛƴŀƭ ά{ƻŎƛƭƛƴƎǳƛǎǘƛŎǎ tŀǘǘŜǊƴǎέ όмфтнύ 
ŀŦƛǊƳŀƴŘƻΥ άL ƘŀǾŜ ǊŜǎƛǎǘŜŘ ǘƘŜ ǘŜǊƳ ǎƻŎƛƻƭƛƴƎǳƛǎǘƛŎǎ ŦƻǊ Ƴŀƴȅ ȅŜŀǊǎΣ ǎƛƴŎŜ ƛǘ ƛƳǇƭƛŜǎ ǘƘŀǘ ǘƘŜǊŜ Ŏŀƴ ōŜ ŀ ǎǳŎŎŜǎǎŦǳƭ 
ƭƛƴƎǳƛǎǘƛŎ ǘƘŜƻǊȅ ƻǊ ǇǊŀŎǘƛŎŜ ǿƘƛŎƘ ƛǎ ƴƻǘ ǎƻŎƛŀƭΦέ (LABOV, 1972, p. XIII)  
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no contato. Em terceiro lugar, relacionar os estatutos das línguas às experiências 

particulares e concretas dos sujeitos da pesquisa (SAHLINS, 2004) tentando 

compreendê-los à luz dos significados sócio-simb·licos de ñser pluriil²ngueò nesta 

cultura específica (GEERTZ,1997, 2001; BRIGGS, 1986). 

A base teórica advém da Etnografia da Fala e da Sociolinguística Interacional, 

com abordagem metodológica quali-quantitativa, de cunho etnográfico e sócio-

histórico. Parto dos pressupostos da Sociolinguística Interacional de base 

interpretativa (GUMPERZ, 1964, 1982a, 1982b), mas que busca no método 

etnográfico uma aproximação com a antropologia cultural e a antropologia linguística. 

Tendo como eixo o tema dos estudos atitudinais, faço uma revisão crítica de como os 

modelos teóricos da Linguística do séc. XX abordaram a questão das reações 

subjetivas dos falantes sobre o estatuto das línguas em contato, e qual desses 

modelos seria mais adequado para descrever a questão do estatuto entre as línguas 

no contexto multilíngue africano pós-colonial. Valho-me da reflexão feita pelos teóricos 

da pós-colonialidade supracitados para tecer uma discussão desse objeto em meio 

aos processos efetuados pelo encontro colonial em África.  

O paradigma dominante da Linguística nasceu estruturalista e estruturalista 

permaneceu durante a maior parte do século XX. A noção de cultura subjacente a 

grande parte da Linguística do século passado é a de uma ordem independente e com 

movimento próprio, da qual a ação humana é apenas uma expressão. Ou seja, a 

cultura é a estrutura determinante e os sujeitos individuais, determinados. Mesmo os 

linguistas que se voltaram para a África e para as culturas autóctones nativas da 

América nos anos 70, e mesmo os linguistas que se dedicaram à diversidade 

linguística urbana, à variação, ao bi- e plurilinguismo não abandonaram em tais 

estudos sua matriz epistêmica europeia ou norte-americana. O conjunto de estudos 

dedicados às línguas autóctones africanas ou ameríndias manteve uma abordagem 

descritivista e classificatória, buscando compreender suas estruturas, mas não o seu 

funcionamento como sistemas culturais com valores estabelecidos dentro de relações 

socioculturais específicas, nas práticas sócio-históricas que as tornaram possíveis 

(BRIGGS, 1986). 

Transição paradigmática em ciência da linguagem, aqui, significa redirecionar 

três questões: (i) de uma visão de língua como sistema unitário e homogêneo 

(Saussure) ou condicionado pela estrutura social (Labov) para outra que pressuponha 

a interpretação do significado social das variáveis em cada cultura específica e sua 
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pluralidade de dimensões de variação linguística; (ii) de uma abordagem teórico-

metodológica estruturalista-funcional para uma outra baseada na agentividade e na 

performatividade dos sujeitos falantes como atores sociais; (iii) de uma atribuição de 

valores positivos ou negativos a priori às línguas em contato para outra em que os 

valores são dinâmicos, flexíveis e negociáveis conforme os parâmetros e repertórios 

comunicacionais nativos. 

Argumento aqui que, diante da multiplicidade de lógicas operando nos 

contextos plurilíngues da sociedade moçambicana pós-colonial, enfatizar o tema da 

estrutura social condicionante e da dominação (Labov, Bourdieu), tomados na 

verticalidade das relações de prestígio (variedades altas e baixas) e de poder (classe, 

gênero, poder econômico), não daria conta de explicar os sistemas de significado 

atribuídos às línguas nesta cultura específica. Em busca de compreender tais lógicas, 

a contribuição deste estudo é propor uma metodologia quali-quantitativa de base 

etnográfica para os estudos contatuais (especialmente os atitudinais) nos contextos 

multilíngues pós-coloniais. A autonomia nativa e a resistência local face à dominação 

mundial e à hegemonia cultural (principal foco do interesse e debate da antropologia 

na atualidade) não parecem ter sido objeto de especial atenção da Linguística 

contemporânea, o que inclusive desencadeou crises e críticas, como a de Gilvan 

Muller, que defende uma virada político-linguística:  

 
Não é na construção da teoria que devem desembocar os esforços 
intelectuais dos linguistas, é na construção da sociedade dos direitos 
linguísticos, do plurilinguismo, do respeito à diversidade, da gestão 
democrática dos conhecimentos gerados historicamente em todas as línguas 
do mundo.  
Isso passa por reconhecer que os homens vivem em sistemas de poder, e 
que nós não nos esquivamos disso. A política linguística é a tentativa de 
estruturar os estudos linguísticos desde a perspectiva das lutas políticas dos 
falantes, das comunidades linguísticas em suas lutas históricas. [...] Ao 
linguista cabe identificar essas comunidades linguísticas, cada uma delas 
com suas histórias e estratégias políticas e se aliar a elas, construir com elas, 
em parceria, as novas teorias que darão o tom no século XXI. (MULLER DE 
OLIVEIRA, 2007, p. 90-91). 
 
 

Um dos sujeitos desta pesquisa, no início do meu trabalho de campo, 

caminhando comigo pelos corredores da universidade, falou: ñas pessoas brancas vêm 

aqui para nos dizer como devemos ser, e como devemos falar, e não para pesquisar 

quem somos e como falamosò. Depois disso, comecei a questionar a confian­a que 

tinha nas bases da minha interpretação sobre os eventos comunicativos que me 

rodeavam. Cada comunidade de fala tem repertórios de metacomunicação usados para 
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gerar entendimentos compartilhados sobre si e sua experiência (BRIGGS, 1986). Cedo 

percebi que esse hiato entre o meu repertório de formas comunicativas e o dos sujeitos 

da minha pesquisa (bem como entre as nossas concepções de língua) poderia 

representar problemas drásticos de investigação, ou, pelo contrário, oferecer 

importantes insights, a depender da minha disposição para repensar as categorias de 

análise que eu levava de antemão na bagagem. E foi o que eu fiz14.  

 

Estrutura da Parte I 

 

Estruturo a primeira parte da tese, a parte teórica, como um relato do percurso 

de ida-permanência-retorno de uma viagem que tem como cenário o contato 

assimétrico entre línguas e culturas por um processo de colonização e descolonização 

linguística em um país africano. É um percurso durante o qual pude construir algumas 

respostas para as perguntas que levava comigo, e levantar outras perguntas a partir 

dessas respostas. O capítulo 1 contextualiza, à luz das especificidades sócio-

históricas de Moçambique, os pontos teóricos chave desta tese e traz 

transversalmente as questões principais surgidas em campo. Começo por abordar em 

1.1 a questão conflitiva em África sobre o convívio das línguas autóctones africanas 

com as línguas coloniais. A seguir, em 1.2 passo a apresentar o local da pesquisa, 

Moçambique. Finalmente, em 1.3, destaco a relevância da pesquisa sócio-histórica 

na compreensão dos comportamentos sociolinguísticos em dado tempo e espaço15, 

apresentando aspectos da reconstrução sócio-simbólica dos estatutos das línguas 

autóctones moçambicanas e do português ao longo da história recente do país. 

O capítulo 2 divide-se em duas partes. Procuro responder a mim mesma a duas 

quest»es preliminares: ñir com que bagagem?ò e ñir em busca do quê?ò. As respostas 

a essas duas questões são desenvolvidas em 2.1 na revisão bibliográfica crítica dos 

modelos teóricos que trataram do tema de atitudes linguísticas e na exploração de 

                                                           
14 Toda essa reflexão de ordem metodológica é descrita em detalhes no capítulo 3. 
15 Crioulistas como o pioneiro Robert Le Page e outros mais contemporâneos, como Philip Baker e Chris Corne 
(1982), John Singler (1996), e Sarah Roberts (2004, 2005) conduzem uma detalhada pesquisa sócio-histórica; ao 
contrário da maioria dos sociolinguistas que trabalham fora de comunidades marcadas por forte multilinguismo 
(como nas ex-colônias caribenhas, africanas e asiáticas). Como resultado, muitos estudos sociolinguísticos 
apresentam uma fotografia da variação sincrônica, não suficientemente sintonizada com as forças diacrônica e 
eventos que poderiam ter conduzido os membros da comunidade a mostrar as atitudes sociais e 
comportamentos linguísticos que eles têm. Para o crioulista as questões sócio-históricas são quase inevitáveis, 
mas para sociolinguistas em geral a socio-história é negligenciada (RICKFORD, 2011). 
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alguns conceitos essenciais da Linguística para a compreensão deste objeto de tese 

e em 2.2 na revisão bibliográfica crítica sobre outros conceitos essenciais na 

caracteriza­«o social do ñterrenoò da pesquisa com alta densidade de diversidade 

linguística. São questões sobre identidade, minorização, dominação simbólica, contra-

hegemonia, performance, estrutura, agência, evento, hibridismo, fluxo, 

multiculturalismo, etc., fundamentais na justificativa de por que um contexto 

multicultural e multiétnico melhor subsidia uma reflexão teórica sobre a pesquisa 

atitudinal tal como a concebo nesta pesquisa.  

Em síntese, esse percurso teórico que empreendi na Parte I da tese, que revisei 

a posteriori ao contato com os estudos pós-coloniais e com a realidade linguística do 

trabalho de campo, consiste em descrever uma longa trajetória a partir do meu ponto 

de vista como pesquisadora da linguagem, refletindo sobre a minha relação com 

essas teorias e métodos. Assim, a ordem em que aparecem, além de cronológica, diz 

respeito ao percurso teórico-metodológico empreendido ao longo de minha vida 

acadêmica e que sustentam o que esta tese se tornou.  

 

 

Estrutura da Parte II 

 

A segunda parte da tese apresenta a parte prática da pesquisa, por meio da 

etnografia e da análise dos dados. O capítulo 3 diz respeito às reflexões 

metodológicas que a permanência em campo durante seis meses suscitou e a como 

se construiu a metodologia do trabalho de campo a partir da minha inserção nas redes 

sociais locais. Em 3.1 faço uma ponderação sobre o princípio da reflexividade, delimito 

a comunidade de prática estudada e explico como cheguei a ela; em 3.2, trago os 

primeiros relatos etnográficos sobre os sujeitos da pesquisa - com a introdução das 

histórias que embasam a reflexão posterior - e defino a abordagem metodológica 

quali-quantitativa de base etnográfica, com a descrição dos métodos e das técnicas 

de pesquisa em 3.3. Toda essa primeira parte versa sobre como a conexão entre o 

imaginário local e o meu próprio imaginário sobre as práticas linguísticas tornou 

possível acessar o que era profundamente diferente e distante entre nós, e, ao mesmo 

tempo, encontrar o que naquilo tudo era extremamente semelhante e próximo. 

Ressalto que esses três primeiros capítulos têm sobrepostas duas camadas, pois os 

escrevo com um olhar retrospectivo, que confronta as expectativas e ideias que eu 
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tinha sobre o objeto de estudo antes de atravessar o Atlântico e depois de retornar, 

com as concepções alteradas tanto sobre o objeto quanto sobre como descrevê-lo.  

No capítulo 4, apresento a reflexão sobre essa mudança de perspectiva, no 

casamento de uma pesquisa quantitativa de cunho exploratório (4.1) com a escrita 

etnográfica decorrente da pesquisa qualitativa (4.2). Nesta, eu mesclo a própria 

narrativa da viagem e da minha estada em Maputo aos relatos de cenas e 

experiências vividas pelos sujeitos da pesquisa sob minha observação participante. 

Os critérios de apresentação dos dados neste subcapítulo seguem (i) uma cronologia 

dos acontecimentos à medida que vão se sucedendo (ii) os cenários propícios para 

análise dos estatutos das línguas em contato (sala de aula, programas de 

radiodifusão, cultos religiosos, ritos familiares, etc.), usados para indexar temas 

recorrentes a serem analisados.  

Finalmente, no capítulo 5, procedo a uma síntese interpretativa das principais 

questões surgidas ao longo da pesquisa de campo. A síntese aqui tem a ver com a 

contextualização dos dados no cenário específico de Maputo, com a interpretação 

considerada aqui em dois sentidos: (i) como o objeto mesmo da Sociolinguística 

Interacional, ou seja, uma ñleituraò dos significados sociais das línguas em contato 

tendo em conta o repertório comunicativo desse grupo social específico e (ii) como 

uma análise global desse funcionamento sociolinguístico em um cenário macro-

sociolinguístico, ou seja, relacionado mais amplamente ao contexto sócio-histórico 

pós-colonial em que o contato de línguas acontece. O primeiro nível diz respeito a 

como os falantes interpretam os estatutos das línguas; o segundo diz respeito a como 

o pesquisador interpreta a interpretação dos falantes. Essa síntese articula os 

elementos ñmicroò observados na etnografia aos elementos ñmacroò ï históricos, 

culturais, sociais, políticos ï que são o cenário da interação. 
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1 SÓCIO-HISTÓRIA DOS ESTATUTOS DAS LÍNGUAS EM MOÇAMBIQUE 

 

No final do séc. XX, o ciclo imperial parece se repetir, em alguns aspectos, 
embora hoje não exista nenhum grande espaço vazio, nenhuma fronteira 
a expandir, nenhuma nova e atraente colônia a fundar. Vivemos num único 
ambiente global, com uma quantidade enorme de pressões ecológicas, 
econômicas, sociais e políticas forçando esse tecido apenas vagamente 
percebido, basicamente incompreendido e não interpretado. Qualquer 
pessoa com uma consciência apenas vaga dessa totalidade fica alarmada 
ao ver até que ponto tais interesses impiedosamente egoístas e tacanhos 
ï patriotismo, chauvinismo, ódios étnicos, religiosos e raciais ï de fato 
podem levar a uma destrutividade em massa. O mundo simplesmente não 
pode permitir que isso ocorra muitas vezes mais. (Edward Said) 

 

1.1 Multilinguismo e conflito linguístico em África 

 

A África conserva na atualidade 2.146 das 7.105 línguas que existem no 

mundo16, divididas em 55 países, entre os quais 34 têm políticas linguísticas 

exoglóssicas17 (BOKAMBA, 2011). O multilinguismo caracteriza as nações africanas, 

e muitos de seus falantes movem-se entre as ideias de dominarem uma língua ex-

colonial, unificadora de um Estado-nação acima de fronteiras étnicas e regionais, e, 

por outro lado, de conservarem interesses e objetivos vinculados ao uso vernacular 

das línguas autóctones. Segundo o antropólogo sul-africano Kwesi Kwaa Prah18, o fato 

de as fronteiras coloniais dividirem falantes de 90% das línguas africanas em diferentes 

territórios e, por conseguinte, imporem diferentes identidades estatais a um povo que 

desde tempos imemoriais sempre foi o mesmo etno-culturalmente é um dos problemas 

mais embaraçosos da África (PRAH, 2011, p. 273). A questão diz respeito não apenas 

às estruturas governamentais e às línguas separadas pelas fronteiras arbitrariamente 

demarcadas. Posições conflitantes sobre tal problema estão relacionadas às funções 

sociais e pragmáticas das línguas, a relações de poder entre centro e periferia, 

modernidade e tradição, identidade étnica, perda de valores ancestrais, elitização 

social, prejuízo pela segregação de grupos minoritários, alienação cultural, insucesso 

escolar, educação bilíngue para as minorias.  

                                                           
16Disponível em: <http://www.ethnologue.com>. Acesso em: 5 de janeiro de 2014. Nos países africanos as 
línguas autóctones (subdivididas em dezenas de dialetos) são muito numerosas. A Tanzânia, por exemplo, tem 
22.400 milhões de habitantes e 113 línguas, Angola tem 8.700 milhões e 42 línguas, Moçambique tem 19.440 
milhões e 24 línguas, a Nigéria tem 95.190 milhões de habitantes e 400 línguas (PATEL, 2006a). 
17 Política em que a língua oficial é exógena. 
18 Diretor do Centro de Estudos Avançados da Sociedade Africana (CASAS) em Cape Town, África do Sul, o qual 
desenvolve um Projeto de Harmonização de Línguas Africanas (PRAH, 2011). 

http://www.ethnologue.com/
http://en.wikipedia.org/wiki/Cape_Town
http://en.wikipedia.org/wiki/South_Africa
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Figura 1: Mapa das fronteiras dos países africanos e suas línguas autóctones 

 

 

Fonte: Stephen Huffman, World Language Mapping System19 

                                                           
19 Esta imagem pode ser ampliada muitas vezes no site: 
http://playingintheworldgame.files.wordpress.com/2014/01/africa_langs.gif 

http://www.worldgeodatasets.com/language/


26 
 

 

Quando há a dominação de um povo sobre o outro, o contato linguístico em 

geral coloca a situação de multilinguismo em panorama de conflito. Se os 

conquistadores exógenos, detentores do poder político, militar e econômico, delimitam 

artificialmente para o Estado uma região que abrange territórios de diversos povos e 

línguas, haverá uma relação de subordinação linguística. 

De uma perspectiva cultural e política, a reunião de diversos grupos 
etnolinguísticos dentro de um só Estado leva à tensão sóciopolítica e 
grupal, a prejuízos e legislações injustas, que tentam proteger a maioria 
e fazer a minoria vulnerável. A pressão da minoria pela maioria, os 
grupos étnicos majoritários obliterando a existência das minorias até a 
total assimilação, pressões para a sobrevivência individual e do grupo 
foram outras das consequências dos novos estados criados pelos 
colonialistas. (OBENG; ECHU, 2004, p. 10). 

 

Prah afirma que as massas falantes das línguas africanas foram levadas a crer 

que a sua libertação do subdesenvolvimento dependia das línguas de outros povos - 

os povos ocidentais, os povos colonizadores - embora tivessem nas suas próprias 

mãos o instrumento-chave para o seu desenvolvimento (2011, p. 263). De fato, o fator 

do multilinguismo que caracteriza os países africanos tende a ser visto até hoje não 

como uma consequência imanente e positiva de processos de contato linguístico, mas 

como gerador de problemas e sintomas de subdesenvolvimento (LAITIN, 1992; 

BAMGBOSE, 1993; ADEGBIJA, 1994; OWINO, 2002; OBENG; ECHU, 2004; PRAH, 

2011). Essa visão, resquício do colonialismo que se extinguiu com a independência 

das colônias europeias na África em meados do séc. XX, mas que no entanto deixou 

rastros no neocolonialismo, est§ alicer­ada na ñideologia do d®ficit lingu²sticoò 

(MARIANI, 2007, p. 241), associada a tensões e preconceitos etnocêntricos, segundo 

os quais as línguas não-europeias seriam primitivas e atrasadas.  

Como discutido por vários pensadores africanos, como Fanon (1952 e 1968), 

Ngugi wa Thiong'o (1986), Homi Bhabha (1994), Bamgbose (1991), Djité (1991), 

Bokamba (2007 e 2011), a política explícita ou implícita de assimilação dos africanos 

para as culturas ocidentais - através da educação, religião, costumes, sistema de 

trabalho - desvalorizava e estigmatizava seu modo de vida autóctone, o que levou 

Fanon (1952) a chamá-los de ños condenados da terraò. Tais relações de assimetria 

e violência colonial estão na base de um sentimento de inferioridade identitário, que 

persiste nas ex-colônias e que o linguista congolês Eyama Bokamba define como 

ukolonia: 
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Ukolonia é uma síndrome psicológica que ofusca o pensamento racional 
de um paciente em uma sociedade pós-colonial e faz com que ele/ela 
avalie a si mesmo/mesma em termos de valores e padrões estabelecidos 
pela(s) cultura(s) dos antigos senhores coloniais. Em outras palavras, é 
uma mentalidade colonial de auto-avaliação internalizada20. (BOKAMBA, 
2011, p. 161) 

 

A experiência de séculos de dominação criou feições particulares nas 

identidades das pessoas e culturas que constituem os países que foram dominados 

pelas potências europeias. Walter Mignolo (2010) chama de ñferida colonialò a 

dificuldade por que passa o indivíduo colonizado para estabelecer uma identidade que 

se vê entre matrizes culturais diferentes. Esse sentimento permeia a maioria das 

questões-chave de desenvolvimento na África pós-colonial, onde, mesmo depois de 

meio século de descolonização, a estrutura colonial ainda se faz sentir nos sistemas 

políticos, econômicos, e também nos sistemas educacionais, que permanecem em 

sua maioria eurocêntricos (anglófonos, francófonos e lusófonos), em um quadro de 

altos índices de analfabetismo, alta taxa de evasão em todos os níveis de ensino,  

difícil acesso à universidade e dificuldade de colocação profissional dos diplomados.  

* 

Nos cinco países da África em que o português foi língua de colonização e 

tornou-se língua oficial (Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé 

e Príncipe), ele convive com dezenas de línguas autóctones ï que por sua vez 

desmembram-se em dialetos ï, e a característica predominante de seus falantes é a 

alternância entre uma língua e outra de acordo com domínios específicos, uma das 

características típicas do plurilinguismo. A língua portuguesa, como as outras línguas 

de colonização transplantadas para os territórios africanos colonizados, faz parte de 

um conjunto linguístico de línguas europeias que desde o séc. XV foram 

sistematizadas, ou seja, instrumentalizadas na base de duas tecnologias basilares 

para o nosso saber metalinguístico: a gramática e o dicionário. Para Auroux, a 

revolução tecnológica da gramaticalização reduziu a variação das descontinuidades 

dialetais e ñmudou a ecologia da comunica­«o e o patrimônio linguístico da 

humanidadeò. (AUROUX, 1992, p. 65). 

                                                           
20Ukolonia is a psychological syndrome that obfuscates the rational thinking of a patient in a  postcolonial society 
and causes him/her to evaluate himself/herself in terms of values and standards established by the former 
Ŏƻƭƻƴƛŀƭ ƳŀǎǘŜǊǎΩ ŎǳƭǘǳǊŜόǎύΦ Lƴ ƻǘƘŜǊ ǿƻǊŘǎΣ ƛǘ ƛǎ ŀƴ ƛƴǘŜǊƴŀƭƛȊŜŘ Ŏƻƭƻƴƛŀƭ mentality way of self-valuation. 
(BOKAMBA, 2011, p. 161). 
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Com a gramaticalização ï logo a escrita, depois a imprensa ï e em 
grande parte graças a ela, constituíram-se espaços/tempos de 
comunicação cujas dimensões e homogeneidade são sem medida 
comum com o que pode existir em uma sociedade oral, isto é, numa 
sociedade sem gramática. Isto não vale somente para as grandes 
línguas europeias, mas também para todas as línguas do mundo em 
que os instrumentos gramaticais europeus serão impostos aos 
locutores indígenas [...] É claro, entre outras coisas, que as línguas 
pouco ou menos ñn«o-instrumentalizadasò, foram por isso mesmo 
mais expostas ao que se convém chamar linguicídio, quer seja ele 
voluntário ou não. (AUROUX, 1992, p. 70). 

 

Em outras palavras, ao estatuto de oficialidade das línguas coloniais 

(português, francês, inglês, italiano, etc.) é acrescentado um peso simbólico 

construído historicamente, a partir do momento em que a formalização 

(desenvolvimento de gramáticas, dicionário, literatura) das línguas nacionais na 

Europa acompanhou a constituição dos Estados Nacionais. Tal prestígio - paulatina e 

inextrincavelmente enraizado no estatuto que a língua do colonizador assume diante 

da língua do colonizado - é também explicado pelo que Balibar (1985) chama de 

 

Figura 2: Mapa dos países colonizados por Portugal 

 
Fonte: Instituto Camões21 

  

                                                           
21 Disponível em: http://cvc.instituto-camoes.pt/cpp/acessibilidade/capitulo1_1.html 
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aparelho de línguas: aparelhos ideológicos que funcionam socialmente, 

institucionalizam, legitimam sentidos e os normatizam. Segundo a autora, quando uma 

língua é escrita, gramaticalizada, sistematizada e pode ser ensinada, ela se torna 

objeto simbólico do Estado-nação (mesmo que a cultura oral seja tão importante, 

como no caso africano). A consolidação das línguas nacionais (oficiais) faz parte das 

estratégias para se criar uma nação, justamente por lhe conferir um poder unificador. 

Porém, se historicamente o português foi língua de subjugação cultural de 

dezenas de povos nativos nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 

(PALOPs) 22, a partir dos movimentos de libertação das colônias e da consequente 

formação de países independentes, ele teria mudado de estatuto, já que se tornou 

uma opção política de luta pela sobrevivência dessas nações no cenário político-

econômico internacional, de comunicação com o exterior, de confronto com as línguas 

dos países limítrofes, de unificação política. Por conseguinte, a política pós-

colonialista de reconstrução da identidade nacional encurtou a distância em relação a 

outros povos, por meio de migrações e de uma maior circulação de informações. Ou 

seja: o mundo globalizado trouxe a quebra e a reconfiguração de algumas barreiras 

econômicas, culturais e linguísticas para os PALOPs. Além disso, a língua sofre uma 

ñnativiza­«oò (KACHRU,1982), que pode ser definida como um processo de 

aculturação através do qual uma língua ex-colonial se adapta ao contexto sócio-

cultural de um país pós-colonial. Através da nativização, o português, variedade não-

nativa, integra-se na ecologia social e cultural da ex-colônia e adquire - além de novo 

léxico, novas estruturas gramaticais e novos usos discursivos - novas funções sócio-

simbólicas e identitárias.  

Todavia, a mesma globalização e transnacionalização que aproxima o centro e 

a periferia no acesso à informação e a própria nativização do português também 

salientam desníveis e desigualdades motivados pela dominação linguística dos 

governos neocoloniais (SANTOS, 2011; PRAH, 2011). Frequentemente, nas 

sociedades pós-coloniais, o estatuto oficial de uma língua europeia é um poderoso 

                                                           
22Em seus processos de colonização linguística (cf. MARIANI, 2004), todos os países africanos colonizados por Portugal são 
essencialmente marcados pela violência: pela violência da repressão colonial (representada nas colônias pela PIDE, Polícia 
Internacional de Defesa do Estado de Portugal), pelas lutas armadas de libertação nacional e guerras civis subsequentes, 
pelos golpes de estado, pelas forças armadas, pelo monopólio comercial e pela exploração econômica da metrópole 
portuguesa e depois do capitalismo internacional. Todos eles enfrentaram enormes dificuldades (índices altíssimos de 
analfabetismo, mortalidade infantil, baixa expectativa de vida, problemas como AIDS, fome, desemprego, falta de 
saneamento básico, energia elétrica, água potável) na administração das nações recém-independentes, quer pela falta de 
quadros preparados, quer pela corrupção herdada do sistema colonial. 
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instrumento de exclusão social da maioria da população. Junto a isso, a 

heterogeneidade etnolinguística torna-se um pretexto para obstaculizar uma 

planificação linguística que dê status de oficialidade às línguas autóctones (LAITIN, 

1992; FIRMINO, 2002; OWINO, 2002; PRAH, 2002).  

Ao pesquisar sobre a questão linguística em Moçambique, Firmino (2002, p. 

20) apresenta dois posicionamentos sobre a coexistência ï assimétrica e competitiva 

ï entre as línguas ex-coloniais (usadas em domínios secundários, como governo, 

administração, sistema judicial, educação, ciência, tecnologia) e as línguas africanas 

autóctones (usadas em domínios primários, como vida social, família, amigos, 

mercados). Por um lado, há a concepção de que as línguas coloniais afastariam os 

africanos de sua identidade autêntica, aumentando a dependência em relação ao 

mundo ocidental ï posição abolicionista. Por outro, há a defesa de que as línguas 

coloniais promovem a renacionalização dos países pós-coloniais conjuntamente com 

as línguas autóctones ï posição adaptacionista. Muitas vezes, tal questão é posta 

em termos sócioeconômicos: caso a unificação não seja contemplada, e sim a 

heterogeneidade, haverá um problema político e econômico; ou seja, uma nação 

que não se organiza em torno da unidade linguística não pode se unir em torno da 

inteligibilidade mútua. Essa ideia baseia-se na concepção da língua como um 

elemento simbólico essencial para o sentimento nacionalista na formação dos 

Estados-nação depois das lutas de independência dos anos 1970. Contudo, além 

desse ideal de unidade linguística, deve-se considerar o fato de que quem 

dominava a língua da administração nas nações recém-independentes era uma 

restrita elite política e intelectual.  

Prah atribui o poder cultural das elites africanas hoje ao fato de falarem as 

línguas ex-coloniais: ñrecompensas sociais e mobilidade social vertical s«o, em 

grande medida, conseguidos na África neo-colonial (tal como aconteceu na África 

colonial) atrav®s da l²ngua colonialò (2011, p. 271). Para Firmino, o uso da língua 

colonial é um exemplo de ñfechamento da eliteò, estrat®gia atrav®s da qual a pol²tica 

linguística é usada pelos que estão no poder para o manter, bem como seus 

privilégios23:  

 
A oficialização das línguas ex-coloniais em muitos países africanos, 
que é frequentemente acompanhada por uma falta de medidas para 
permitir, à maioria dos cidadãos, o acesso a elas ou para promover as 

                                                           
23 tŀǊŀ ǳƳ ŀǇǊƻŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ŘŜǎǎŀ ƛŘŜƛŀ ŘŜ άŜƭƛǘŜ ŎƭƻǎǳǊŜ ǘƘŜƻǊȅέΣ ŎƻƴŦŜǊƛǊ aŜȅŜǊ-Scotton, 1993. 
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línguas nativas, é, até certo ponto, um exemplo dessa estratégia. 
(FIRMINO, 2002, p. 72). 
 

 Alguns linguistas e estudiosos têm defendido a complementariedade na 

diversidade como um caminho para as políticas linguísticas na África. Em outras 

palavras, não se trataria de escolher entre a língua de colonização e as línguas 

autóctones, mas de reconhecer a complexidade linguística que caracteriza tais países, 

a qual prevê o uso tanto das línguas ex-coloniais, que garantem o acesso a bens 

culturais e inserção no mercado de trabalho, quanto das línguas nativas, que têm uma 

função identitária, étnica, de lealdade à família e aos valores tradicionais. Não seria 

uma questão de minimizar diferenças culturais e linguísticas entre os falantes, mas de 

reconhecê-las como traços da estrutura política e econômica da sociedade, os quais 

justamente permitem o dinamismo da disputa pelos recursos sociais. Sobre tal 

questão, concordo com a visão do sociolinguista mexicano Reiner Hamel, que afirma: 

 

As perspectivas de uma melhor convivência na diversidade terão que 
superar tanto as posições universalistas e monoculturais, como 
também as visões essencialistas que dificultam a construção de pontes 
de entendimento para transitar a orientações pluriculturais e 
plurilíngues que permitam o encaminhamento das contradições em um 
nível qualitativo superior de compreensão e aceitação da diversidade 
no marco de uma democratização radicalizada. (HAMEL, 2008, p. 46). 

 
Trata-se então de reconhecer a mescla, o pluriculturalismo e a diversidade 

como traços prototípicos das identidades linguísticas da África pós-colonial e de 

pressupor tais características na elaboração e gestão de políticas linguísticas e 

educacionais que as contemplem. Para Firmino, o uso das línguas autóctones 

moçambicanas deveria ser parte de programas bilíngues de transição, a fim de 

ñgarantir que as crian­as n«o s· possam ter acesso ¨ aprendizagem durante os 

primeiros anos da sua formação, mas também sejam introduzidas na maior língua 

institucional, cujo conhecimento é atualmente um recurso socioeconômico e um 

capital simb·lico fundamentalò (2002, p. 298). Todavia, ele n«o deixa de ressaltar forte 

resistência dos pais em relação à transmissão intergeracional das línguas autóctones: 

ñaprender as l²nguas aut·ctones n«o ® um projeto tentador para as gera­»es jovens, 

dada a din©mica social da vida na zona central de Maputoò (FIRMINO, 2002, p. 297). 

O conjunto dessas considerações leva-nos a olhar com cuidado a questão da 

colonização linguística em Moçambique, que se distingue da colonização linguística no 

Brasil, por razões históricas, sócioeconômicas, étnicas. Os processos de historicização 

da língua portuguesa deram-se de formas distintas em cada país e por razões variadas 
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(ORLANDI, 1993; MARIANI, 2004 e 2005, ZOPPI-FONTANA, 2009). Se há uma política 

linguística defensora da unificação ou da legitimação do português como língua oficial em 

toda a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), em razão de injunções 

políticas e econômicas, também é verdade que as formas de resistência linguística e a 

realidade do multilinguismo devem ser reconhecidas como parte da situação linguística 

de certos países da CPLP, mais de uns do que de outros. 

 

 

1.2. O local da pesquisa: Moçambique 

 

Moçambique está situado na costa oriental do Sul da África e tem uma 

superfície de 801.590 km². De acordo com dados da Divisão de Estatísticas das 

Nações Unidas24, a população em 2010 era de 23.405.670 habitantes, dos quais 

38,43% constituem a população urbana e 61,47%, a população rural. A expectativa 

de vida é de 48,4 anos; a porcentagem de subnutridos é 38% e a taxa bruta de 

matrícula para todos os níveis de ensino é de 54,8%. Moçambique enfrentou na 

segunda metade do séc. XX duas guerras, a luta pela independência e uma guerra 

civil entre facções políticas, a Frente pela Libertação de Moçambique (FRELIMO) e 

a Resistência Nacional de Moçambique (RENAMO). Após a independência em 25 

de junho de 1975, com a denominação de República Popular de Moçambique, foi 

instituído no país um regime socialista de partido único, cuja base de sustentação 

política e econômica se viria a degradar progressivamente até a abertura ao 

capitalismo internacional feita nos anos de 1986-1987, quando foram assinados 

acordos com o Banco Mundial e o FMI. 

Como quase todo país africano, Moçambique tem um grau elevadíssimo de 

diversidade linguística endógena25 (medida, segundo Calvet (2012), pela soma dos 

quadrados das proporções de locutores de cada uma das línguas em presença). O 

plurilinguismo é societal, estável e revela inúmeras relações de estatuto entre as 

línguas envolvidas no contato. Elas são recursos explorados socialmente, já que tanto 

o uso das muitas variedades de português com interferência das línguas locais 

(variação intralinguística), como a alternância de códigos, code-switching, code-

                                                           
24 In United Nations Statistics Division. Demographic and Social Statistics. Statistical Products and Databases. Social Indicators, 
2010. Disponível em: http://unstats.un.org/unsd/demographic/products/socind/population.htm Acesso em 17.12.2013. 
25 Por isso o Brasil, apesar de ter quase 200 línguas, tem uma taxa de diversidade linguística endógena baixa, pois bem mais 
de 90% da população tem o português como língua materna. 

http://unstats.un.org/unsd/demographic/products/socind/population.htm
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mixing (variação interlinguística) são indissociáveis de manifestações de 

solidariedade étnica e de grupo e de disputas pelos escassos recursos 

sócioeconômicos e políticos que a elite local detém.  

 

Mapa 3: Moçambique ï divisão política nas províncias26 

 

                                                           
26 Mapa disponível no site: http://ppgconsulting.files.wordpress.com/2012/06/mozambique_600.jpg 
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Entretanto, ser multilíngue em Moçambique não significa ter os direitos linguísticos27 

garantidos, uma vez que são inexistentes as políticas linguísticas oficiais para o 

multilinguismo. No pós-independência (pós-1975) optou-se pelo português como 

língua oficial e, depois, embora tenha havido algumas tentativas de planificação 

linguística para contemplar a diversidade linguística, ela nunca foi empreendida de 

fato (KATHUPA, 1985; FIRMINO, 2002, NGUNGA, 1985 e 2008; PATEL, 2006 e 2012, 

CHIMBUTANE, 2009). As línguas autóctones - em número de 24 - convivem com o 

português e também com outras línguas estrangeiras como o inglês e as línguas de 

origem asiática, todas com papéis e funções distintas. Sem uma política linguística 

explícita a favor das línguas bantu28 moçambicanas e com a centralização em torno 

do português, hoje (depois do apartheid linguístico da época colonial, e da coerção 

político-ideológica da época socialista na década de 80) as pessoas organizam-se de 

forma a gerir seus repertórios linguísticos na diversidade, movendo-se por interesses 

variados, não sistemáticos, seguindo a característica plurilíngue e multi-identitária. O 

português tornou-se a língua da zona central como uma consequência do fato de ter 

sido sempre a língua oficial para o domínio institucional, desde o tempo colonial.   

De fato, as percepções sociais em Moçambique assumiram que as pessoas 
escolarizadas falam português, isto é, a escolarização implica a aquisição do 
português. Esse pressuposto reforçou o prestígio social associado ao português, 
que é ainda mais acentuado pelo fato da escolarização e, por extensão, o 
conhecimento do português, estarem relacionados com empregos de prestígio 
dentro das instituições governamentais, empresas estatais e privadas, 
organizações internacionais, etc. O conhecimento do português é visto como um 
meio para se atingir um estatuto oficial elevado.  (FIRMINO, 2002, p. 133) 
 

Firmino reconhece que, apesar disso, as línguas autóctones são usadas em 

algumas casas como língua familiar, ou em interações de amigos e conhecidos da 

mesma região. Também podem ser usadas em ambientes de trabalho, especialmente 

entre operários e funcionários não-superiores. Em última instância, o português não é 

adequado a atividades sociais que requerem o uso de línguas autóctones. O quadro a 

seguir mostra os números de falantes das línguas:  

  

                                                           
27 A Declaração Universal dos Direitos Linguísticos está disponível em: 
http://www.dhnet.org.br/direitos/deconu/a_pdf/dec_universal_direitos_linguisticos.pdf. 
28 h ǘŜǊƳƻ ōŀƴǘƻ όғ ōŀƴǘǳΣ Ψƻǎ ƘƻƳŜƴǎΩΣ ǇƭǳǊŀƭ ŘŜ Ƴǳƴǘǳύ Ŧƻƛ ǇǊƻǇƻǎǘƻ ǇƻǊ ²Φ .ƭŜŜƪΣ ŜƳ муснΣ ƴŀ ǇǊƛƳŜƛǊŀ 
gramática comparativa do banto, para nomear a família linguística que descobrira, composta de várias línguas 
oriundas de um tronco comum, o protobanto, falado há três ou quatro milênios atrás. Só mais tarde é que o 
termo passou a ser usado pelos estudiosos de outras áreas para denominar 190 milhões de indivíduos que 
habitam territórios da África Central, Oriental e Meridional. (CASTRO, 2001, p. 25.) 
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Quadro 1: Números de falantes das línguas em Moçambique 

 

Nome da língua:  Número de 
falantes 

Províncias de Fala 
 

1. Kimwani 77.915 Cabo Delgado 

2. Shimakonde  268.910 Cabo Delgado 

3. Emakhuwa  4.097.788 Cabo Delgado, Niassa, Nampula e 
Zambézia 

4. Kiswahili 15.255 Cabo Delgado (Fronteira com a 
Tanzânia) 

5. Ciyao  314.796 Niassa 

6. Cinyanja  903.857 Niassa e Tete 

7. Ekoti  60.771 Nampula 

8. Elomwe  1.136.073 Nampula e Zambézia 

9. Echuwabu  716.169 Zambézia 

10. Cinyungwe  475.292 Tete, Manica 

11. Cimanyika  133.961 Manica 

12. Ciute  259.790 Manica 

13. Cishona  35.878 Tete 

14. Cibalke  112.852 Manica 

15. Cisena  1.218.337 Sofala e Manica 

16. Cindau  702.464 Sofala e Inhambane 

17. Citshwa  693.386 Inhambane 

18. Gitonga  227.256 Inhambane 

19. Cicopi  303.740 Inhambane e Gaza 

20. Xichangana  1.660.319 Gaza, Cidade de Maputo e 
Província de Maputo 

21. Xirhonga  235.829 Província de Maputo e Cidade de 
Maputo 

22. Ciswazi  (sem dados) Maputo (fronteira com Swazilândia) 

23. Cizulu (sem dados) Maputo (fronteira com África de Sul) 

24. Línguas de sinais  7 503 Todo país 

25. Português  1.693.024 Todo país 

26. Outras línguas 310.259 Todo país 

 
Fonte: INE (2010)29 

                                                           
29 Disponível em www.ine.gov.mz. Acesso: 12 de dezembro de 2013. 
 

http://www.facebook.com/l.php?u=http%3A%2F%2Fwww.ine.gov.mz%2F&h=yAQFlP2gy&s=1
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De acordo com Perpétua Gonçalves (2012, p. 4) os dados estatísticos dos 

censos da população (1980, 1997 e 2007) apontam para estágios de evolução de 

número de falantes do português como primeira língua (1980 ï 1.2%; 1997 ï 6.5%; 

2007 ï 10,7%), ao passo que, relativamente para as línguas moçambicanas, há um 

visível recuo (1980 ï 98.8%; 1997 ï 93.5% e 2007 ï 85.2%). Para essa linguista, o 

português moçambicano nasce com a independência, a partir dos primeiros contatos 

reais entre ele e as línguas moçambicanas por volta dos anos 80. Portanto, o seu 

processo de nativização é muito recente, não havendo, propriamente, até 1990 

descrições de suas características gramaticais (GONÇALVES, 2011). 

  

Gráfico 1: Número de falantes de português e LB 

 

 

Firmino aponta que em Maputo a mudança, em termos de língua materna, ocorreu 

entre duas gerações. Os membros de uma geração mais velha, nascida nos anos 50/60 

mudaram das línguas autóctones para o português (dados do CENSO DE 1980), e este 

tornou-se o idioma das atividades do dia a dia de seus descendentes, que têm uma 

competência mínima nas línguas autóctones para levar a cabo uma longa conversa em 

língua autóctone (FIRMINO, 2002, p. 137). Como Moçambique é rodeado de países 

falantes de inglês e recebe trabalhadores emigrantes dos países vizinhos, a maior 

parte da África do Sul, o inglês é uma língua muito presente na vida social 

mo­ambicana; ® uma mercadoria social, ñum capital distintivo que as pessoas podem 

usar para exibir, entre outras coisas, seu nível acadêmico, as suas ligações com 

organiza­»es internacionais, etc.ò (FIRMINO, 2002, p. 19). 

1980 1997 2007
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1.3 Colonização e descolonização linguística em Moçambique 

 

Para Orlandi (2009), a configuração peculiar do contato entre a língua de 

superestrato e as línguas de substrato, e as diferentes discursividades produzidas em 

torno delas, tornam diferenciados os processos de colonização e descolonização em 

cada um dos países de língua oficial portuguesa. No caso dos PALOPs, a política 

assimiladora do regime colonial impôs medidas oficiais contra as línguas indígenas 

desde os primeiros anos de colonização. Tem-se como exemplo a publicação do 

decreto nº 77 (estampado no então Boletim Oficial de Angola, nº50, 1ª série) de 9 de 

dezembro de 1921, que indicava a proibição de se falar as línguas africanas. O 

referido decreto foi emitido pela mais alta autoridade colonial da época, o governador-

geral, general Norton de Matos: 

 

Artigo 1º (ponto 3): É obrigatório, em qualquer missão, o ensino da língua 
portuguesa; 
(ponto 4): É vedado o ensino de qualquer língua estrangeira; 
Artigo 2º: Não é permitido ensinar, nas escolas de missões, línguas 
indígenas; 
Artigo 3º: O uso de língua indígena só é permitido em linguagem falada na 
catequese e, como auxiliar, no período do ensino elementar de língua 
portuguesa; 
§ 1º: É vedado, na catequese das missões, nas escolas e em quaisquer 
relações com os indígenas, o emprego das línguas indígenas, por escrito ou 
faladas, ou de outras línguas que não sejam a portuguesa, por meio de 
folhetos, jornais, folhas avulsas e quaisquer manuscritos; 
§ 2º: Os livros de ensino religioso não são permitidos noutra língua que não 
seja o português, pudendo ser acompanhado o texto de uma versão 
paralela, em língua indígena; 
§ 3º: O emprego da língua falada, a que se refere o corpo deste artigo, e o da 
versão em língua indígena, nos termos do parágrafo anterior, só são 
permitidos transitoriamente e enquanto se não generalize, entre os indígenas, 
o conhecimento da língua portuguesa, cabendo aos missionários 
substituir, sucessivamente e o mais possível, em todas as relações com 
os indígenas e na catequese, as línguas indígenas pela portuguesa. 
(BARBOSA, 1986, p. 139 Grifos nossos) 

 
 
Na carta orgânica do império colonial português, aprovada pelo decreto-lei nº 

23.228 de 15 de novembro de 1933, lê-se uma orientação sobre o fomento da língua 

portuguesa no capítulo VIII, intitulado ñDos Ind²genasò: 

  

Artigo 237º: As autoridades e colonos fomentarão ativamente a difusão da 
língua portuguesa entre os indígenas. (THOMAZ, 2002, p. 339) 
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O uso de verbos como obrigar, vedar, permitir, proibir aplicados à atividade da 

fala demonstra tanto a violência simbólica da coibição, como a falta de 

reconhecimento da alteridade; em outras palavras, os habitantes da colônia não 

tinham direito às suas línguas30. Tratava-se de um estado multiétnico e multilíngue 

que o governo pretendia unificar, pela força e pela coerção, em torno de uma única 

língua. Entretanto, o português não se tornou a língua majoritária, nem em Angola, 

nem em Moçambique, nem na Guiné Bissau (e não o é até hoje), apesar de ser a 

língua de comunicação corrente entre a diminuta classe dos administradores que 

impunham os valores culturais ñcivilizados e civilizadoresò do imperialismo europeu, 

num processo que Bethania Mariani chama de colonização linguística: 

Colonização linguística resulta de um processo histórico de encontro entre 
pelo menos dois imaginários linguísticos constitutivos de povos culturalmente 
distintos ï línguas com memórias, histórias e políticas de sentidos desiguais 
ï em condições de produção tais que uma dessas línguas, chamada de 
língua colonizadora, visa impor-se sobre a(s) outra(s), colonizadas. 
(MARIANI, 2004, p. 28). 
 

A autora destaca como um ponto importante nesse processo o fato de haver, de 

um lado, o encontro dessa l²ngua com outras, e, de outro, um paulatino ñdesencontroò 

dessa l²ngua com ela mesma; ou seja, ña partir dos novos sentidos construídos nas 

situações enunciativas oriundas dos contatos linguísticos é que surgirão uma língua e um 

sujeito nacionaisò (MARIANI, 2004, p. 28). Isso significa, em última análise, que o 

português brasileiro, o português moçambicano, o português angolano, etc. são 

singularizados de acordo com as contingências históricas de cada colonização linguística 

e com as línguas de substrato e adstrato que lhes dão características de especificidade.  

A história importa como espaço de produção dos sentidos que constituem a 

estrutura da língua, ao passo que esta produz historicidade através da materialidade 

significante dos seus discursos. Em outras palavras, a relação entre linguagem e história 

é de constituição mútua. As línguas, sistemas simbólicos (BOURDIEU, 1998) 

intimamente ñcoladosò ¨ historicidade, produzem para um determinado tempo hist·rico 

uma interpretação possível e adquirem determinado estatuto conforme o momento em 

que se inscrevem. Por isso, se colocam aqui como objeto de análise o estatuto e o papel 

das línguas autóctones e das línguas coloniais durante o processo de descolonização. A 

fim de melhor compreender como eles se constituíram ao longo dos processos históricos 

                                                           
30 No Brasil, algumas línguas indígenas, como o Tupinambá, foram estudadas e gramaticalizadas pelos 
missionários jesuítas. Sobre as diferenças da colonização linguística portuguesa no Brasil e na África 
(Moçambique), conferir Mariani, 2011.  
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em Moçambique das últimas décadas, procedo a uma revisão de como as 

representações sociais sobre as línguas mudaram e estão relacionadas aos diferentes 

momentos políticos pelos quais atravessou a nação. Os processos de colonização e 

descolonização linguística servirão aqui como subsídio para uma análise sobre as 

relações entre língua e identidade em períodos distintos da história moçambicana.  

 

 

1.3.1 Processos de independência das nações africanas a partir dos anos 60 

 

As atuais fronteiras dos países africanos foram fixadas numa partilha arbitrária 

de suas terras pelas principais potências imperialistas europeias ï sem considerarem 

agrupamentos étnicos e linguísticos tradicionais (cf. figura 1, pág. 26) - na Conferência 

de Berlim, em 1884, ponto culminante da corrida imperialista pela posse da África. Até 

o fim das três primeiras décadas do séc. XIX, Moçambique, Angola e Cabo Verde 

foram, para os colonizadores portugueses, essencialmente uma fonte de escravos 

para as plantações de cana-de-açúcar no Brasil. A partir desse momento, em 

comparação com as principais potências imperialistas da época (Inglaterra, França e 

Alemanha), Portugal começou a perder o antigo poderio e, a muito custo, manteve 

suas possessões coloniais africanas.  

Portugal não tinha condições de assegurar um desenvolvimento nas suas 

colônias no mesmo nível que a Bélgica, a França ou a Inglaterra. Mesmo assim, no 

plano econômico, as colônias portuguesas resolviam problemas internos de emprego e 

de superpopulação, satisfaziam as suas necessidades da metrópole em matérias-

primas e mercados para os seus produtos. A política da metrópole a partir de meados 

do séc. XX era reforçar a comunidade europeia estabelecida em Angola e Moçambique, 

que conheceu um período de prosperidade, com a construção de estradas de ferro, 

estradas rodoviárias e barragens hidrelétricas. As colônias absorviam entre 25 e 30% 

das exportações de Portugal e lhe provinham entre 20 a 25% das suas receitas. A cada 

ano, de 4.000 a 7.000 portugueses, em média, instalavam-se nas colônias. De 1940 a 

1960, o número de colonos, em Angola e Moçambique, respectivamente passou de 

44.000 para 250.000 e, de 27.000 para 130.000 (CHANAIWA, 2010, p. 314). 

Em contrapartida, já no final do século XIX e início do século XX, fortaleceram-

se os movimentos de resistência ao poder colonial, de seitas religiosas entre os 

camponeses até atividades políticas de grupos urbanos, como jornalistas e intelectuais. 
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Em meados dos anos 1950, algumas organizações clandestinas atuavam em 

Moçambique já com o objetivo da luta pela libertação nacional. Foi então que a língua 

portuguesa colonial proporcionou a veiculação de ideias de emancipação em certos 

setores da sociedade moçambicana, os quais passaram a vislumbrar a libertação do 

país da dominação de Portugal. Alguns líderes originários da elite (dentre os quais uma 

minoria de formação escolar baseada no tipo europeu) transformaram-se em porta-

vozes desses anseios populares, e vagarosamente, do final do séc. XIX em diante, a 

língua portuguesa em Moçambique passou a veicular demandas que durante o longo 

processo de colonização estiveram silenciadas ou abafadas pelo jugo colonial.  

A década de 60 não apenas é gestante de revoluções esparsas pelo mundo, 

mas de um levante conjunto, de uma revolução generalizada do que então se 

chamava o Terceiro Mundo: junto à América Latina, colônias de Ásia e África 

vislumbram a possibilidade de uma terceira via, que seria o conjunto dos países 

considerados subdesenvolvidos em busca de autonomia e emancipação político-

econômica31. O ñHomem Novoò, o ñn·sò, a ñcoletividadeò s«o as palavras de ordem 

das colônias nesse período, que Erich Hobsbawn caracteriza com as seguintes 

palavras:  

A era imperial acabara. Menos de três quartos de século antes, parecera 
indestrutível. Mesmo trinta anos antes, cobria a maior parte dos povos do 
globo. Parte irrecuperável do passado, tornara-se parte das sentimen-
talizadas lembranças literárias e cinematográficas dos antigos Estados 
imperiais, enquanto uma nova geração de escritores nativos dos países 
outrora coloniais começava a produzir uma literatura que partia da era da 
independência. (1995, p. 219) 

Em termos políticos, desenvolve-se nesse momento a ñsolidariedade africanaò. 

O movimento pan-africano, idealizado pelo Dr. Du Bois32, adota uma ñDeclara­«o dos 

povos colonizadosò, que exige para os pa²ses sob jugo colonial o direito de assumirem 

seu próprio destino. Não apenas na África subsahariana, mas também nos países do 

                                                           
31 A partir do niilismo provocado pela Segunda Guerra Mundial, Sartre, Camus, Malraux, os cineastas da nouvelle 
vague, pensadores e literatos passam a espelhar-ǎŜ ƴƻ ΨƻǳǘǊƻΩΣ ƴƻ ǇŜǊƛŦŞǊƛŎƻΣ ƴƻ ǉǳŜ Ŝǎǘł ƭƻƴƎŜ Řŀǎ ƳŜǘǊƽǇƻƭŜǎΣ 
e traduzem em seus textos a sensação do absurdo, da náusea, da distopia causada pelo vazio pós-guerra. A arte, 
portanto, reflete sobre a condição do homem oprimido, nesse momento, acompanhando os movimentos de 
revolução, inclusive estética, ao longo das décadas em que perdura a Guerra Fria. As antigas colônias gestam 
novas manifestações literárias, com as cores e os sabores da periferia (HOBSBAWN, 1995, p. 23). Nesse sentido, 
a retirada da legitimidade do colonialismo contribui para internacionalizar a luta contra o racismo (entre os afro-
descendentes dos EUA, por exemplo, que se engajam na luta) e para pôr em xeque as premissas etnocêntricas 
do direito internacional ǉǳŜ ǊŜǎǇŀƭŘŀǾŀƳ Ŝ ƭŜƎƛǘƛƳŀǾŀƳ ŀ άǎƻōŜǊŀƴƛŀέ ŜǳǊƻǇŞƛŀ ǎƻōǊŜ ŀ #ŦǊƛŎŀΦ όa!½w¦LΣ нлмлΣ 
p. 25) 
32 Dr. William Edward Burghardt Du Bois, intelectual negro norte-americano, responsável pelos cinco congressos 
internacionais sobre o pan-africanismo, de 1921 a 1945. 
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Magreb (Tunísia, Marrocos e Argélia) e na África do Sul (luta contra a política do 

apartheid), as demandas levam a uma política de ação comum. A cooperação desses 

pa²ses num movimento insurgente a que se chamou óafro-asiatismoô culmina na 

fundamental Conferência de Bandung, em 1955, quando 29 países (15 

descolonizados e 14 ainda dependentes) estabelecem os ñDez princ²pios de 

Bandungò, entre os quais est«o o respeito pela soberania e integridade territorial dos 

Estados; a não-utilização de dispositivos de defesa que sirvam aos interesses 

particulares das grandes potências; a não utilização da força contra a independência 

dos países; a regulamentação dos conflitos por meios pacíficos, etc.  

A cidade de Bandung, na Indonésia, torna-se, então, o símbolo da luta 

anticolonial, pois a proclamação da independência indonésia em 1945 desencadeara 

uma guerra de reconquista colonial por parte dos holandeses, o que fomenta um 

movimento de solidariedade dos povos asiáticos contra o imperialismo (LENTIN, 

1977; KOCHER, 2005). Dela, nasce o ñesp²rito de Bandungò, que motiva muitas 

nações em suas lutas anti-coloniais. Assim, em sucessivas conferências (Bandung, 

1955; Cairo, 1957; Gana, 1958; México, 1961, Primeira Declaração de Havana, 1961, 

Segunda Declaração de Havana, 1962; Cairo, 1966), povos unem-se para lutar contra 

o inimigo que julgavam comum: o imperialismo. Com o apoio da URSS e de Cuba, 

avançam os processos de independência política e descolonização tardia dos países 

africanos que, na segunda metade do século XX, ainda estavam sob domínio das 

colônias europeias.  

Incentivados pela possibilidade de desenvolvimento econômico, os países 

africanos e asiáticos engendram uma série de lutas sociais nas décadas seguintes e 

alargam os ideais que o espírito de Bandung semeara. Também nessa época, 

motivados pelo combate aos governos ditatoriais, surgem, ao redor do mundo, 

sindicatos e movimentos de trabalhadores; fomentam-se as lutas armadas de 

libertação nacional com o sentimento de idealismo e utopia que a solidariedade 

revolucionária inspirava. Kocher (2005) aponta que a importância da Conferência de 

Bandung reside:  

(a) na formação da identidade e soberania nacionais das jovens nações 
independentes em meio à existência de forças poderosas que no interior da 
(nova) Guerra Fria e do (velho) colonialismo procuraram atrair e/ou manter os 
novos atores internacionais no interior dos seus respectivos campos; e  

(b) na criação de uma identidade nacional para os jovens países moldada a 
partir do sistema internacional, e não de uma pura e simples absorção do 
nacionalismo dos colonizadores.  
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Talvez o texto que mais represente a utopia para a África nesse momento seja 

A Arma da Teoria, de Amílcar Cabral, discurso pronunciado em nome dos povos e das 

organizações nacionalistas das colônias portuguesas na 1ª Conferência de 

Solidariedade dos Povos da África, Ásia e América Latina, em Cuba, 1966, no sétimo 

anivers§rio da Revolu­«o Cubana. Am²lcar oferece apoio ao pa²s cubano: ñ...n·s, os 

povos dos países africanos ainda parcialmente ou totalmente dominados pelo 

colonialismo português, estamos prontos para mandar para Cuba tantos homens e 

mulheres quantos sejam necessários33.ò (CABRAL, 1980, p. 200). A Argélia é o 

primeiro modelo de sucesso de rebelião anti-colonial na África: cria a Frente de 

Libertação Nacional (FLN) em 1954, empreende a mais cruenta guerra vista no 

continente africano (FOSS, 2010) e atinge a independência em 1962, adquirindo um 

imenso prestígio no Terceiro Mundo. Em seguida, Angola, a mais rica e 

estrategicamente importante colônia portuguesa, apresenta-se como o segundo 

paradigma de luta pela libertação da África (MACÊDO, 2008). 

Na década de 50 em Portugal, estudantes moçambicanos, juntamente com 

estudantes oriundos das demais colônias portuguesas, assumiam a direção da Casa 

dos Estudantes do Império (CEI), fundada em 1945 em Lisboa, e que até então, 

segundo o escritor angolano Jofre Rocha (apud SANTOS, 2007, p. 35), seguia uma 

orientação de total subordinação ao fascismo português. Muitos escritores pertencentes 

ao movimento foram presos, acusados de atividades subversivas pelo poder colonial. 

No seio dessas atividades, surgiram os principais movimentos de libertação dos 

PALOPs: o Partido Africano da Independência da Guiné Bissau e Cabo Verde 

(PAIGC), concebido por Amílcar Cabral, a Frente pela Libertação de Moçambique 

(FRELIMO), sob a direção de Eduardo Mondlane, e o Movimento pela Libertação de 

Angola (MPLA), liderado por Agostinho Neto.  

O nacionalismo em Moçambique partiu de uma ideologia libertadora perante a 

dominação colonial por uma elite intelectual negra e mestiça. Sob o impulso de Eduardo 

Mondlane, doutor em Antropologia e Sociologia na Northwestern University, Illinois, e 

investigador da ONU a partir de Maio de 1957, é fundada a FRELIMO (Frente de 

                                                           
33 Fidel Castro une, então, as duas solidariedades nascentes: a afro-asiática e a latino-americana, ampliando para 
uma escala mundial a solidariedade revolucionária do Terceiro Mundo. Este tema é tratado na 1ª, mas também 
ƴŀ нȎ 5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ IŀǾŀƴŀΥ άh ǉǳŜ /ǳōŀ ǉǳŜǊ ŘŀǊ ŀƻǎ ǇƻǾƻǎ Ş ƻ ǎŜǳ ŜȄŜƳǇƭƻέ ό[9b¢LbΣ мфттΣ ǇΦ птύΦ 5Ŝ ŦŀǘƻΣ ƻ 
ǎǳŎŜǎǎƻ Řŀ wŜǾƻƭǳœńƻ /ǳōŀƴŀ ŀŎŀōŀ ǎŜƴŘƻ ǳƳŀ ΨƭƛœńƻΩ ǇŀǊŀ ƻǎ ƳƻǾƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ƭƛōŜǊǘŀœńƻ ƴŀŎƛƻƴŀƭΣ 
principalmente para aqueles que pretendem essa libertação por meio de uma revolução armada. 
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Libertação de Moçambique), em Dar-es-Salam (Tanzânia), em 25 de Junho de 1962. A 

FRELIMO iniciou uma campanha armada contra a dominação portuguesa no norte de 

Moçambique em setembro de 1964. Os portugueses responderam apelando a métodos 

brutais: torturas, massacres, deportações e assassinatos. Foi assim que Eduardo 

Mondlane morreu em 1969, tendo recebido uma encomenda-bomba em casa. Samora 

Machel, então, tomou o seu lugar na liderança do movimento de resistência. 

Depois da Revolução dos Cravos e da queda de Salazar em Portugal, a 

metrópole reconhece o direito das colônias à independência. Em 8 de setembro de 

1974, Portugal assina com os movimentos de libertação os acordos de Lusaka, que 

concediam provisoriamente a autonomia interna a Angola e Moçambique, implantando 

mecanismos para organizar eleições gerais nesses países. Angola e Moçambique, 

respectivamente dirigidos pelo MPLA e pela FRELIMO, proclamaram a sua 

independência em 1975. 

Não obstante sua vitória, nenhum dos processos de independência das colônias 

africanas ocorre sem uma forte contrapartida colonialista, tentativas de reformismo 

neocolonialista, bem como agressões diretas e indiretas, esquemas de corrupção e 

exploração. O poder de retaliação das grandes potências é devastador. O próprio 

embargo econômico estadunidense a Cuba e o controle pela CIA das contra-revoluções 

desarticulam em certa medida a organização dos povos africanos, implodindo ou 

corroendo suas débeis estruturas políticas. Têm-se como exemplos o massacre que 

sufocou a revolução congolesa, os próprios Movimentos pela Libertação de Angola 

(MPLA) e de Moçambique boicotados por forças africanas rivais. Várias razões34, 

portanto, tornaram inviável uma integração das novas potências mundiais com as 

economias e sociedades afro-asiáticas. Em primeiro lugar, há dificuldades de essa 

suposta terceira via manter a pretendida neutralidade em relação à Guerra Fria. 

Dificilmente os países reunidos em Bandung conseguiriam manter o não-alinhamento 

aos blocos conflitantes: URSS e EUA. Assim, os princípios defendidos em Bandung 

tensionam-se com as suas aplicações práticas nas negociações internacionais:  

                                                           
34 {ƻōǊŜ .ŀƴŘǳƴƎΣ ƻ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƴǘŜ Řŀ !ǊƎŞƭƛŀΣ aΩIŀƳŜŘ ¸ŀȊƛŘΣ ŜƳ ǳƳŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǊŜǘǊƻǎǇŜŎǘƛǾŀ ŘŜȊ ŀƴƻǎ ŘŜǇƻƛǎΣ 
ŀǇƻƴǘŀ ŀǎ ŦǊŀǉǳŜȊŀǎ Řƻ ŜƴŎƻƴǘǊƻΥ άǊŜƭŜƎŀǊŀƳ-se a segundo plano os debates ideológicos, e isso explica a ausência 
de qualquer exame global da situação internacional, de qualquer definição teórica do afro-asiatismo, e de 
ǉǳŀƭǉǳŜǊ ŀƴłƭƛǎŜ ǇǊƻŦǳƴŘŀ Řƻ ƛƳǇŜǊƛŀƭƛǎƳƻΣ Řƻ ŎƻƭƻƴƛŀƭƛǎƳƻ Ŝ Řƻ ƴŜƻŎƻƭƻƴƛŀƭƛǎƳƻέ όмфсрΣ ŀǇǳŘ [9b¢LbΣ мфттΣ ǇΦ 
41). Em outras palavras: se por um lado o espírito da Conferência de Bandung obtém sucesso no fomento à luta 
contra o colonialismo, por outro, as jovens nações africanas independentes não logram o desenvolvimento 
político e econômico, devido à nova ordem econômica mundial imposta no período pós-Guerra Fria. 
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O neutralismo enquanto orientação política era frágil na medida em que os 
países diretamente geradores do conflito bipolar possuíam a capacidade 
material de influenciar o cenário internacional numa proporção maior do que 
o Terceiro Mundo.  A URSS, os EUA e os aliados de ambos os lados tinham 
economias industrializadas, armas, exércitos organizados e treinados, 
excedentes monetários, meios de comunicação, instituições nacionais 
oriundas de sociedades civis definidas e com funcionamento pleno, 
tecnologias e poder político suficientes para estabelecer com clareza as 
ñlinhas de for­aò do cen§rio internacional.  (KOCHER, 2005) 

 

Assim, ainda a partir dos anos 70, o jogo da solidariedade pan-africana começa a 

recuar. A própria África trai-se, com sementes de corrupção lançadas no interior dos 

movimentos, as quais acabam boicotando as tentativas de uma revolução bem-sucedida. 

Cresce de um lado a repressão anticomunista da extrema direita na América Latina, na 

Indonésia, na África, enquanto se desmantela, por outro, o associativismo do Terceiro 

Mundo. Junto a isso, abrem-se brechas para a inserção, nos governos dos países 

descolonizados, de elementos do poder econômico das grandes potências (no cenário 

internacional da Guerra Fria) conforme os modelos das antigas potências coloniais. 

Embora independente, a maior parte dos países da África permanece atrelada ao poder 

das metrópoles por vínculos políticos e econômicos. 

Ao longo dos vinte e quatro anos posteriores a 1979 assistiremos ao 
desbaratamento das principais linhas de força do movimento associativo do 
Terceiro Mundo, que não conseguiu sobreviver nem ao fortíssimo impacto 
das transformações promovidas pela elevação da taxa de juros nos títulos da 
dívida pública norte-americana, o choque dos juros, nem às propostas de 
ñgovernabilidadeò e ñglobaliza­«oò de novas e diversificadas for­as oriundas 
dos países desenvolvidos. (KOCHER, 2005) 

 

O neocolonialismo cria uma elite local manipuladora do aparelho de Estado, 

herdado do colonizador com as mesmas oportunidades para a corrupção e uma 

repressão violenta contra as propostas do movimento de libertação. Esse poder 

político formado pela classe dirigente nativa, uma vez conquistada a independência, 

mantém a estrutura imperialista que garante as vantagens econômicas para essa 

mesma classe. Como se constata em inúmeros exemplos da história da 

descolonização na África, o lado mais fraco da corda arrebenta: 

Está definitivamente provado que, colocados diante de determinadas 

situações difíceis, de determinadas contradições, os governos do Terceiro 

Mundo, sobrecarregados com suas responsabilidades nacionais e 

frequentemente atormentados por hipotecas estrangeiras, não são capazes 

de encontrar soluções satisfatórias; que não se pode sempre embarcar no 
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mesmo navio, em nome de princípios cada vez mais vagos, os 

representantes das burguesias ditas nacionais e aqueles da revoluçãoes 

aut°nticas (...)ò (LENTIN, 1977, p. 58). 

Mais recentemente, teóricos como Walter Mignolo (2010) propõem um conceito 

mais abrangente que colonialismo para explicar tal relação: o de colonialidade, que 

está relacionado ao pensamento hegemônico e é reforçado em contextos que 

envolvem violência. Mignolo aponta que, apesar de a descolonização na África e na 

Ásia ter conquistado uma libertação do poder imperial, não a conquistaram em relação 

¨ sua categorias de pensamento. ñNeste caso, ® apropriado dizer que, embora a 

descolonização estivesse claramente definida como meta, a descolonialidade não 

esteve claramente vista nem estipulada naquele processo de cortar o cordão umbilical 

com o Imp®rioò (MIGNOLO, 2010, p. 26). Esse autor defende que, se as frentes 

nacionais de libertação durante a Guerra Fria foram sinônimos de descolonização, a 

descolonialidade, ao contrário, é um projeto mais amplo, que envolve tanto 

colonizados como colonizadores e inverte as éticas e políticas do conhecimento. 

Trata-se de um processo de desobediência epistêmica, de uma modernidade que 

pressupõe uma alteridade não-europeia e ideais transmodernos e decoloniais.  

 

1.3.2 O estatuto do português e das línguas autóctones moçambicanas antes de 1975 

 

Durante os primeiros séculos da colonização portuguesa em Moçambique, a 

imposição do português como língua de poder foi imprescindível para que a metrópole 

colonial mantivesse sua estrutura de dominação. Embora a presença de Portugal no 

território remeta ao séc. XV, foi apenas depois da delimitação das fronteiras do país, 

em 1884, que se institucionalizou uma relação entre as duas nações. Posteriormente 

às campanhas militares de pacificação de Angola, da Guiné e de Moçambique diante 

de insurreições ocorridas nas colônias entre o fim do século XIX e início do século XX, 

depois de derrotado Gungunhana, o rei do Império de Gaza, o Estado colonial 

português começa a ocupar esses territórios com populações metropolitanas. O fim 

das campanhas militares e a ocupação sistemática de Moçambique pelos portugueses 

conclui-se na primeira metade do século XX, e é nesse período que se desenvolvem 

as bases sociais que podem garantir a difusão do português em todo o país. Além da 

criação, estabelecimento e consolidação do sistema administrativo português, 
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instituiu-se em 191735 o sistema de assimilação e de indigenato (NEWITT, 1997). 

Segundo ele, o africano que se considerasse ñcivilizadoò devia fazer um exame e 

responder a certas perguntas, receber em sua casa uma comissão para julgar se ele 

vivia como branco, se comia com talheres, à mesa, se usava calçados e tinha apenas 

uma mulher. Se aprovado, recebia um ñalvar§ de assimila­«oò pelo qual pagava meia 

libra-ouro (HONWANA, 2010, p. 94). Esses indígenas com um certo nível de educação 

faziam a máquina administrativa funcionar e formavam a classe dos assimilados.  

 
Para conseguir o estatuto de assimilado e obter o direito de cidadão, o 
africano tinha de atingir os 18 anos de idade; falar corretamente o 
português; possuir uma profissão ou ocupação que lhe garantisse a si e aos 
seus o mínimo necessário para viver; ñcomportar-se condignamenteò; possuir 
um determinado nível de formação e cultura; cumprir escrupulosamente o 
serviço militar. (FITUNI, 1985, p. 55. Grifos nossos). 
 

Além disso, os assimilados deveriam abandonar os hábitos e costumes locais, 

como, por exemplo, a poligamia (NEWITT, 1997, p. 442). Em seu livro de memórias, 

Raúl Bernardo Honwana, que se tornou assimilado em 1931, declara que, apesar de 

muitos assimilados terem aderido ¨ ñportugalidadeò que constantemente os oprimia e 

agredia, era por um instinto de sobrevivência que os moçambicanos buscavam a 

assimilação: 

Para nós, naquele tempo, conseguir os documentos de assimilação era 
também procurar um futuro menos degradante para nossos filhos, era 
procurar para eles o acesso aos estudos. Conheço muito poucos 
moçambicanos do meu tempo que, sinceramente, aspirassem à assimilação 
como forma de ficarem iguais ao branco; ou que se sentissem 
verdadeiramente portugueses. É preciso compreender que uma coisa eram 
os nossos sentimentos, a nossa personalidade, a nossa cultura de africanos 
ï isso mais ou menos todos tínhamos ï e outra coisa era afirmar nossos 
valores abertamente, rejeitando também abertamente os valores do 
colonialismo. Ao nível individual, isso era quase impossível. (HONWANA, 
2010, p. 109) 

 

A escolarização, nos países coloniais, acontecia exclusivamente em português, 

para uma minoria rigorosamente selecionada, servindo fundamentalmente para 

formar a restrita camada que ajudaria a exploração estrangeira a se perpetuar. A 

grande maioria dos moçambicanos desconhecia o português e usava as línguas 

autóctones pra a comunicação. Não apenas na África de colonização portuguesa, mas 

também nas colônias francesas, inglesas, holandesas, a competência na língua 

europeia era um passaporte para o prestígio social e para trabalhos melhor 

                                                           
35 Portaria 317 de 9 de janeiro de 1917. 
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remunerados. Logo, as línguas europeias eram vistas favoravelmente, enquanto as 

línguas africanas eram vistas como inferiores (OBENG; ADEGBIJA, 1999, p. 356).  

Em 1930, atrav®s do ñAto Colonialò, cria-se a legislação que regula a relação 

de Portugal com as suas colônias, e também o ensino indígena obrigatório em língua 

portuguesa, através do qual a potência colonial procura assegurar que as populações 

locais tenham acesso à instrução formal. Vale assinalar que, nessa primeira metade 

do século XX em Moçambique, os irmãos Albasini fundam o Grêmio Africano, no seio 

do qual surgem os primeiros jornais literários em língua portuguesa - O Africano e O 

Brado Africano - que assinalam a existência de uma elite moçambicana local 

produtora de um discurso culto em português. O Grêmio Africano de Lourenço 

Marques, cuja lista de associados entre 1908 e 1940 chega a quase 400 membros - 

numa altura que Lourenço Marques tinha 30 mil habitantes e Moçambique, 4 milhões 

- tinha ligações com outras colônias e com a metrópole, além do movimento pan-

africanista. Este grupo era constituído por uma elite letrada que erguia a voz em 

defesa da maioria colonizada. Quando O Brado Africano foi publicado em português 

e em xirhonga, o regime colonial considerou-o uma afronta e baniu-o. Como todos os 

outros movimentos de libertação dos PALOPs, a gênese da luta anti-colonial deu-se 

no seio dessa elite letrada e nativa (ROCHA, 2006, p.148-156).  

Quanto ao uso das línguas na educação e catequização das missões religiosas, 

no acordo do Estado colonial com a Igreja Católica estabelecido pelo Estatuto 

Missionário, em 1941, consta que o ensino destinado aos "indígenas" deveria ser 

inteiramente confiado ao pessoal missionário e deveria ser em língua portuguesa 

(MACAGNO, 2006)36. É importante assinalar que já no período pós-república 

portuguesa se instituíra uma legislação concernente às atividades de educação das 

Missões, proibindo o uso de línguas locais africanas - leis de 1921 e 1929. Em 

detrimento de outras missões - como as de tipo protestante - a educação indígena 

ficou nas mãos da Igreja Católica, perpetuando-se assim o sistema dual do indigenato, 

desta vez, no âmbito da educação. Havia dois sistemas educacionais: um para os 

africanos sob a orientação da Igreja Católica, o ensino de adaptação (chamado de 

"ensino rudimentar" até 1956), e outro para europeus e africanos assimilados, o ensino 

oficial. Segundo Teresa Cruz e Silva (1996), durante o Estado Novo, as missões 

                                                           
36 Essa decisão dura apenas vinte anos e em 1962 é tolerada a comunicação em línguas moçambicanas na liturgia. 
No ensino continuou o mesmo tabu. (MACHILI, 1996) 
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protestantes - especialmente a Missão Suíça - tiveram que criar novas formas e 

métodos de trabalho para fazer face às barreiras criadas pela legislação vigente. 

Assim, os missionários protestantes organizaram cursos de alfabetização, trabalho 

considerado clandestino por causa da utilização de línguas locais, o que não estava 

legalmente autorizado. 

Com o desenvolvimento da comunicação social, o regime colonial introduziu, por 

razões administrativas, a utilização das línguas moçambicanas nas emissoras de rádio. 

Essa aparente inovação tinha como objetivo atingir as populações das zonas rurais no 

intuito de impedir, ou pelo menos reduzir, a expansão das ideias anti-coloniais e o 

acesso à informação dos países vizinhos independentes. Segundo Machili, ñembora 

não transcritas, a Rádio Moçambique possui um tesouro de fontes históricas acerca do 

esfor­o do regime colonial em abafar a ñVoz da Frelimoò (MACHILI, 1996, p. 14). 

 

1.3.3 O estatuto do português e das línguas autóctones moçambicanas na luta pela 

independência 

 

Quando se deflagraram as guerras de libertação nacional nas colônias de 

Portugal, a língua portuguesa ganhou um outro estatuto nos discursos dos líderes dos 

movimentos de libertação: facilitar o contato entre guerrilheiros de diferentes origens 

étnicas. Aos guerrilheiros moçambicanos, ideologicamente motivados pelo discurso da 

unidade nacional, era oferecida uma ideia de que a língua seria mais uma das armas 

de combate contra o inimigo, a mesma língua trazida e imposta por ele. Interessa 

observar no projeto político da nova nação, o locus discursivo, o lugar de onde se fala, 

e de que maneira esse lugar constrói uma discursividade historicamente ñdatadaò. 

Assim, a partir do acontecimento histórico da libertação nacional, o estatuto que se 

confere à língua portuguesa e às línguas autóctones, no contexto da descolonização 

e consequente nacionalização do país, inaugura um discurso fundador sobre sua 

situação sociolinguística. A luta armada buscava uma ruptura política com a metrópole, 

e essa ruptura também se pretendia através da língua, seja ela o português 

ressignificado, sejam as línguas autóctones, agora valorizadas como patrimônio.  

Na base dessa concepção, está a ideia de que uma língua ocidental, europeia, 

comum a todos os cidadãos, facilitaria não só a unidade nacional, como o 

desenvolvimento da ciência, a modernização, a inserção na política e no mercado 

internacionais. É o que defendia, em 1974, Amílcar Cabral, líder do Partido Africano 
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de Independência de Guiné e Cabo Verde (PAIGC), em discurso no qual se percebe, 

na disputa do espaço simbólico entre as línguas africanas e a língua portuguesa, a 

defesa desta última: 

Há muita coisa que não podemos dizer na nossa língua, mas há pessoas que 
querem que ponhamos de lado a língua portuguesa, porque nós somos 
africanos e não queremos a língua de estrangeiros. Esses querem é avançar 
a sua cabeça, não é o seu povo que querem fazer avançar. Nós, Partido, se 
queremos levar para a frente o nosso povo, durante muito tempo ainda, para 
escrevermos, para avançarmos na ciência, a nossa língua tem que ser o 
português. E isso é uma honra. [...] Para nós tanto faz usar o português, como 
o russo, como o francês, como o inglês, desde que nos sirva, como tanto faz 
usar tratores dos russos, dos ingleses, dos americanos, etc., desde que 
tomando a nossa independência nos sirva para lavrar a terra. (CABRAL, 
1976, p. 100) 

Nota-se no discurso de Cabral uma visão utilitarista da língua. Ela seria um 

instrumento que traria benefícios para os africanos, uma vez que era veículo do 

conhecimento de uma sociedade ñmais avan­adaò. A língua, como fator unificador, 

traduziria os anseios de toda uma nação em relação à luta de libertação nacional. 

Para Cabral, não importava apenas o que os africanos fariam com as armas, mas com 

o conhecimento, que, se num tempo antigo bastava ser transmitido oralmente, agora 

precisava ser escolar, formal, escrito. 

Temos que ter um sentido real da nossa cultura. O português (língua) é uma 
das melhores coisas que os tugas37 nos deixaram, porque a língua não é 
prova de mais nada, senão um instrumento para os homens se relacionarem 
uns com os outros; é um instrumento, um meio para falar, para exprimir as 
realidades da vida e do mundo. [é] £ a ¼nica coisa que podemos agradecer 
ao tuga, ao fato de ele nos ter deixado a sua língua, depois de ter roubado 
tanto da nossa terra.  (CABRAL, 1976, p. 101) 

A declaração do guineense Cabral, um dos grandes ideólogos da luta de 

libertação dos povos africanos, interpreta como positivo o contato linguístico da língua 

de colonização com as línguas autóctones, defendendo o uso do português (a única 

coisa a agradecer) como um instrumento útil no domínio da ciência e da tecnologia. O 

fato de o tuga ñter deixado a sua l²ngua depois de ter roubado tanto a nossa terraò 

pressupõe uma ideia de troca, de reciprocidade, em meio a um contexto de total 

assimetria e exploração. 

Também a FRELIMO toma a resolução de que, entre tantas línguas faladas em 

Moçambique, o português seria aquela falada pelos combatentes, sob o pretexto de ser 

uma l²ngua ñneutraò para servir aos objetivos da luta e tamb®m combater o tribalismo 

(LIPHOLA, 1998 apud NAMBURETE, 2006, p. 67). ñN«o h§, portanto, antagonismo entre 

                                                           
37 Portugueses. 
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a existência de um número de grupos étnicos e a Unidade Nacional. Nós lutamos juntos; 

juntos reconstruímos o nosso país, criando uma nova realidade, um novo Moçambique, 

unido e livre.ò (MONDLANE, apud MUIUANE, 2006) 

A língua portuguesa é o meio de comunicação entre todos os moçambicanos 
que permite quebrar as barreiras criadas pelas línguas maternas. Através 
dela, a ideologia do partido FRELIMO, que encarna os interesses das massas 
trabalhadoras e exprime seus valores revolucionários, é difundida e estudada 
para ser aplicada, orientando nosso povo na luta pela criação de uma 
sociedade mais justa, próspera e feliz, a sociedade socialista. A língua 
portuguesa é também a língua veicular do conhecimento científico e técnico. 
(...) É ainda utilizando a língua portuguesa que nos comunicamos com os 
outros povos do mundo. (discurso da Ministra da Educação e Cultura, 1975, 
apud FIRMINO, 2002)  

Encontramos na base ideológica dos movimentos de libertação algumas razões 

para a defesa da oficialidade do português. Em primeiro lugar, eles idealizavam a 

questão da unidade nacional. Baseados nas teses do socialismo científico marxista-

leninista, reivindicavam a eliminação do imperialismo e do colonialismo, bem como a 

supressão de relações de dependência e subordinação com outros países. Segundo 

Mazrui e Wondji, ño socialismo n«o consistia sen«o em um ap°ndice da plataforma 

nacionalistaò (2010, p. 190). Os representantes dos movimentos de liberta­«o nacional 

teriam sido levados a incorporar slogans socialistas no curso da luta empreendida 

para obter e afirmar a independência política e atingir os objetivos nacionais e de 

reconstrução do país. Tal nacionalismo e necessidade de unificação pressupunha que 

os moçambicanos das mais diferentes etnias pudessem comunicar-se em uma língua 

comum. Por isso, a questão linguística e educacional em torno da língua portuguesa 

esteve no cerne do projeto dos novos Estados-nação.  

O tema da unidade nacional aparece como um dos objetivos fundamentais dos 

Estatutos da FRELIMO; por isso, para o Partido, era conveniente que a língua 

portuguesa fosse o alicerce da nova nação edificada: 

Garantir a unidade nacional, a concórdia, a liberdade e a igualdade dos 
moçambicanos, independentemente das suas diferenças baseadas no sexo, 
etnia, raça, religião, convicção filosófica ou política, condição social, situação 
econômica ou região de origem. (Estatutos da FRELIMO) 

Mais adiante, porém, também se defende o respeito aos diferentes grupos étnicos: 

Consolidar a identidade cultural dos moçambicanos, no respeito pelos valores 
culturais dos diferentes grupos étnicos e sociais, promover a sua livre 
expressão e o seu desenvolvimento como patrimônio cultural comum do povo 
moçambicano. (Estatutos da FRELIMO) 
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Por isso, a unidade linguística em torno da língua portuguesa (a ideia 

nacionalista de ñum estado, uma l²nguaò, que remonta ¨ forma­«o das na­»es 

europeias no séc. XIX) era encarada como um fortalecimento da nova nação. Eduardo 

Mondlane defende essa união: 

É nesse sentido que o militante da FRELIMO deve repudiar o tribalismo e 
fortalecer o seu espírito unitário. Estamos certos que se o colonialismo não 
tivesse imposto a separação geográfica forçada, o processo natural de 
assimilação social e cultural que estava tomando lugar em toda a África 
Austral teria resultado na fusão de diferentes grupos étnicos em um só grupo. 
(MONDLANE, apud MUIUANE, 2006, p. 151.) 

O tribalismo e o regionalismo impedem assumir a grandeza do nosso país e 
da luta, não permitem compreender a complexidade da nossa Pátria e, 
sobretudo, dispersam as nossas forças. (MONDLANE, apud MUIUANE, 
2006, p. 309.) 

Nota-se a relação de causalidade entre o tribalismo e as brechas para a 

exploração neocolonial. O líder associa a submissão ao imperialismo às contradições 

que este pode encontrar na sociedade dominada, que por sua vez são oportunizadas 

por facções étnicas, tribais, raciais. Então a diversidade é negativa, uma fragilidade a 

propiciar o caminho para a segregação, a desfavorecer um certo progresso social. Em 

segundo lugar, à língua portuguesa atribuíam-se os papéis de língua da ciência, da 

tecnologia, da literatura, da administração, da escolarização, etc. O discurso que 

legitima essa l²ngua ñ® um discurso que se imp»e pela for­a e pela escrita, ou melhor, 

impõe-se com a força institucionalizadora de uma língua escrita (muitas vezes já 

gramatizada) trazendo consigo uma memória do colonizador sobre sua própria história 

e sobre sua pr·pria l²nguaò (MARIANI, 2004, p. 87). No entanto, essa língua de 

colonização não era a língua da maior parte da população, pouco ou nada 

escolarizada. Era a língua de uma restrita classe de funcionários do governo colonial, 

de assimilados, de líderes originários da elite. Era o português institucionalizado, 

sistematizado em gramáticas e dicionários, com um rígido sistema de ensino formal, 

o português que organiza e veicula o próprio aparelho de Estado, consoante tantas 

outras línguas coloniais na África a ele interligadas e detentoras do mesmo poder. Na 

visão dos dirigentes do partido que assumiu o governo, era conveniente que o 

português passasse a representar a língua de unidade nacional. Porém, tal item 

programático não foi respaldado pelas práticas e necessidades linguísticas da maioria 

da população, nem procurou responder se tal medida representaria um benefício que 

respondesse a uma demanda geral ou a um sentimento identitário dos falantes, já que 

o português não era a língua materna da grande maioria (MARIANI, 2011). 
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Em entrevista pessoal durante minha pesquisa de campo, o Vice-ministro do 

Ministérios dos Ex-combatentes, Marcelino Liphola, declara sobre esse assunto: 

Quando a FRELIMO é criada em 1962, juntando vários moçambicanos 
provenientes de vários pontos do país e trazendo para a FRELIMO grande 
diversidade cultural e linguística em torno de um objetivo comum - a conquista da 
independência nacional -, não parece que haveria outra opção em termos da 
escolha de uma língua diferente do português. A "elite" política da FRELIMO 
estava alfabetizada em português e assim poderia melhor articular o seu 
pensamento político e servir aos interesses da "elite" e, por essa via, aos dos 
moçambicanos em geral. [...] 
No entanto, é preciso saber que durante a luta de libertação nacional, sobretudo 
nas zonas libertadas, o português não era língua de uso dominante. Também é 
compreensível. A elite pretendia mostrar que estava junto do povo, falando a sua 
língua e lutando para defender os seus interesses. Mas por outro lado, a grande 
maioria do povo não falava nem fala ainda o português. Assim, as línguas 
moçambicanas ganham um espaço jamais visto durante todo o período colonial. 
Era preciso mobilizar as pessoas nas suas próprias línguas. Criar canções 
revolucionárias, reinventar novos termos linguísticos para responder às 
necessidades da guerra. Os comissários políticos e bons comandantes são 
notabilizados pelo uso fluente das línguas moçambicanas. [...] 
Portanto, começa, durante a luta de libertação nacional, uma convivência 
"institucional" entre a língua do ex-colono e as línguas indígenas outrora 
consideradas de ñlínguas dos macacosò. Essa ação de complementaridade faz 
com que a língua portuguesa explore novos domínios para se tornar ainda a única 
língua de acesso ao saber. Lembre-se que o português está numa situação 
vantajosa incomparável com as línguas moçambicanas.  

 
O conjunto de discursos (políticos, jornalísticos, literários38) que se teceram 

junto à história no acontecimento dessas independências reflete certos traços 

ideológicos relacionados a um grupo muito específico: os intelectuais, os que sabiam 

ler e escrever, os que tinham estudado em escolas de base portuguesa, os mentores 

dos movimentos de libertação. Logo, suas ideias não necessariamente chegavam às 

bases multiétnicas da guerrilha, que em sua maioria desconheciam o português e o 

inglês, línguas da elite intelectual moçambicana. Nessa época, a literatura africana de 

língua portuguesa começava a trazer à tona um português com interferências das 

línguas nacionais, um português mesclado às manifestações de sua tradição cultural, 

através da voz dos personagens que retratavam a vida das camadas populares, os 

sonhos de liberdade dos guerrilheiros, as frustrações dos ideais e das utopias, a luta 

dos intelectuais por, libertos da metrópole, tornarem-se sujeitos da sua própria história. 

Assim, o surgimento de uma literatura e de uma expressão cultural nacional 

                                                           
38 No caso da Independência de Angola e de Moçambique, o discurso literário esteve muito imbricado ao discurso 
político. O boom da literatura africana dos países de língua portuguesa coincidiu com os processos de 
descolonização. Sobre o assunto, conferir e Padilha, 1995, Chaves, 1999 e 2005 e Macêdo, 2008. Sobre o discurso 
jornalístico, conferir Bittencourt, 1999. 
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representava a construção de uma nova nação. E a esse projeto político alia-se um 

projeto linguístico-literário (CHAVES, 1999; MACÊDO, 2008). 

O homem político africano, colocando a poesia em favor da retórica política, 
não se servia unicamente na fonte da poesia autóctone. A fronteira era 
igualmente imprecisa, tanto entre a arte e a militância, quanto entre o mundo 
autóctone e o mundo exterior. A África mobilizou as línguas e a literatura 
europeias em benefício da libertação e da eloquência africanas. (MAZRUI et 
al., 2010, p. 664). 

Mesmo expressa em língua europeia, a literatura moçambicana que despontou 

nessa época sob o estímulo político da FRELIMO teve impulso na singularidade do seu 

contexto histórico. Mas se, por um lado, o processo de luta pela libertação é um fenômeno 

que transforma a produção literária da época, por outro, tal produto também funciona 

como um catalizador da militância e do comprometimento dos intelectuais colonizados 

com a expulsão do poder colonial. Para Mazrui, nessa época a dependência linguística e 

o nacionalismo literário manifestam-se simultaneamente (2010, p. 3). As literaturas 

africanas, no contexto pós-colonial, não apenas exprimem aspectos de sua realidade 

histórica, como inevitavelmente desempenham um papel determinante na construção 

de tal realidade (CHAVES, 1999; MACEDO, 2008; PADILHA, 2009).  Há, por exemplo, 

um vínculo muito estreito entre o discurso dos escritores nacionalistas e as palavras 

de ordem dos movimentos durante os anos de luta pela libertação.  

Assim, mais do que os resultados a que se chegou com tal luta, o foco, 

retrospectivamente, deve recair sobre o processo pelo qual essas transformações se 

deram, com ênfase no papel da língua portuguesa como arma de combate. Os 

escritores desse período e sua literatura em sua relação com os movimentos libertários 

contribuíram para uma reconstrução sócio-simbólica da língua portuguesa na nação 

moçambicana nas últimas décadas, em uma nova ecologia social. Em contrapartida, a 

constituição heterogênea da cultura linguística característica dos PALOPs, multilíngue, 

de transmissão oral, de resistência e preservação da identidade e dos valores 

autóctones foi colocada à margem dos discursos dos movimentos de libertação, que 

viram nela uma ameaça. A língua portuguesa, assim, foi-se constituindo entre os 

discursos hegemônicos e autorizados que costumam cercar as línguas de colonização. 

Porém, a oficialização do português como a língua nacional não foi acompanhada por 

medidas que permitissem o seu domínio pela maioria dos cidadãos.  

 Depois da independência (durante todo o processo, cujo gérmen na verdade 

situa-se em finais do séc. XIX), uma outra memória pode ser instituída a respeito da 

língua portuguesa. O que se vê aqui é a construção de uma realidade discursiva que 
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não havia em um momento anterior, produzindo uma nova historicidade e um imaginário 

em que se exige um novo valor para essa língua. O português passa a ser dois, o do 

colonizador e o do revolucionário. A mesma língua ï que não é a mesma ï ocupa um 

único espaço, num processo que aparentemente seria contraditório e disjuntivo, mas 

que constrói discursividades paralelas. Em vez de uma substituição do valor simbólico 

da língua, há o acréscimo de um outro sentido para a língua de colonização, que não 

é simplesmente transportada, mas constituída de acordo com sua historicidade, que 

é outra. Mariani analisa tal processo em Moçambique no período pré-revolucionário39: 

 
Dois sentidos para língua portuguesa entram em circulação: de um lado, 
mantém-se a memória língua do colonizador como língua da opressão; de 
outro, o acontecimento (futuro) da revolução aponta para uma língua 
portuguesa como língua da revolução, que não se realiza sem as demais 
línguas da terra.  Assim, o acontecimento da colonização linguística 
portuguesa, enquanto memória-e-esquecimento, não perde seu vigor, mas é 
absorvido e ressignificado pela elite e pelos revolucionários, provocando uma 
virada nos modos da língua portuguesa, como objeto simbólico, fazer sentido. 
(MARIANI, 2011, no prelo) 
 

A vitória da FRELIMO e o acontecimento histórico da independência de 

Moçambique trazem uma mudança discursiva na historicização da língua portuguesa 

nesse momento. Há uma tentativa de afirmação da identidade nacional a partir da 

sobreposição de dois sentidos aparentemente disjuntivos: a língua de colonização que 

é a mesma língua do movimento de resistência. Será que é a mesma? Reproduzindo 

uma indagação de Mariani (2011) ao analisar a língua nacional no pós-independência 

brasileiro: a língua é ressignificada como continuidade ou como ruptura? 

Buscando uma resposta a essa pergunta, poder-se-ia pensar que os sentidos 

que se estabelecem discursivamente sobre a língua durante o acontecimento da 

independência dos países africanos de língua portuguesa (Guiné-Bissau, em 1973; 

Cabo Verde, Angola e Moçambique, em 1975) poderiam apresentar contornos tanto 

de ruptura como de continuidade; em outras palavras, não necessariamente a língua 

portuguesa manter-se-ia como a língua do colonizador, com todas as marcas 

simbólicas que isso acarretava, nem por outro lado passaria a ser um instrumento de 

luta do colonizado e se apagariam os sentidos de língua de opressão e dominação. 

Entre continuidade e ruptura, talvez haja dois sentidos que paralelamente constroem 

o real sócio-histórico desse momento.  

                                                           
39 Angola e Moçambique obtiveram a independência no mesmo ano, pelo mesmo processo de luta armada e 
com apoio de países socialistas. 
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1.3 4 O estatuto do português e das línguas autóctones moçambicanas depois de 1975 

 

À data da independência, 93% da população moçambicana não sabia ler nem 

escrever (PATEL, 2006), e uma das principais dificuldades no longo processo de 

desenvolvimento da nação pós-colonial foi o analfabetismo massivo. Além disso, as 

camadas sociais oriundas do campo permaneceram marginalizadas e afastadas da 

maioria dos partidos nacionalistas africanos (FANON, 1968, p. 46). Em geral, o 

camponês que vivia distante dos centros urbanos, na periferia do universo cultural 

colonial, é quem mantinha o vínculo com a cultura autóctone. Para Fanon, é no campo 

que se conserva o foco da resistência cultural (e poder-se-ia dizer também linguística).  

A preocupação dos dirigentes com a educação, com a língua, com a cultura 

nacional presente nos discursos políticos dessa época constrói os sentidos que 

pretendem institucionalizar um novo Estado-nação. Em princípio, o discurso fundador 

de Moçambique pós-colonial considera a premência do português como meio de 

integração dos cidadãos no sistema nacional e como facilitador do desenvolvimento das 

instituições políticas e sociais. Porém, apenas o português parece não dar conta da 

complexa realidade sociolinguística moçambicana; por isso, os movimentos admitem 

a necessidade de se elaborarem programas educativos considerando as línguas 

africanas como bases. Percebem-se, assim, inscritas nos discursos políticos dessa 

época, por um lado, a importância da educação para a construção das novas nações 

e, por outro lado, a pressuposi­«o de que a ñunidade nacionalò, requisito para a 

ascensão da nação como um todo, deveria eliminar regionalismos. Não sem certo 

esforço para evitar contradições e colocar em antagonismo a ideia da unidade 

nacional e da pluralidade étnica e cultural, constroem-se paralelamente o discurso em 

torno da importância da língua portuguesa e o discurso em defesa das línguas 

autóctones. Estas, associadas ao tribalismo, a rivalidades históricas e a diferenças de 

valores entre os grupos étnicos, representavam um pluralismo cultural que ameaçava 

de certa forma o Estado, por ser um obstáculo à unidade política do Estado-nação. 

A ação política das novas nações independentes passa por uma elaboração 

estratégica de desenvolvimento da cultura e da educação na nova Estado-nação. Por 

isso, no IV Congresso da FRELIMO, de 26 a 30 de abril de 1983, a ministra da 

Educação e Cultura Graça Machel profere as seguintes palavras, que demonstram a 

preocupação com o avanço técnico e científico da nação: 
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Porque não somos uma ilha, vivemos as pressões e as exigências que o 
desenvolvimento da ciência, da técnica e da tecnologia na nossa época nos 
impõe, em particular no nosso relacionamento com o mundo exterior. O fato, 
porém, é que nós somos um país muito atrasado, com um dos níveis de vida 
mais baixos do mundo. Um país com a esmagadora maioria da população 
analfabeta. Deste modo, coloca-se um problema: como nos situamos neste 
mundo? Como fazermos nossos os avanços científicos, técnicos e 
tecnológicos que a humanidade já acumulou, e são nosso legítimo 
património, mas tendo os pés bem firmes na realidade concreta do nosso 
país, tendo a cabeça bem enraizada na realidade social, económica e cultural 
do nosso povo? (MACHEL, 1983) 

Em Moçambique, no momento da decisão sobre qual língua seria oficial para o 

governo da FRELIMO na nova nação, foi escolhido o português, e não uma língua 

autóctone. As causas disso são controversas e exigem um exame mais acurado sobre a 

história da guerra de independência (cf. NAMBURETE, 2006). Um dos principais poetas 

da literatura moçambicana, José Craveirinha, opina sobre a questão da língua a ser 

implementada no pós-independência: 

O medo do surgimento de um pseudo-tribalismo foi desculpa para não serem 
ensinadas as nossas línguas banto em paralelo ao português e inglês. Não 
foram libertadas da repressão anterior colonial. Nessa altura (1974/1975/76), 
com uma planificação adequada do embrionário MEC e do MINFO 
(imprensa/mídia) poder-se-iam desenvolver a nível de cada região originária, 
com a obrigatoriedade desse ensino linguístico nas escolas primárias desde 
a aprendizagem da escrita, fala e leitura das tradições locais. Os portugueses 
poderiam ter ajudado com nova visão se houvesse vontade política e mais 
contenção da repressão do novo regime da Ponta Vermelha. Mas os ódios 
estavam todos na rua com os grupos dinamizadores (ou será dinamitadores?) 

Sobre essa questão, Mazrui afirma que  

o continente  não conheceu  no plano linguístico um nacionalismo militante 

comparável aquele manifesto no plano político. Os africanos sentemΆse menos 

frustrados pela preponderância das línguas da Europa do que pela supremacia 

política dela. [...] a África demonstra maior disposição em acomodarΆse à 

dependência linguística do que ela parece estar pronta a admitir o 
neocolonialismo político. (MARZUI, 2010, p. 2) 

 A noção de "educação" no período de pós-independência esteve atrelada ao 

próprio processo revolucionário, que se referia em geral à FRELIMO, como a "escola" 

(Marshall; 1985, apud MACAGNO, 2006). O ñhomem novoò deveria abdicar da tradi­«o, 

do tribalismo e do passado colonial. O desafio era "matar a tribo, para construir a nação", 

segundo palavras do próprio presidente Samora Machel. Assim, nos primeiros anos de 

independência, a FRELIMO fez todos os esforços para alfabetizar as pessoas, mais 

eficazmente que os próprios portugueses à época colonial. 

Imediatamente depois da independência se criam os chamados Grupos 
Dinamizadores com a intenção de mobilizar as populações em torno às 
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políticas do novo governo. Ademais de funções políticas e administrativas, 
os GD teriam como tarefa estimular as atividades educativas nos lugares de 
trabalho e ao nível das comunidades. Estes grupos comportavam espaços 
de discussão e de formação procurando romper tanto com as 
supervivências do passado colonial, como com o que se considerava como 
"tradicional", "obscurantista". Onde os Grupos Dinamizadores entram em 
atividade, muitas formas de relação entre os chefes tradicionais e a 
população começam a desaparecer. Porém, ao parecer, os GD não 
penetraram nas esferas mais íntimas, como determinadas cerimônias 
consideradas "retrógradas" - rituais fúnebres, ritos de iniciação, invocação 
dos antepassados, etc. (MACAGNO, 2006) 

O aparato burocrático da política pós-independência desencorajava o uso das 

línguas nacionais, não apenas nos setores oficiais do Estado, mas também na atitude 

governamental de não promoção das línguas autóctones fora do âmbito regional ou 

doméstico, ou da alfabetização bilíngue às crianças, sob a escusa de que o português 

seria a língua de união entre falantes com línguas ininteligíveis. De certa forma, o 

plurilinguismo em âmbitos secundários do uso linguístico favoreceu o monolinguismo 

nos âmbitos primários, mas isso ocorreu paralelamente a uma mudança no estatuto 

do português, não mais com a conotação colonial e escravizadora, mas como língua 

legítima de reconstrução da identidade nacional. Portanto, os dirigentes dos Estados 

pós-coloniais viam a promoção das línguas autóctones com extrema prudência, tanto 

para não se oporem às antigas potências coloniais e aos quadros nacionais 

aculturados, quanto para se comprometerem com a unidade nacional, ameaçada por 

divisões étnicas baseadas no tribalismo.  

Por todas estas razões, não se reconheceu às línguas africanas senão um 
limitado estatuto geográfico social e cultural: o campo, os adultos e a tradição 
oral. Porém, o desafio era relevante: tratava-se, nem mais nem menos, do 
acesso das populações africanas tanto à educação e à cultura quanto ao seu 
exercício (MAZRUI; WONDJI, 2010, p. 641) 

Coloca-se aqui uma das questões fundamentais da história africana: o debate 

entre coletivismo e individualismo; entre pluralismo e nacionalismo, no que concerne à 

etnicidade e minorias linguísticas e culturais (MAZRUI; WONDJI, 2010, p. 597). Essas 

aparentes contradições estão costuradas ao seu momento histórico, como alguns dos 

sentidos possíveis para o estatuto que a língua portuguesa adquire em tal momento e, 

circunstanciados por tal historicidade, passam a significar o sentido predominante. Até 

a independência, o estatuto do português nos PALOPs era o de língua de colonização 

e de dominação. As marcas com que se construiu esse estatuto de dominância, de 

legitimidade, de prestígio - e ao mesmo tempo de opressão - constroem lugares na 

memória linguística na população. 
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O discurso fundador de Moçambique independente depois dos anos 70 instaurou 

as condições de produção de outros. Houve uma ressignificação da língua, que ganha 

um outro estatuto na sua relação dialética com a história, e a criação de uma nova 

memória histórica irrevogável para os falantes. Ou seja: ao imaginário do português 

como a língua de colonizador, soma-se o imaginário do português como a língua da 

constru­«o nacional e da l²ngua ñaliadaò a todas as outras que configuram com ela o 

panorama do multilinguismo moçambicano. Mas é bom lembrar que o status de que 

goza certa língua ou certa variedade linguística pode implicar a legitimação de certos 

discursos e o silenciamento de outros, proferidos em outras línguas, em outras 

variedades - não autorizadas, não hegemônicas, não normativas, não letradas. Lembrar 

que o político não pode ser dissociado do linguístico nos leva a considerar que os 

discursos que produziram os sentidos da língua portuguesa como elemento simbólico 

da unidade nacional, do progresso das novas nações, das relações internacionais, da 

edificação, etc. durante as lutas de libertação nacional dos PALOPs, constituíram de 

certa forma essa mesma língua, e, por que não dizer, essas nações. No entanto, 

também levaram ao apagamento e ao silenciamento de toda uma fonia bantu com a 

qual ela estava em contato, sem que, no entanto, fossem silenciadas as dezenas de 

línguas bantu da África subsaariana e seus milhões de falantes. Percebe-se que não 

são excludentes as funções linguísticas socialmente assumidas pelos falantes, 

tampouco as discursividades que se produzem sobre elas, ainda que aparentemente 

contraditórias. Os interesses em jogo à época pós-revolucionária opunham um sonho 

socialista de nação unificada à pluralidade etnolinguística com que os governos atuais 

têm de lidar, com muitos esforços.  

A Lei do Sistema Nacional de Educação de 1983 diz: 

A dominação colonial em Moçambique impôs uma educação que visava a 

reprodução da exploração e da opressão e a continuidade das estruturas 

coloniais-capitalistas de dominação. Foram desenvolvidos sistemas de 

educação paralelos, para filhos da classe dominante e para indígenas. A luta 

armada de libertação nacional representa a expressão mais alta da negação 

e ruptura com o colonialismo e as concepções negativas da educação 

tradicional. 

No artigo 4° do primeiro capítulo, a Lei coloca, entre os objetivos gerais da Lei 

Nacional de Educação:  

[...] b) Erradicar o analfabetismo de modo a proporcionar a todo o povo o 

acesso ao conhecimento científico e o desenvolvimento pleno de suas 

capacidades; 
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c) Introduzir a escolaridade obrigatória e universal de acordo com o 

desenvolvimento do país, como meio de garantir a educação básica a todos 

os jovens moçambicanos; [...] 

g) Difundir, através do ensino, a utilização da língua portuguesa contribuindo 

para a consolidação da unidade nacional; 

 

Apesar de a lei ressaltar a obrigatoriedade da matrícula, frequência e conclusão 

das sete primeiras classes, dados da Divisão de Estatística das Nações Unidas 

mostravam que ainda havia um longo caminho pela frente: o analfabetismo havia 

reduzido de 93% da época da independência para 70% em 1985.  Reproduzo aqui o 

artigo 5º., o único trecho da Lei que trata das línguas nacionais moçambicanas: 

O Sistema Nacional de Educação deve, no quadro dos princípios definidos 

em lei, contribuir para o estudo e a valorização das línguas, cultura e história 

moçambicana, com o objetivo de preservar e desenvolver o patrimônio 

cultural da nação. 

A lei tem dez páginas, 50 artigos e apenas neste pequeno trecho faz-se menção 

às línguas autóctones. Percebe-se a diferença de estatuto atribuído na própria lei da 

Educação ao ensino da língua portuguesa (exaustivamente detalhado, defendido 

como obrigatório, como unificador, e mais uma série de qualificações categóricas etc.) 

e às línguas autóctones (caracterizadas como um elemento folclórico a ser resgatado 

e valorizado, quando nem a própria lei destina-lhes mais do que quatro linhas). Nos 

artigos 32 a 35, que tratam do Sistema de Formação do Professor, ainda se destaca 

(em 1983) que tal forma­«o tem ñum car§ter profundamente ideol·gico que confere 

ao professor a consciência de classe que o torna capaz de educar o aluno nos 

princípios do Marxismo-Leninismoò. Os objetivos e dom²nios abarcam compet°ncias 

como ñassegurar a ideologia cient²fica do proletariadoò, ñforjar uma consci°ncia 

patri·ticaò, ñatualizar-se, reciclar-se, aperfeiçoar-seò. Mas n«o se toca no tema das 

línguas autóctones como veículos de cultura e identidade.  

Nove anos mais tarde, em 1992, a Lei Nacional da Educação recebe reajustes, 

a fim de adequar-se às ñnovas condi­»es sociais e econ¹micas do pa²sò. Nela, o 

Estado abre o processo educativo à participação de outras entidades, incluindo as 

comunitárias, cooperativas, empresariais e privadas. Ao longo do texto, destaca-se a 

importância da cooperação de entidades econômicas e sociais, além de pais, família 

e Estado, no cumprimento da obrigatoriedade escolar. São retiradas da lei todas as 

menções à ideologia Marxista-Leninista e aparecem novos termos, como 

desenvolvimento sócio-econômico do país, profissionais com alto grau de 
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capacitação, iniciativa criadora, sensibilidade estética. Mantêm-se as ideias de 

erradicação do analfabetismo (que em 2007 está em 33% para os homens e 63% para 

as mulheres) e da obrigatoriedade do ensino. O artigo referente ao estudo das línguas 

moçambicanas é assim reformulado: 

O Sistema Nacional de Educação deve, no quadro dos princípios definidos 
na presente lei, valorizar e desenvolver as línguas nacionais, promovendo a 
sua introdução progressiva na educação dos cidadãos. 

Não obstante, no artigo 11, que trata do Ensino Primário, nenhum dos objetivos 

sequer menciona o ensino bilíngue em línguas autóctones e português ou como ele 

seria implementado. O tema das línguas nacionais é melhor contemplado na 

Legislação que trata da Política Cultural. O Conselho de Ministros, por meio da 

Resolução no. 12-97 de junho de 1997, inclui as línguas moçambicanas no Patrimônio 

Cultural40. Considero relevante transcrever na íntegra o excerto: 

As línguas nacionais constituem um importante patrimônio por serem o 
principal repositório e veículo das tradições nacionais, instrumento de 
comunicação da maioria dos moçambicanos e elemento fundamental para o 
envolvimento dos cidadãos na vida social, econômica e política. 

Entre as ações a empreender neste domínio e, com base em estreita 
colaboração das instituições e departamentos relevantes na matéria, figuram: 
a valorização social das línguas, o apoio aos centros de estudo das línguas 
moçambicanas existentes ou a estabelecer; a codificação e padronização da 
ortografia das línguas moçambicanas e a seleção das línguas que, em cada 
província ou região, deverão ser introduzidas no Sistema Nacional de 
Educação, assim como na atividade política, social e econômica. Incentivos 
serão destinados a projetos de produção de dicionários, gramáticas, 
prontuários e obras literárias e científicas em línguas nacionais. O 
desenvolvimento e expansão do ensino da língua portuguesa, como língua 
oficial de Moçambique, continuará a ser encorajado.  

A língua, reconhecida como entidade cultural, um entre outros dos costumes 

sociais de uma comunidade, passa a ser considerada patrimônio, riqueza cultural, do 

mesmo modo que obras de arte, edifícios históricos e outros bens que também devem 

ñprotegidosò pelo Estado. Essa vis«o da diversidade lingu²stica, que converte as l²nguas 

em objetos que devem ser conservados, ignora os falantes, desconsidera a realidade 

dinâmica da linguagem e escamoteia os conflitos sociais e políticos que os intercâmbios 

linguísticos encenam (LAGARES, 2008)41. Dois aspectos parecem marcar os discursos 

dos governantes sobre o tema: o primeiro são as metáforas ecológicas salvacionistas 

e preservacionistas do patrimônio cultural que são as línguas autóctones. O segundo 

                                                           
40 Ao lado de (1) monumentos, sítios e locais históricos; (2) museus (3) arquivos (4) folclore, traje e culinária 
típicos (5) Rituais, crenças, medicina e poder tradicionais. 
41 Disponível em: http://www. letras.ufmg.br/espanhol/Anais/anais_paginas_%203079-
3467/A%20constitui%E7%E3o%20espanhola.pdf. Acesso:  12.12.2011 

http://www.letras.ufmg.br/espanhol/Anais/anais_paginas_%203079-3467/A%20constitui%E7%E3o%20espanhola.pdf.
http://www.letras.ufmg.br/espanhol/Anais/anais_paginas_%203079-3467/A%20constitui%E7%E3o%20espanhola.pdf.
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refere-se aos empecilhos principalmente de ordem financeira para a realização dos 

projetos. Não obstante, muitos projetos de planificação linguística, com subsídio teórico 

de linguistas moçambicanos, tiveram lugar nos anos 80 e 90.  

 

A política linguística apropriada para Moçambique deverá viabilizar duas 
realidades aparentemente inviabiliz§veis, a saber, ñuma sociedade pluri®tnica 
e multilíngue cuja identidade cultural deriva de um patrimônio comum dos 
diversos ramos locais do grupo Bantuò e ña l²ngua de unidade nacional n«o-
moçambicana e, portanto, estranha para a maioriaò (HONWANA, 1983) 

A política linguística de Moçambique que se deixa antever na opção política 
de comunicação oficial através da língua portuguesa numa sociedade 
plurilíngue em que para a maioria dessa sociedade a língua de comunicação 
oficial é estranha, deve assentar, como princípio, em bases que neutralizem 
essa contradição real e inerente. [...] Definimos assim, uma estratégia global 
de investigação linguística que permita uma otimização das línguas Bantu em 
harmonia com a língua portuguesa. Uma tal estratégia é essencialmente 
caracterizada por uma investigação aplicada orientada para as necessidades 
imediatas do ensino e da comunicação no plano da informação. (KATHUPA, 
1985, p. 30) 

 

Nenhum desses projetos, no entanto, foi empreendido em larga escala e 

cabalmente de maneira efetiva pelo governo moçambicano. Paralelamente a isso, 

algumas políticas de língua são levadas a cabo por iniciativa de alguns órgãos e 

núcleos. Criou-se na Faculdade de Letras da Universidade Eduardo Mondlane o 

Núcleo de Estudos de Línguas Moçambicanas (NELIMO), o qual publicou um amplo 

relatório sobre os resultados do Primeiro Seminário sobre a Padronização da 

Ortografia de Línguas Moçambicanas em 1989. Em seguida, neste mesmo ano, o 

Instituto Nacional de Desenvolvimento da Educação (INDE) elaborou o Projeto de 

Educação Bilíngue em Moçambique (PEBIMO), implementado em duas províncias 

mais homogêneas linguisticamente, Gaza e Tete, entre 1993 e 1997.  

De fato, apenas muito recentemente, há uma mudança na abordagem da 

relação entre o português e as línguas bantu locais, iniciada na virada político-

ideológica dos anos 90, em que se valoriza o espírito multipartidário, multilíngue e 

multicultural (CHIMBUTANE, 2009, p. 45), como parte do enquadramento do país no 

contexto global e regional. Mais de duas décadas depois da independência, o governo 

de Moçambique assumiu a importância do ensino bilíngue e do desenvolvimento de 

políticas públicas que valorizem as línguas autóctones nas escolas (Cf. NELIMO, 1989; 

INDE-MINED, 1996; NGUNGA, 1985, 2008; BENSON, 1997; PATEL, 2006; NGUNGA, 

CHAMBELA; BISQUÉ, 2007; CHAMBELA; BISQUÉ, 2009, CHIMBUTANE, 2009).  
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O Ministério da Educação e Cultura introduziu oficialmente a educação bilíngue 

em línguas moçambicanas e português, em todo o país a partir de 2002 (PATEL, 

2006). A partir de 2004, algumas escolas moçambicanas passaram a ter um currículo 

do ensino primário que inclui um modelo monolíngue só em português destinado a 

crianças que têm o português como língua materna e um modelo bilíngue em línguas 

moçambicanas e português para crianças de zonas rurais que não têm o português 

como língua materna. Participam hoje da implementação da educação bilíngue, além 

de órgãos do governo, também ONGs, igrejas, associações de moradores, empresas, 

etc. Ao cabo da primeira experiência-piloto de educação bilíngue em Moçambique ï 

PEBIMO -, fez-se um debate em que algumas autoridades pronunciaram-se. O 

ministro da Educação demonstra prudência ao afirmar: 

[...] como o processo ensino-aprendizagem é um processo de 
comunicação, e a língua portuguesa é estranha para as nossas crianças, 
a utilização da língua materna pode facilitar.  [...] Há implicações quando 
saímos de uma experiência para uma generalização ao ensino, e a 
mudança tem de ser gradual.  Tem de serem desenvolvidos os currículos 
e os materiais, e o elemento crucial é a formação de professores.  Por 
isso não vamos fixar prazos, mas vamos caminhar, usando as línguas 
maternas e o português. [...] A nossa política é de favorecer as línguas 
moçambicanas... Mas precisamos de tomar determinados passos. 
(PATEL et al. 1997, 3) 
 

Ainda assim, ao final de sua fala, o Ministro admite: ñO atual rendimento fraco 

tem explicação na falta de comunicação na escola; se o aluno não está a compreender, 

a escola é como prisão.  Isto influi no domínio afetivo, porque podem não gostar da 

escola por causa da l²ngua.ò 

Em contraposição aos discursos oficiais, linguistas, pesquisadores e técnicos 

em educação ressaltam as vantagens da educação bilíngue a longo prazo. Zaida Gulli, 

t®cnica em Educa­«o do INDE de Mo­ambique, no debate supracitado argumenta: ño 

investimento no ensino bilíngue vale a pena; há custos agora, mas se evitarmos o 

desperd²cio escolar, ganhamos um retorno a longo prazo.ò(PATEL, 1997, p. 5)  

 Ao responder ao Ministro da Educação sobre coordenar com a mesma 

metodologia a informação linguística que vem de várias fontes e projetos, Gregório 

Firmino mencionou que um projeto linguístico ficou parado (com muita informação, sem 

análise) por falta de recursos; e que O NELIMO fizera uma proposta de coordenação há 

muito tempo, mas ninguém tomou providência. Propôs-se então uma organização 

independente da universidade, dentro do governo, mas não houve apoio (PATEL, 1997, 

p. 9). Mais uma vez o tema da escassez de recursos. Ao fim do debate o Ministro conclui: 
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Nós não vamos inventar a roda; já foi inventado há muito tempo, e 
precisamos usar a roda agora.  Já há línguas suficientemente 
desenvolvidas.  Vamos ir buscar os materiais dos países vizinhos e 
procurar padrões; podemos fazer e avançar.  Falando pelo MINED, 
estamos interessados em andar para a frente. (PATEL, 1997, p. 15) 
 

 É interessante notar que o Ministro usa aqui a mesma metáfora de que se vale 

Skutnabb-Kangas para descrever a indiferença que caracteriza a educação de minorias 

linguísticas em muitos países colonizados, onde são comuns soluções pragmáticas e 

ad hoc: ñH§ poucas §reas nas quais a roda foi reinventada tantas vezes como na 

educa­«o de minorias lingu²sticasò (1990, p. 43). A autora afirma que n«o faltam 

exemplos de narrativas autobiográficas a respeito de punições, físicas e psicológicas, 

pelo uso da l²ngua materna em uma resultante ñcoloniza­«o da menteò. Em muitas 

colônias africanas e latino-americanas, a língua colonial é ainda hoje usada na 

escolarização, mas com total indiferença sobre quais eram e são as línguas maternas 

das crianças e seu status de língua majoritária ou minoritária. Embora haja iniciativas 

de educação bilíngue por parte do governo, de ONGs e instituições religiosas, conforme 

relatamos acima, ainda há um longo percurso a ser vencido até que o problema da 

política linguística seja satisfatoriamente contemplado nos PALOPs. 
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2 ATITUDES LINGUÍSTICAS COMO PRÁTICA SOCIAL 

 

O conhecimento é sempre contextualizado pelas condições  
que o tornaram possível. (Boaventura de Souza Santos) 

 

Este capítulo apresenta uma revisão crítica sobre a bagagem teórica que eu 

carregava na mala antes de ir a Moçambique e da qual precisei por vezes lançar mão, 

por vezes desconfiar, outras ainda dissuadir e até mesmo me desfazer durante os seis 

meses de meu trabalho de campo. Nas próximas páginas, situo o posicionamento 

epistemológico a partir do qual considero o objeto desta tese buscando compreender 

o seu lugar entre os vários modelos teóricos das ciências da linguagem que o 

abordaram, justificando minhas escolhas, a partir da afinidade com conceitos de 

investigação mais adequados ao contexto multilíngue e multiétnico da África 

Subsaariana pós-colonial.  

Este estudo insere-se no campo da Sociolinguística Interacional 

interpretativa42, ramo das ciências sociais que faz interface com a linguística, a 

pragmática, a antropologia linguística, a sociologia da linguagem, a etnografia da 

comunicação, entre outras. Como define Bortoni-Ricardo (2005, p. 147) ñtrata-se de 

um paradigma de base fenomenológica, interpretativista, que apresenta um 

arcabouço teórico interdisciplinar e uma metodologia bastante refinada para a 

descri­«o de fen¹menos da intera­«o humanaò. Como a abordagem metodológica é 

etno-sociolinguística (linguística de terreno43), privilegia a diversidade de métodos, em 

coerência com o seu objeto de estudo. Ressalto que a reflexão epistemológica, 

metodológica e a teorização foram revistas e repensadas diversas vezes em um 

intensivo processo de circularidade entre teoria e prática especialmente durante os 

seis meses de trabalho de campo, tempo prolífico de desenvolvimento de uma 

pesquisa científica de terreno.  

O objeto inicial dos meus interesses de pesquisa ï ainda na graduação ï versa 

sobre a relação entre o estatuto de línguas minoritárias no contato com uma língua 

majoritária e a concepção dos atores sociais sobre a valoração desse estatuto. A 

temática da pesquisa que aqui apresento está associada a esse interesse em estudos 

de contato de línguas, especificamente em contextos de colonização. O tema das 

                                                           
42 O principal teórico desse domínio da Sociolinguística é John Gumperz. Cf. 1964, 1972, 1982a, 1982b. 
43 Cf. Blanchet, 2002. 
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crenças, atitudes ou representações linguísticas tem sido um tópico de investigação 

importante em estudos que envolvem situações de contato linguístico, bilinguismo e 

multilinguismo, como também em estudos que contemplam o cotidiano de ensino de 

língua materna em sala de aula. Frequentemente, os dois contextos relacionados, ou 

seja: o comportamento dos alunos (ou professores) em uma situação de 

aprendizagem num contexto de contato linguístico (ora abordado pela Linguística 

Aplicada, ora pela Sociolinguística).  

Na intrincada relação entre práticas linguísticas, identidade cultural e reações 

subjetivas à linguagem, a sustentação de teorias no âmbito desses estudos requer 

uma acurada reflexão para a definição de conceitos precisos, uma vez que são 

inúmeros os termos correlacionados: identidade, atitudes, crenças, valores, 

julgamentos, opiniões, ideologia, percepções, representações, preconceitos, estigma, 

prestígio, status, ação, prática, agência, perspectivas, recursos, repertórios. Além 

disso, já que a noção de representação linguística remete a dados imateriais e é uma 

entidade impalpável e volátil, a definição de uma metodologia de observação se torna 

ainda mais complexa. (PETITJEAN, 2010, p. 10).  

Durante os últimos vinte anos, as condições que tornaram possível o meu 

conhecimento da metalinguagem para descrever esses fenômenos comunicativos 

foram determinadas pelo meu próprio contexto interacional de estudante de 

Linguística no Brasil dos anos 1990. Os seis meses que passei em Maputo, imersa 

em uma realidade linguística tão contrastante com a minha, possibilitaram-me um 

questionamento e um deslocamento desse ponto de vista para que pudesse 

compreender a lógica local dos eventos comunicativos. Não apenas pelo contato com 

linguistas, antropólogos, filósofos e historiadores africanos e moçambicanos, mas 

também porque empiricamente o que eu encontrei na interação social gerou em mim 

como pesquisadora um trânsito epistemológico que reconfigurou o objeto de tese. 

 Esboço aqui a trajetória da construção desse objeto de estudo, iniciando 

pelas escolhas que me conduziram a ele, desde a pesquisa de tradição 

dialetológica geolinguística até as pesquisas atitudinais e de variação estilística. 

Desde o início, um eixo atravessa essa experiência: pesquisar a língua em sua 

diversidade e observar que essa mesma diversidade é palco de disputas por bens 

socio-simbólicos (BOURDIEU, 1998) e, muitas vezes, instrumento de poder e 

exclusão. 

* 
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Sou descendente de uma família que, até a geração dos meus pais, era bilíngue 

em italiano e português. Durante toda a infância, agucei meus ouvidos para aquela 

alternância de códigos sempre presente na rotina familiar, e o resultado foi um bilinguismo 

passivo, com uma percepção muito precoce da variação interdialetal. A diferença 

linguística representou para mim, desde o início dessa percepção, um valor. Como mais 

tarde eu vim a descobrir, no entanto, nem sempre tal valor é avaliado positivamente pelas 

pessoas, pois a diferença muitas vezes implica estigma ou discriminação.   

Em meio à minha crescente aprendizagem metalinguística dos significados 

sociais da pluralidade dialetal, essa experiência foi um fio condutor. Minha decisão 

pelo estudo de atitudes e representações linguísticas deve-se à constante auto-

observação, à percepção cotidiana de minhas próprias reações subjetivas aos falares. 

Também é antigo o meu entendimento de que as atitudes linguísticas podem sinalizar 

estereótipos e até influenciar a variação e a mudança linguística - tema que vim a 

estudar em detalhe. Atitudes linguísticas revelam como nós mesmos nos 

posicionamos socialmente e como vemos o posicionamento de outros grupos e 

indivíduos. Ressalvo: a depender de certas circunstâncias sócio-históricas, somos 

levados a ou podemos escolher como nos posicionar socialmente, como discutiremos 

adiante nesta tese.  

Quando ingressei no curso de Letras aos dezessete anos, atuei como bolsista 

de Iniciação Científica pelo Atlas Linguístico-Etnográfico da Região Sul (ALERS), de 

cuja equipe fiz parte durante os quatro anos da graduação. Meu trabalho consistia na 

transcrição fonética das fitas gravadas com os inquéritos, o que me deu conhecimento 

prático em fonética e fonologia. Além disso, acompanhei os pesquisadores em muitas 

saídas de campo pelo interior do Rio Grande do Sul e conheci sua variação regional 

plurilíngue. As primeiras noções de pesquisa etnográfica dessa experiência tão 

precoce foram bastante úteis para a pesquisa que aqui descrevo. Nesse período, a 

Dialetologia no projeto ALERS deixava de ser uma disciplina sinônima da Geografia 

Linguística, abandonando seu caráter monodimensional, e dava espaço à Dialetologia 

Pluridimensional (RATDKE; THUN, 1996; ELIZAINCÍN, 2000; ALTENHOFEN, 1996, 

2002), modelo teórico mais atualizado que abordava a variação sob outras dimensões 

de análise que não apenas a regional, assim se aproximando ï ainda que por 

contraste ï dos estudos sociolinguísticos.  

No mestrado, na área de Estudos da Linguagem do Curso de Pós-graduação 

em Letras da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), sob orientação 
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do Prof. Dr. Cléo Altenhofen, desenvolvi um estudo sobre a variação decorrente do 

contato linguístico entre o português e o italiano, língua minoritária trazida por 

contingentes de imigrantes para o Rio Grande do Sul no séc. XIX. Minha base teórico-

metodológica era de geolinguística e dialetologia. No entanto, as disciplinas do 

mestrado foram praticamente todas de Teoria da Variação e sociolinguística. Aqui teve 

início um conflito teórico-metodológico para mim. Assim como na história da 

Linguística os estudos de variação regional precederem aos de variação social, e, no 

Brasil, a tradição dialetológica antecedeu no ambiente acadêmico os estudos de 

sociolinguística - que Dell Hymes (1962) chama de revitalization of dialectology -, 

também no meu percurso discente esses modelos teóricos se sobrepuseram.  

Trago tal informação, pois durante anos esteve no cerne da minha reflexão 

metodológica (que sempre foi, antes, uma inquietação) a ausência de um componente 

etnográfico e uma abordagem qualitativa na sociolinguística variacionista e, por outro 

lado, a carência de uma abordagem quantitativa de fatores sociais na pesquisa 

dialetológica. Assim, ao fio da inquietação diante dos valores atribuídos a certas 

variedades linguísticas e suas implicações em termos de preconceito e estigma, 

começava a tecer-se um outro, de cunho metodológico, constituído de indagações 

sobre como descrever, medir e interpretar a complexidade de aspectos identitários da 

língua. Optei na minha dissertação por utilizar a terminologia da Dialetologia 

Pluridimensional, no modelo dos modernos atlas linguísticos europeus, porém sem a 

abrangência que ela confere à diatopia, e mais como ciência geral da variação 

linguística, da qual se aproveita o princípio essencial da pluridimensionalidade da 

variação. Minha dissertação de mestrado (PONSO, 2003), A variação do português em 

contato com o italiano na comunidade bilíngue de São Marcos ï RS, é um estudo de 

sete variáveis fonológicas típicas da fala de uma região de colonização italiana no Rio 

Grande do Sul, por interferência fonética dos dialetos de adstrato trazidos por imigrantes 

no final do séc. XIX. Como minha hipótese era de que havia uma mudança fonética em 

curso e que tais traços do italiano estavam desaparecendo da comunidade de fala, 

relacionei sua frequência e distribuição a fatores sociais e estilísticos, dos quais destaco 

como mais relevantes a dimensão diageracional (três gerações de falantes), diassexual 

(homens e mulheres) e a dimensão diafásica (três estilos de fala: fala espontânea, fala 

monitorada e leitura). Os resultados mostraram o decréscimo da ocorrência de traços 

característicos das variantes típicas dos dialetos italianos da geração mais velha para 

as gerações mais novas, levando consequentemente à sua substituição gradativa por 
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traços do português entre os mais jovens. Já na época da finalização desse estudo, o 

que mais se destacou foi a variação estilística e as atitudes dos falantes, estudo que 

acabei não aprofundando por questão de limitações de tempo.  

Por exemplo, a prática de observação empírica das interferências fonéticas do 

sistema da koiné vêneta sobre o português falado na RCI me permitiu identificar a 

existência de fatores além dos clássicos socioliguísticos no comportamento das 

variáveis. Observei que certos grupos como as mulheres ou os jovens apresentavam 

comportamentos paradoxais ou contraditórios no uso das variáveis mais inovadoras 

conforme a situação comunicacional. Apesar de ter usado um método quali-quantitativo 

de pesquisa, sinto que não exauri as possibilidades de interpretação e triangulação dos 

dados para analisá-los em profundidade. Logo, a análise dos resultados quantitativos 

em confronto com uma observação participante durante a pesquisa de campo deixaram 

muitas perguntas residuais. A melhor compreensão de tais contradições e sua 

explica­«o conforme a perspectiva dos participantes ñnativosò daquela sociedade 

específica me pareceu mais atraente de pesquisar do que achar uma resposta 

específica para comprovar uma hipótese anteriormente estabelecida. Ao final do 

trabalho (e posteriormente), fui mais seduzida pelos conflitos, incoerências e tensões 

dos usos linguísticos na vida societal do que pela sua regularidade ou previsibilidade. 

Ainda durante a finalização deste trabalho de mestrado, aquelas perguntas que 

restaram responder apontavam para tópicos mais interessantes na situação 

sociolinguística: o significado social das variantes usadas em estilos de fala diferentes, 

e sua associação com categorias identitárias; os elementos rituais de interação entre 

os membros de grupos sociais em uma relação assimétrica; a inversão dessa relação 

de poder conforme a situacionalidade; as relações fundamentais entre língua, 

identidade e cultura que se fazem sentir a cada interação; os modos de dizer 

intimamente ligados a práticas culturais específicas de grupos, a ressignificação de 

estatuto das línguas em jogo sob o efeito de quem fala, com quem, sobre o que, 

quando e onde. Tudo isso passou a ser para mim mais interessante de estudar do que 

o próprio sistema estrutural da língua (fonologia, morfossintaxe e léxico). Ao longo de 

minha prática docente no curso de Letras das Faculdades Porto-alegrenses, de 1997 

a 2008, foi essa postura teórica que conduziu a construção de ferramentas 

pedagógicas para problematizar com os estudantes a aprendizagem da língua 

materna em contextos de diversidade linguística.  
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Ao ingressar no curso de Doutorado do Programa de Estudos da Linguagem 

da Universidade Federal Fluminense, vinha em busca de orientação para pesquisar 

sobre crenças e atitudes linguísticas associadas à avaliação social das variantes. 

Poucos professores no Brasil orientam teses nesse tema, e um relevante trabalho da 

Prof. Lúcia Cyranka sobre atitudes em escolas públicas de Juiz de Fora-MG (2007) 

havia sido recentemente orientado pela prof. Cláudia Roncarati. Coincidiu com meu 

ingresso na UFF a implementação pela professora de uma nova área de estudos: a 

ñDifus«o Transnacional do Portugu°sò, cuja proposta era praticar um diálogo com 

pesquisadores de Portugal, PALOPs, Timor Leste e Macau, através de eventos 

específicos e de projetos e intercâmbios em parceria nacional e internacional, a fim 

de conhecer melhor as trajetórias sócio-históricas de colonização e de independência 

dos países onde o português é falado e ampliar o panorama acerca dos estatutos da 

língua portuguesa no espaço político e científico da enunciação transnacional. 

Ressaltavam como objetivos desse projeto não apenas estudar as diferenças de 

identidades e histórias das variedades do português em seus contatos estabelecidos 

com línguas autóctones, dialetos, crioulos e pidgins, mas sobretudo perquisar as 

diferenças de estatuto dessas variedades no âmbito do espaço simbólico que 

compartilham internacionalmente na atualidade.  

A partir daí, meu interesse no exame do contato linguístico em contextos de 

colonização adotou um foco mais amplo, a difusão transnacional da língua 

portuguesa. A metodologia da pesquisa de mestrado foi refinada devido à natureza 

da situação de contato: se no mestrado as línguas envolvidas eram de imigração e 

pertenciam à mesma família de línguas ou dialetos românicos, no doutorado, o contato 

dera-se por imposição violenta da língua de colonização coexistindo com mais de vinte 

línguas autóctones da família linguística bantu, que têm estrutura completamente 

diferente da do português. Em contraponto ao fato de que, via de regra, são os 

estudantes e linguistas africanos os que buscam os resultados da pesquisa linguística 

sobre o português brasileiro através de convênios e de participação em eventos 

acadêmicos, investi na realização de um doutorado sanduíche na Universidade 

Eduardo Mondlane (Maputo), sob orientação do Prof. Gregório Firmino44, visando a 

                                                           
44 Autor de um estudo de referência sobre o estatuto do português em Moçambique: A questão linguística na África 
pós-colonial: o caso do português e das línguas autóctones em Moçambique, sua tese de doutorado, de 1996, 
orientada por John Gumperz, na Universidade de Berkeley, Califórnia. 
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refinar a engenharia metodológica da pesquisa em contextos plurilíngues. Entendo 

que o acesso de pesquisadores brasileiros a centros de excelência em pesquisa não 

deve se restringir à União Europeia, aos Estados Unidos e ao Canadá, mas também 

buscar a familiarização com os espaços político-culturais do português como língua 

transnacional, através da associação e intercâmbio com universidades africanas e 

asiáticas, especialmente dos países de língua oficial portuguesa, por meio de estágios 

de pesquisa, publicações, projetos conjuntos, etc. (cf. RONCARATI, 2011b). Acredito 

que a internacionalização e o ensino do português devem contemplar a complexa 

realidade plurilíngue dos espaços territoriais em que o português é falado.  

 

 

2.1  O objeto de estudo: atitude linguística como prática social 

 
 

O sistema linguístico heterogêneo é uma representação da língua da 
comunidade de fala ou da competência linguística do falante individual? 

Ou seja, onde, em termos empíricos, se deve situar o objeto da 
sociolinguística, nos padrões de fala observados na coletividade, ou na 

competência linguística do indivíduo? (Dante Lucchesi) 
 
 

No livro ñSistema, Mudan­a e Linguagemò, o sociolinguista Dante Lucchesi 

defende que a linguística é uma ciência argumentativa, que se desenvolve em torno 

das questões que orientam e fundamentam o seu objeto de estudo a partir do modelo 

teórico hegemônico em determinado período histórico. Logo, a linguística como 

ciência não se desenvolve independentemente da disputa ideológica que se trava na 

sociedade em que ela se engendra e do discurso científico que a legitima. 

 
A construção da identidade histórica da linguística contemporânea começa a 
formar-se na década de 60, na ruptura epistemológica com o modelo teórico 
até então vigente: o estruturalismo. Desse modo, a linguística contemporânea 
define o seu perfil através do modo como enfrenta esse momento de ruptura, 
na medida em que consegue responder às questões que esse momento de 
ruptura faz emergir. É a necessidade de concluir esse momento de ruptura 
que tem motivado esse retorno da linguística à sua história, a busca dos 
parâmetros para a construção de sua nova identidade, para determinar um 
novo limiar em seu desenvolvimento enquanto ciência. (LUCCHESI, 2004, p. 
19). 

 

Nos subcapítulos a seguir, apresento ï a partir de um diálogo com esse 

sociolinguista brasileiro sobre a definição do objeto de estudo da Linguística - uma 
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revisão crítica a fim de tecer uma comparação entre modelos de análise linguística 

que ao longo do séc. XX se debruçaram sobre o problema da avaliação/atitudes e de 

refletir sobre as concepções de língua e de sociedade subjacentes a cada um deles, 

bem como sobre os procedimentos metodológicos de cada modelo.  

Atitude linguística é um construto teórico central nos estudos sociolinguísticos 

e já foi usado em diferentes acepções: um catalizador da mudança fonética (LABOV, 

1963); uma característica delimitadora da comunidade de fala (LABOV, 1966); um 

indicativo de sucesso na aquisição de segunda língua (LAMBERT 1967; GILES, 

1977); uma reação subjetiva baseada em crenças (SHUY; FASOLD, 1973), um reflexo 

de atitudes interétnicas (LEPAGE; TABOURET-KELLER, 1985), etc. Pretendo mostrar 

que os fundamentos dos diferentes modelos de elaboração teórica sobre o objeto de 

estudo da Linguística determinaram a forma como se concebeu ñlínguaò, e por 

consequência também os postulados sobre as atitudes dos falantes em relação a ela. 

O tema das atitudes linguísticas ï como tantos outros ï, no dinamismo do declínio, 

ascensão e ruptura de cada modelo que sucedeu o anterior, varia tanto em relação 

ao objeto, como às visões de língua e sociedade que o cercam.  

Especialmente na virada epistemológica dos anos 60/70, quando o modelo 

estruturalista entra em declínio, o conceito de atitude linguística, ora como um tipo de 

predisposição mental, ora como uma resposta condicionada socialmente, mas sempre 

alocada na subjetividade do indivíduo, ganha relevância nos estudos que relacionam 

língua e sociedade. Questiono ao longo da discussão neste capítulo, baseada na 

ruptura de que fala Lucchesi, se tal processo de fato se concluiu neste tema específico 

depois de cinquenta anos e se é possível falar de um limiar pós-estruturalista no 

desenvolvimento dos estudos atitudinais na linguística contemporânea, 

acompanhando as tendências da teoria social.  

Minha asserção é a de que, se a concepção saussureana de língua como 

sistema (o objeto de estudo da linguística, ao passo que a fala seria objeto de outras 

disciplinas) excluiu sua base empírica e deslocou-a das suas relações espaço-

temporais (sócio-históricas), a sociolinguística laboviana, ao alocar este objeto para o 

seu existir concreto da atividade linguística, condicionado por fatores socioculturais, 

desviou a noção de estrutura da língua como sistema para a língua como produto 

social estruturado. A estrutura persiste como fator determinante. O que a teoria da 

Variação e Mudança de Labov fez foi transferir as antinomias do estruturalismo (língua 

e fala, social e individual, abstrato e concreto, sincronia e diacronia) para um outro 
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modo dicotômico de pensamento que opõe na estrutura categorias clássicas de 

explicação sociológicas (homens e mulheres, velhos e jovens, classe alta e classe 

baixa, etc.). 

A interação entre a língua e outros comportamentos sociais é abordada pela 

Sociolinguística Interacional, ou Etnografia da Comunicação (GUMPERZ, 1972) em 

uma abordagem que foca menos na estrutura e mais nos aspectos relacionais entre 

os indivíduos que co-operam na construção do evento comunicativo.  Nesse modelo 

teórico, as atitudes linguísticas são ï como de resto todo o comportamento linguístico 

ï essencialmente dinâmicas e relacionais, e devem ser consideradas na interação 

entre os falantes. Segundo essa orientação, é difícil descrever o processo de 

negociação de significados compartilhados a partir da concepção de língua como um 

sistema de relações objetivas e estruturadas. Em todos esses modelos, no que se 

refere ao tema das atitudes, a questão que permanece no ar é: por que persistem as 

variedades que os falantes julgam com baixo prestígio se eles têm acesso às 

variedades de prestígio? 

A sucessão dos próximos subcapítulos segue, de certa forma, as três grandes 

ondas dos estudos sociais da variação linguística, conforme Eckert (2012)45: a 

primeira onda, com os estudos quantitativos de Labov, os quais examinam a relação 

entre variabilidade linguística e estratificação social; a segunda onda, com o emprego 

de métodos etnográficos defendidos por Dell Hymes e Gumperz na descrição da 

relação entre língua e interação social; e a terceira onda, cuja atenção volta-se não 

apenas para as variáveis e seus significados sociais, mas para qualquer material 

linguístico que sirva a uma interpretação socio-estilística (ECKERT, 2000, 2008, 2012). 

Assim, construo essa ñbagagemò atrav®s de uma compara­«o entre as formas 

como cada um desses movimentos trata o tema das atitudes e representações 

linguísticas, tomado aqui como o viés que costura todas as abordagens e a partir do 

qual posso alargar o foco sobre como cada escola linguística pensa questões como 

língua, cultura e sociedade. Ao final, reflito sobre as abordagens mais 

contemporâneas acerca do tema, em uma nova ordem que privilegia a complexidade 

dos estudos atitudinais e identitários nos contextos multilíngues de grande diversidade 

étnica e cultural, como a imensa maioria dos países africanos.  

                                                           
45 O ensaio ñThree waves of variation study: The emergence of meaning in the study of variationò, publicado em 
Annual Review of Anthropology, 41, pp.87-100 ® apenas um entre v§rios que abordam ñthe tirth waveò dos estudos 
de variação, sobre o significado social das variáveis nos estilos de fala (ECKERT, 2008 e 2010; PODESVA, 2007; 
ZHANG, 2005 e 2007).  
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2.1.1 Língua: sistema objetivo e condicionado pela estrutura social? 

 

O estruturalismo surge com a publicação póstuma da obra de Ferdinand de 

Saussure na década de 20 (com considerável impacto em outras áreas do 

conhecimento no início do séc. XX, como a antropologia de Claude Lévi-Strauss e a 

psicanálise de Jacques Lacan) e estende-se até os anos 60 como o modelo teórico 

dentro da Linguística.  Foi uma opção de Saussure definir a unicidade e a 

homogeneidade como características intrínsecas da língua, a qual considera 

essencial, e excluir a heterogeneidade da fala, que considera secund§ria: ña atividade 

de quem fala deve ser estudada num conjunto de disciplinas que somente por sua 

rela­«o com a l²ngua tem lugar na Lingu²sticaò46 (SAUSSURE, 1970, p. 27).  

Para ele, o pai da linguística moderna, não há nada de coletivo na fala; suas 

manifestações são individuais e momentâneas, e a coletividade nada mais é do que 

a soma de casos particulares seguindo um padr«o do tipo (1ô+1ôô+1ôôô+1ôôôô...). ñ[A fala] 

é a soma do que as pessoas dizem, e compreende a) as combinações individuais, 

dependentes da vontade dos que falam; b) atos de fonação igualmente voluntários, 

necess§rios para a execu­«o dessas combina­»esò (SAUSSURE, 1970, p. 27-28). 

Não há menção no seu Curso de Linguística Geral sobre as relações entre esses 

indivíduos que, somados, formam a coletividade. Saussure considera, portanto, 

ñincognosc²velò o conjunto global da linguagem, j§ que n«o ® homog°neo, e nessa 

bifurcação entre língua e fala "cumpre escolher entre dois caminhos impossíveis de 

trilhar ao mesmo tempoò, tendo-se o cuidado de não confundir a Linguística da fala 

com a Lingu²stica ñpropriamente ditaò (SAUSSURE, 1970, p. 28. Grifo nosso).  

Além dessa unidade e homogeneidade, Saussure também defende que a 

lingu²stica deve ser est§tica, pois ña l²ngua constitui um sistema de valores puros que 

nada determina fora do estado moment©neo de seus termosò (SAUSSURE, 1970, p.  

95). Tal asser­«o coloca em oposi­«o a ñestruturaò e a ñhist·riaò: 

 
Como análise de puros valores, na qual a significância de qualquer signo 
dependia exclusivamente de suas relações diferenciais com signos 
coexistentes, a linguística de Saussure fizera da simultaneidade uma 
condição de sua possibilidade científica. A língua (la langue) poderia ser um 

                                                           
46 Essa recusa do estruturalismo linguístico em assumir os aspectos sociológicos, econômicos, políticos 
e históricos da língua como pertinentes ao objeto de estudo da Linguística tem como resultado certa 
dificuldade de diálogo entre linguistas, antropólogos, filósofos e cientistas sociais até hoje, a despeito 
do esforço de áreas como a Etnolinguística, a Etnografia da Comunicação, a Sociologia da Linguagem. 
Para aprofundar essa discussão, ver ROMAINE, 1983, RAJAGOPALAN, 2003; MULLER DE 
OLIVEIRA, 2007, CAMERON, 1990.  
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objeto sistemático se, e somente se, seus conceitos fossem sincronicamente 
determinados. (SAHLINS, 2004, p. 322) 

 

Lucchesi critica o raciocínio saussureano que exclui o tempo e a mudança do 

seu objeto de estudo e que elimina todos os condicionamentos sociais e ideológicos 

na formalização analítica da língua. Para o autor, um modelo de análise linguística 

deve dar conta da dimensão sócio-histórica do fenômeno linguístico, excluída por 

Saussure (2004, p. 54). 

 
A variação constitui a atualização a cada momento dos processos de 
mudanças possíveis na língua, enquanto a mudança constitui uma das 
resultantes dos processos de variação linguística. 
Uma representação adequada da língua deve abarcar esses dois planos: 
deve expressar a relação presente entre língua e sociedade, e perspectivá-
la historicamente.   
 
 

Assim, o estruturalismo saussureano entra em declínio com a virada 

epistemológica dos anos 60, pois a imparcialidade e a neutralidade positivistas47 que 

o haviam fundamentado tornaram-se insustentáveis nos modelos teóricos seguintes. 

Segundo eles, não se pode considerar a língua fora do plano social, pois é apenas 

nele que ela é adquirida e é usada. Em outras palavras: toda prática linguística é uma 

prática social.  A incapacidade de incorporar a prática à sua teoria foi apontada por 

Pierre Bourdieu como uma das mais frágeis insuficiências do modelo teórico de 

Saussure. Para Bourdieu (1983), o conhecimento objetivista do estruturalismo só se 

deu ao preço de uma ruptura com o conhecimento fenomenológico (a verdade da 

nossa experiência primeira com o mundo social).  

 
Por não construir a prática senão de maneira negativa, quer dizer, enquanto 
execução, o objetivismo está condenado a deixar na mesma a questão do 
princípio de produção das regularidades que ele se contenta então em 
registrar, ou a reificar abstrações, por um paralogismo que consiste em tratar 
os objetos construídos pela ciência ï a ñculturaò, as ñestruturasò, as ñclasses 
sociaisò, os ñmodos de produ­«oò, etc. ï como realidades autônomas, 
dotadas de eficácia social e capazes de agir enquanto sujeitos responsáveis 
de ação histórica ou enquanto poder de pressionar as práticas. (BOURDIEU, 
1983, p. 2) 

 
Respondendo a essa demanda por uma teoria praxiológica, que transitasse do 

opus operatum do objetivismo estruturalista ao opus operandi, nas palavras de 

Bourdieu, um grupo de pesquisadores norte-americanos propõe uma nova 

                                                           
47 Há na definição saussureana de língua como fato social ecos do discurso de Emile Durkheim (1858-
1917), que o considera como independente dos indivíduos e a eles imposto com caráter de 
obrigatoriedade. 
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metodologia de correlacionar os usos linguísticos a diferenças sociais sistemáticas, 

indo de encontro aos métodos da linguística estruturalista norte-americana, que tinha 

em Leonard Bloomfield seu maior expoente. Os resultados desses trabalhos foram 

apresentados em uma conferência e reunidos no volume Sociolinguistics (1964), por 

William Bright, da Universidade da Califórnia. Embora com métodos e abordagens 

diferentes, os desdobramentos da Sociolinguística, tanto na sua vertente Variacionista 

(cujo principal teórico é William Labov) quanto na Interacional (cujo principal teórico é 

John Gumperz) coincidem no foco: a relação entre o individual e o social. A concepção 

de língua de ambos os modelos está edificada na dinamicidade dessa interação. 

Em 1969, Dell Hymes, um dos fundadores da linguística antropológica, critica 

fortemente Bloomfield em seu estudo sobre uma tribo indígena remanescente do 

sudoeste norteamericano, os menomini: para aquele, a variabilidade dos estilos de 

fala e dos domínios de uso haviam sido tratadas por este incidentalmente e sem 

sistematicidade. Hymes parte desse exemplo para argumentar a favor da necessária 

contribuição sociológica para os estudos linguísticos. Sua proposta consiste em uma 

mudança de ênfase, que deixa de ser no uso da forma linguística isolada e passa a 

ser no contexto desse uso, na diversidade das práticas sociais (1969, p. 35). Para 

isso, padrões e normas culturais locais devem ser entendidas para a interpretação 

adequada dos atos de fala.  

Em 1968, Weinreich, Labov e Herzog48, sintonizados com a defesa de Hymes, 

propõem, em Fundamentos Empíricos para uma Teoria da Mudança Linguística, um 

rompimento da estruturalidade (structuredness) da língua com a homogeneidade, 

advogando que a heterogeneidade é inerente à estrutura e à mudança linguísticas. No 

entanto, na mesma época, a busca da invariância e a tendência a separar a forma 

linguística do contexto social recebera um renovado impulso de Noam Chomsky, para 

quem ña teoria lingu²stica se ocupa em primeiro lugar de um falante-ouvinte ideal, 

localizado em uma comunidade de fala totalmente homogênea, que conhece 

perfeitamente sua língua e não é afetado por condições alheias à gram§ticaò (1965, p. 3).  

Hymes formula uma resposta à distinção feita por Chomksy entre competência 

(conhecimento de regras gramaticais para a decodificação e produção da linguagem) e 

desempenho (uso da linguagem real no contexto) e apresenta a noção de competência 

comunicativa (conhecimento necessário para usar a linguagem em contexto social) 

                                                           
48 Doravante WLH, nas referências. 
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como objeto de investigação linguística. Ele propõe, então, uma distinção entre uma 

linguística funcional, cujos componentes - valores, papéis, tipos e ocasiões de 

interação, funções e atos de fala ï são de natureza abertamente sociológica, e uma 

linguística estrutural, para a qual esses elementos estão pressupostos ou são tratados 

arbitrariamente. Dell Hymes não desdenha da importância da descrição de casos 

individuais, mas enfatiza que a observação de comunidades complexas despertara o 

interesse no dialeto social, nos níveis de fala, etc., que ganharam crescente terreno 

entre os linguistas da época.  

Em seus estudos nas comunidades de fala na ilha de Martha´s Vineyard e da 

cidade de Nova York (1963 e 1966, respectivamente), William Labov buscou relações 

pelas quais pretendia romper com a visão de que o sistema linguístico estava no 

domínio da invariância. Labov demonstra que a variação não é livre, mas 

condicionada por fatores sociais. Além disso, para superar o obstáculo do 

estruturalismo saussureano de não se poder estudar uma mudança linguística em 

tempo real, Labov procurou um método para entrever a mudança em progresso na 

variação observada na língua num dado momento em faixas etárias diferentes, o que 

definiu como estudo da mudan­a em tempo aparente. ñA tarefa de determinar a 

sistematicidade da variação levantava a necessidade de considerar os fatores 

externos na análise linguística, pois o que era, no plano estritamente linguístico, 

aleatório, tornava-se sistemático quando correlacionado com fatores sociais e 

estil²sticosò (LUCCHESI, 2004, p. 166. Grifos do autor). No entanto, embora postule 

que ñvaria­«o ® mudan­a e mudan­a ® varia­«oò (LABOV, 1982, p. 20), a busca pela 

sistematicidade dentro da heterogeneidade do sistema linguístico não afasta 

totalmente o modelo do estruturalismo, já que transfere a noção de estrutura da língua, 

para a estrutura social que condiciona a l²ngua. ñO objeto de descri­«o da lingu²stica 

é a gramática da comunidade de fala: o sistema de comunicação usado na interação 

verbalò (LABOV, 1982:18). Por®m, o pr·prio Labov admite:  

 
Uma explicação das pressões estruturais dificilmente pode contar toda a 
história. Nem todas as mudanças são altamente estruturadas e nenhuma 
mudança acontece num vácuo social. Mesmo a mais sistemática mudança 
em cadeia ocorre com uma especificidade de tempo e lugar que demanda 
uma explicação. (LABOV, 1972, p. 2) 

 

A resolução da disputa pela hegemonia entre os modelos teóricos que 

sucederam o estruturalismo repousa, para Lucchesi, na capacidade desses modelos 
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em apresentar formulações que permitam a superação das contradições teóricas que 

provocaram a crise no estruturalismo. O autor aponta uma das contradições de que o 

estruturalismo n«o deu conta: ñno plano da hist·ria interna, a contradi­«o entre 

mudança e sistema desempenha um papel capital no desenvolvimento e na 

supera­«o do estruturalismo como modelo te·rico hegem¹nico na lingu²sticaò (2004, 

p. 24). Em sua opinião, tal contradição é em parte resolvida pelo programa de 

pesquisa da sociolinguística variacionista ao centrar a análise na variação e na 

mudança linguística e superar a abordagem estruturalista ao considerar a inter-

relação entre língua e sociedade.  

Afinal, o foco passa a ser o condicionamento do indivíduo pela estrutura social, 

no entanto não traz à tona a possibilidade de o indivíduo agir sobre esse 

condicionamento, para além da estrutura. Identifica-se o heterogêneo, mas o ponto 

de convergência da teoria é a estrutura sistemática do heterogêneo (WLH, 1968, cap. 

3), o que é de certa forma compreensível, pela proximidade temporal e teórica com o 

estruturalismo norte-americano. Assim, em termos de método, a sociolinguística 

variacionista ou correlacional desenvolveu um aparato teórico-metodológico para 

estudar a heterogeneidade estruturada ou ordenada (WLH, 1968, p. 18) com ênfase 

mais na descri­«o da ñestruturaò e da ñordemò do que propriamente na 

ñheterogeneidadeò da pluralidade de variantes, estilos, dialetos e pr§ticas. Todos os 

esforços da Teoria da Variação e Mudança concentram-se em harmonizar essa 

heterogeneidade com a abordagem estrutural da língua. 

 
Argumentamos aqui que o domínio de um falante nativo [nativelike command] 
de estruturas heterogêneas não tem a ver com multidialetalismo nem com o 
ñmeroò desempenho, mas ® parte da compet°ncia lingu²stica monolíngue. Um 
dos corolários de nossa abordagem é que numa língua que sirva a uma 
comunidade complexa (i. e. real), a ausência de heterogeneidade estruturada 
é que seria disfuncional (WLH, p. 36). 
 
 

Weinreich, Labov e Herzog afirmam, em resposta a Saussure, que a mudança 

estrutural não afeta a estruturalidade da língua, pois a língua continua estruturada 

enquanto vão ocorrendo as mudanças. A preocupação em manter esse diálogo com 

Saussure é tão grande, que a heterogeneidade estruturada é uma espécie de filiação 

ao modelo objetivista do estruturalismo. Quando consideram a variação interletal, em 

geral Weinreich, Labov e Herzog consideram o bilinguismo ou descrições 

ñdialingu²sticasò, e usam exemplos como Nova York, Londres ou Paris. H§ o 

reconhecimento de formas coexistentes, chamadas pelos autores de ñestilosò, 
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ñpadr»esò, ñg²riasò, ñjarg»esò, ñjeito antigo de falarò, ñn²veis culturaisò, ou ñvariedades 

funcionaisò, as quais a) oferecem meios alternativos (A ou B) de dizer a mesma coisa 

e b) estão conjuntamente disponíveis a todos os membros (adultos) de uma 

comunidade. O modelo teórico busca descobrir quais são essas alternativas e quais 

restrições no conhecimento pessoal do falante, nas suas práticas e privilégios 

conforme o status social, levam-nos a interpretar enunciados em A ou B e entender a 

significação da escolha de A ou B por algum outro falante (WLH, p. 97). 

O apego à busca de sistematicidade e estruturalidade da variação vigente nos 

modelos teóricos dos anos 60 levou até mesmo os sociolinguistas que trabalharam 

com populações indígenas da América ou do Sul da Ásia - locais de extrema 

diversidade linguística - a buscar as regularidades das estruturas sociolinguísticas 

multiestratificadas (veja-se o conjunto de artigos reunidos em Gumperz; Dell Hymes, 

1972 ou Bauman; Sherzer, 1974). Para Weinreich, Labov e Herzog, ñestes estudos 

empíricos têm confirmado o modelo de um sistema ordenadamente heterogêneo em 

que a escolha entre alternativas linguísticas acarreta funções sociais e estilísticas, um 

sistema que muda acompanhando as mudan­as na estrutura socialò (WLH, p. 99). Os 

autores defendem por outro lado que a estrutura da língua não abarca apenas a 

função representacional de unidades contrastivas (i.e, morfologicamente distintivas), 

mas também unidades definidas por seu valor estilístico e pelo poder de identificação 

do falante com um subgrupo específico da comunidade (p. 132). Assim, na Teoria da 

Variação e Mudança,  

 
a mudança linguística é determinada também por relações sócio-políticas e 
ideológicas que se estabelecem dentro da comunidade de fala (relações de 
prestígio e poder, posição social e orientação cultural do falante, etc.). Todos 
esses estudos demonstraram que a mudança não é apenas uma função do 
sistema linguístico, mas uma função da interação da estruturação interna da 
língua com o processo social em que ela se realiza; sendo que, em muitos 
casos, os fatores funcionais e estruturais internos podem ser totalmente 
sobrepujados pela força das disposições sociais. (LUCCHESI, 2004, p. 
185. Grifos nossos). 
 
 

É inegável a importância de tais estudos, ao evidenciarem que 

heterogeneidade e estrutura não são incompatíveis, mas, ao contrário, 

intrinsecamente relacionadas; que, além disso, as variáveis etárias, sociais, 

estilísticas e contextuais fazem parte da competência dos indivíduos, e não apenas do 

desempenho. Acredito, porém, que a compreensão praxiológica da força dessas 

disposições sociais na superação da compreensão objetivista não tenha ido muito além 
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de apenas inserir a estrutura linguística numa visão mais globalizante, que é a da 

estrutura sócio-histórica, ou seja, não tenha se dedicado a estudar na especificidade 

das práticas a força das disposições sociais. O pr·prio Labov assume que ñna medida 

em que os sistemas linguísticos mudam, eles oferecem uma larga gama de 

possibilidades de auto-identificação na interação com os demais e na negociação da 

diferen­as sociaisò (1982, p. 81). Ele pr·prio, e muitos dos sociolinguistas que, através 

de estudos empíricos, ocuparam-se inicialmente dessas nuances e das práticas dos 

falantes em descrições etnográficas, foram progressivamente abandonando-as à 

medida que a metodologia quantitativa prevalecia.  

Por exemplo, a sociolinguística laboviana em suas origens, no estudo sobre a 

ilha de Martha´s Vineyard, conjugava a interpretação etnográfica e detalhada de seu 

pesquisador à fundamentação empírica. Labov relaciona à centralização dos ditongos 

uma marca da identidade cultural da ilha: seu uso reflete atitudes dos falantes em 

relação a uma maior ou menor integração com os turistas vindos do continente 

(LABOV, [1963] 1972, p. 28). Essa atitude ï chamada de orientação cultural pelo 

pesquisador ï sobrepõe-se e permeia todos os outros fatores condicionantes das 

variáveis linguísticas, como faixa etária, ocupação, grupo étnico e distribuição 

geográfica. Há um importantíssimo trânsito da pesquisa quantitativa para a qualitativa 

e vice-versa, o que confere inegável organicidade ao estudo49.  

 
Não obstante toda a fundamentação empírica desse estudo, pode-se dizer 
que o resultado final, que conjuga o processo de centralização à variável 
orientação cultural é fruto da interpretação de seu autor, e não um reflexo 
imediato de uma quantificação subjetivamente neutra. Isso configura um dos 
pontos mais positivos dessa investigação pioneira. [...] Uma análise desse 
tipo, que permite uma compreensão globalizante da interação entre o 
processo linguístico e o processo social, é, portanto, muito mais 
esclarecedora do que uma que apresentasse resultados do tipo: ños 
fazendeiros centralizam mais que os pescadoresò, ños homens mais que as 
mulheresò, etc. (LUCCHESI, 2004, p. 189. Grifos do autor.) 
 

Infelizmente, a Teoria da Variação e Mudança (especialmente nos estudos 

empreendidos no Brasil nas últimas décadas) tem priorizado a sistematização 

quantitativa com base em bancos de dados previamente estabelecidos, em detrimento 

da interpretação analítica de seus autores, afastando-se paulatinamente da sua base 

                                                           
49 H§ v§rios trechos no estudo de MarthaËs Vyneard nops quais Labov faz descri­»es do tipo: ñQuando 
a palavra yankee é introduzida, ele se remexe na cadeira, incomodado, e se recusa a fazer qualquer 
coment§rioò. (LABOV, ([1963] 1972, p. 53). 
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empírica e disposição etnográfica inicial. Negligenciam-se, assim, os principais 

elementos da variação e mudança linguísticas como um processo histórico e cultural. 

Obviamente, em termos de métodos quantitativos ou qualitativos, os objetivos 

da Sociolinguística Variacionista ou Correlacional e da Sociolinguística Interacional ou 

Interpretativa são diferentes. E aqui temos, conforme Lucchesi, dois planos distintos 

do produto teórico: (a) a língua como sistema coletivo heterogêneo e variável (b) 

a língua como uma prática individual decorrente de uma competência linguística 

extremamente variável. Esta é uma questão crucial sobre o objeto de estudo da 

Sociolinguística, que traz à tona a dialética do plano do indivíduo e da comunidade e 

que é formulada assim por Lucchesi: 

 

O sistema linguístico heterogêneo é uma representação da língua da 
comunidade de fala ou da competência linguística do falante individual? Ou 
seja, onde, em termos empíricos, se deve situar o objeto da sociolinguística, 
nos padrões de fala observados na coletividade, ou na competência linguística 
do indivíduo? As respostas divergentes que essa questão têm suscitado no 
seio da sociolinguística podem ser interpretadas como reflexos de contradições 
que esse modelo enceta na teoria geral de campo, e que, com efeito, desafiam 
esse modelo, que se candidata a orientar o desenvolvimento da pesquisa 
linguística contemporânea. (2004, p. 173)  

 

Mais uma vez, como defendem os críticos do estruturalismo saussureano, trata-

se de uma questão de escolha de ponto de vista sobre o objeto de estudo e de certa 

pretensão de que as concepções e formulações teóricas sobre o objeto não possam 

ser discutidas como uma visão parcial; é o pesquisador que escolhe o que entra e o 

sai do modelo, e essas escolhas é que definem aquele modo específico de construção 

do conhecimento.  

Como vimos, a Sociolinguística busca sanar as contradições e lacunas do 

estruturalismo com seus métodos. Ressalto que alguns desses vácuos ainda 

merecem bastante reflexão. O que acontece em situações de um diassitema 

composto por várias línguas em contato (Weinreich, 1953)? E quando não se trata de 

alternativas A e B, mas de uma complementariedade de línguas que se alternam de 

acordo com domínios de uso50 diferentes, entre muitas possibilidades disponíveis no 

repertório? Quais os limites das línguas em um contexto plurilíngue? O que acontece 

                                                           
50 Joshua A. Fishman introduziu a noção de domínio de uso (domain of use) para designar as situações 

de utilização de uma língua como a casa, o trabalho, a escola, a igreja, etc. (Fishman, 1972: 79-93). 
Mesmo que a existência desses domínios possa ser colocada a priori, Cooper (1982: 27) enfatiza que 
é preciso verificar a existência e a validade deles para cada sociedade estudada. 
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com a variação multiestratificada para explicar a mudança linguística num ambiente 

de contato multilíngue? E quando esse contato envolve uma grande assimetria 

político-ideológica entre as línguas (e seus domínios) como na maioria das ex-colônias 

africanas e asiáticas? 

Há muitos mais aspectos observáveis na prática linguística do que apenas a 

relação unívoca e simplista entre usos linguísticos e condicionantes sociais. Resolver 

o dilema entre sistema, variação e mudança é somente uma das questões a ser 

superada e foi contemplada com relativo sucesso pela sociolinguística laboviana. A 

questão da interação social foi contemplada pela sociolinguística interacional, e a 

questão do poder simbólico e da dominação linguística por alguns trabalhos de Pierre 

Bourdieu. Não obstante, há ainda questões em aberto, que a meu ver são dignas de 

atenta consideração. Como afirma Lucchesi: 

 
A busca por soluções para incongruências, paradoxos e lacunas produzidos 
pela abordagem estrutural-funcionalista da mudança se converteu em um 
terreno privilegiado para a revisão (ou até mesmo superação) da concepção 
estruturalista de língua, criando as condições para uma ruptura 
epistemológica em relação ao aparato teórico-metodológico de todo o 
estruturalismo. (LUCCHESI, 2004, p. 160) 
 
 

Questiono aqui que essa ruptura epistemológica não tem como superar tais 

lacunas, paradoxos ou incongruências do estruturalismo uniformemente, em todos os 

seus braços, por não abarcar todas as suas demandas. É como se houvesse um filtro, 

através do qual algumas transformções ñpassamò mais velozmente e atra²das por 

questões de maior premência, enquanto outras ficam retidas. Como diz Boaventura 

de Souza Santos, o percurso entre o declínio de um paradigma e a ascensão de outro 

não se dá sobre ñpilares firmesò.  

Creio que uma primeira questão a ser examinada é o problema da 

generalização, ou em que medida tais modelos de análise linguística dão conta de 

fenômenos que ocorrem para além de situações observáveis em grupos urbanos 

monolíngues; em outras palavras, se o axioma do relativismo linguístico é 

contemplado por esses modelos teóricos. Aliado a este problema da generalização 

está o da predição, ou seja, se é possível a previsão sobre o destino das línguas a 

partir de um diagnóstico em tempo presente. Sobre isso, Lucchesi argumenta: 

 
Não se pode transferir mecanicamente a ação de determinado fator social 
sobre uma mudança em curso numa determinada realidade social para outro 
processo de mudança linguística que se desenrola em uma outra realidade 
social. [...] a ação de um determinado fator social sobre um processo 
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particular de mudança é determinada pela maneira específica através da qual 
esse fator se integra no conjunto complexo de interações que constitui o 
processo social em que a mudança acontece. (LUCCHESI, 2004, p. 192) 
 

 Uma segunda questão diz respeito ao dilema entre estrutura e agência, 

questão central no paradigma pós-estruturalista, que apenas recentemente atingiu a 

linguística. Uma ideia pós-estruturalista é de que os poderes não estão em lugar 

nenhum a não ser na prática dos sujeitos (Foucault) e que as coisas acontecem nas 

práticas mais do que em respostas a demandas prévias de uma estrutura. Isso 

desloca a ideia de determinação da estrutura para a de agência do indivíduo; de 

dominocentrismo da sociedade para a de potência do sujeito, duas questões na 

supera­«o dos impasses do estruturalismo, no sentido de atingir uma etapa ñp·s-

estruturalistaò como outras ci°ncias sociais, no sentido que Rajagopalan (2009) d§ ao 

termo: não como um movimento em termos oposicionais sucedendo ao 

estruturalismo, como uma crítica a ele, como seu substituto, mas como um 

prosseguimento, uma continuação natural, mais do que uma negação ou contestação 

pura e simples. Rajagopalan ressalta que o prefixo "pós-" explora no fundo a 

ambiguidade inerente entre as duas acepções evidenciadas em 'pós-guerra' (que 

sinaliza para os dias após o término da guerra) e 'pós-graduação' (que não só acena 

para a progressão cronológica, mas enfatiza continuidade e aprofundamento das 

lições apreendidas na fase anterior). Apesar da instabilidade de significado como 

marca registrada do pós-estruturalismo, o surgimento da importante noção de agência 

é fundamental na superação da noção de um sujeito condicionado a uma estrutura. 

Agency seria a capacidade de agir para além da estrutura51. E agência está atrelada 

à prática, à ideia de que o mundo social é o mundo das práticas dos sujeitos, e não 

apenas das estruturas abstratas ou inconscientes. 

O terceiro ponto é a necessária aproximação da base empírica e do trabalho 

etnográfico para dar conta das práticas linguísticas como eventos, performances, 

interações. Uma abordagem que contemple o significado social da variação em uma 

dada comunidade (ECKERT, 2000, 2008) requer que o analista olhe de muito perto 

as características locais dessa variação, que não podem ser recuperadas por uma 

categorização social considerada grosso modo. Esses padrões de variação, embora 

sempre estejam conectados com as categorias sociológicas pré-estabelecidas em um 

                                                           
51 Voltaremos a essa ideia no subcapítulo 2.2.1, em que discutimos a Teoria da Prática (Bourdieu, 1983; Ortner, 
1996; Sahlins, 2004) e o conceito ŘŜ άŎƻƳǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ǇǊłǘƛŎŀέ ό/oupland, 2001; Eckert, 2000) 
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nível macro, podem ter conotações muito específicas localmente e sugerirem uma 

correlação muito fina e precisa entre a prática linguística e o seu significado social, 

especialmente se forem considerados os aspectos agentivos e volitivos dos falantes. 

Portanto, a questão de fundo que permeia este capítulo de revisão teórica é se 

o paradigma estruturalista permanece de certa forma nas ciências da linguagem na 

medida em que elas empreenderam apenas parcialmente importantes discussões 

sobre a língua como objeto de estudo no contexto de todas as outras ciências sociais 

no pós-estruturalismo. Apesar de apresentar cronologicamente e separadamente cada 

uma das abordagens, ressaltarei apenas as dimensões pertinentes ao tema das 

atitudes e representações linguísticas, não esgotando as características de cada teoria. 

 

 

2.1.2 Lambert: atitude linguística como predisposição mental  

 

A maior parte dos estudos sobre crenças e atitudes deu-se na área de 

Linguística Aplicada ao ensino de L2 (especialmente de inglês) e em geral usou 

métodos de pesquisa quantitativos surgidos no âmbito dos estudos behavioristas de 

Psicologia Social dos anos 60 no Canadá. O estudo pioneiro (e mais citado) é sobre 

a avaliação subjetiva da alternância de código ï entre o inglês o francês - estudada 

por Lambert (1960, 1967) através da técnica de matched guises (pares disfarçados), 

segundo a qual cada informante é exposto a enunciados com valores contrastantes 

de uma variável sem perceber que é o mesmo falante que os está enunciando. Depois, 

deve atribuir traços de personalidade ao uso de diferentes ocorrências com a 

finalidade de revelar a significação social desses subsistemas.  

Tal técnica, que descreve os julgamentos dos falantes dentro de uma escala 

bipolar de avaliação (mais ou menos confiável, inteligente, trabalhador, ambicioso, 

honesto, etc.), já foi amplamente utilizada, não apenas em estudos de bilinguismo, 

mas também para descrever reações subjetivas dos falantes a variantes do seu 

próprio idioma. Outro método de pesquisa semelhante são as escalas de diferenciais 

semânticos (chamadas de Lickert Scale, com 5 ou 7 pontos bipolares), que avaliam 

as reações emocionais ou subjetivas dos falantes frente a elementos léxicos com o 

fim de descrever dimensões afetivas em direção a determinada variedade linguística. 

Os questionários em geral propõem valorar cada ocorrência conforme binômios como: 

bom-mau (1 a 7), claro-confuso (1 a 7), correto-incorreto (1 a 7), rico-pobre (1 a 7), 
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familiar-estranho (1 a 7), divertido-chato (1 a 7), moderno-antiquado (1 a 7), 

inteligente-burro (1 a 7), humilde-prepotente (1 a 7), culto-inculto (1 a 7), alegre-triste 

(1 a 7), leal-desleal (1 a 7), etc. (MARTÍNEZ, 2008, p. 232) 

Através das técnicas de matched guises ou de diferenciais semânticos, o 

pesquisador pode fazer uma média da avaliação social inconsciente que os falantes 

fazem dos dialetos ou variedades em contato. Essas atitudes dependeriam do respeito 

e admiração que promovem o emprego de uma variedade linguística, ou, ao contrário, 

do estigma e preconceito que o inibem.  Lambert (1960) parte do pressuposto que 

qualquer atitude de um ouvinte com relação aos membros de um grupo dado será 

também generalizada para a língua por eles usada. Os três princípios mais 

importantes resultantes de sua pesquisa são:  

a) A avaliação linguística subjetiva é uniforme a toda a comunidade de fala; 

b) As avaliações não são percebidas no nível consciente, mas são expressas 

através do julgamento de traços de personalidade;  

c) Todos os ouvintes adquirem essas normas no início da adolescência, mas 

jovens de classe média alta demonstram reações mais fortes e 

permanentes.  

Segundo Weinreich, Labov e Herzog, essas investigações sistemáticas da 

Psicologia Social foram levadas a cabo ñcom consider§vel engenhosidade, com 

resultados extremamente regulares: os correlatos subjetivos da alternância de 

linguagem revelam ser mais uniformes que o pr·prio comportamentoò (1968, p. 102). 

A meu ver, a regularidade tão elogiada deve-se a uma extrema simplificação dos 

métodos de coleta de dados, que envolvem uma escolha entre duas opções e 

eliminam muitas outras possibilidades de respostas possíveis no mesmo contexto. 

Ora, uma pergunta tão simples requer uma resposta e uma interpretação igualmente 

simples. Ou seja: o instrumento de pesquisa é altamente direcionado. A ignorância de 

possibilidades tanto de respostas variadas quanto de situações de uso e ainda de 

estilos de fala em contextos reais são a meu ver as grandes limitações desse estudo.   

O próprio Lambert, alguns anos depois, reconheceu duas insuficiências em seu 

trabalho (GARDNER; LAMBERT, 1972). A primeira remete à influência da presença 

do entrevistador: as atitudes que emergem dizem respeito realmente às crenças dos 

entrevistados ou ao que eles acham que devem expressar em público sobre suas 

atitudes? A segunda diz respeito aos estereótipos que as gravações incentivam, as 

quais podem produzir outras associações refletidas nos dados obtidos. 
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Outra falha metodológica, na minha opinião, é pressupor que o fato de ser o 

mesmo falante a produzir os dois enunciados com valores contrastantes neutralizaria 

o uso, de forma que o preconceito incidiria apenas sobre a realização da versão 

estigmatizada (sobre a língua). É importante lembrar que o informante não sabe que 

as duas pessoas são na verdade a mesma, e portanto o que julga não é a pessoa, 

mas a língua ou o estereótipo sobre a língua. Então, o que está sendo julgado: a 

variedade ou o falante? Além disso, é procedente a transferência da atitude em 

relação à língua para a atitude em relação ao grupo, ou seja, generalizar do indivíduo 

para toda a comunidade de fala? Isso equivaleria a atribuir a toda uma comunidade 

uma crença individual? Outro aspecto negativo dessa técnica é a artificialidade da 

situação de fala, não apenas por forçar o indivíduo a uma resposta pré-estabelecida, 

mas também por chamar excessiva atenção para um evento de fala, que, se não fosse 

escutado em uma gravação, talvez passasse mais despercebido. 

£ comum que, para dar um car§ter mais ñsocialò, esses testes tenham sido 

aplicados a homens e mulheres, jovens e velhos, pessoas de classes sociais e etnias 

diferentes, etc. ï a partir de uma leitura equivocada da sociolinguística correlacional, 

a qual busca relacionar usos linguísticos e fatores sociais. Isso não acrescenta muito, 

em termos da análise do tipo de fator que intervém na atitude, quer dizer, as limitações 

metodológicas desse tipo de estudo são tantas (descuidadas principalmente de 

interpretar o significado social das respostas), que dividir os informantes por células 

sociais não faz tanta diferença. 

A concepção de língua nessa perspectiva mentalista, de natureza psicológica, 

é a visão de uma estrutura pré-determinada, em relação à qual temos certa 

predisposição para julgamentos, sem possibilidade de mudança de opinião. Como ela 

não está no nível consciente do falante, não é possível medi-la ou observá-la 

diretamente, mas apenas deduzi-la a partir de certa informação psicossociológica, 

sendo necessário recorrer a técnicas indiretas para desvelar algo tão intangível como 

um estado mental.52 As crenças e atitudes nesse tipo de estudo são passíveis de ser 

medidas através de um único evento de fala, de uma única situacionalidade. 

                                                           
52 Há psicólogos sociais que contemporaneamente estudam a previsibilidade das intenções que determinam as 
a­»es (geralmente no tema de sa¼de) em trabalhos agrupados sob a ñTheory of Planned Behaviorò (Ajzen, I. ,1985; 
1991; Ajzen, I.; Conner, M.; Armitage, C., 1998; Fishbein, M., 2000; Ajzen, I.; Sexton, J. 1999, Fishbein, M., & 
Ajzen, I., 2010). Os temas variam entre a auto-regulação do comportamento (Carver, C.; Scheier, M., 1998); 
predição de comportamentos futuros com base nos passados (Cheung, S., & Chan, D., 2000), atitudes como 
cognição social implícita (Greenwald, A.; Banaji, 1995). Não encontramos estudos dessa teoria específicos sobre 
a predição de atitudes linguísticas, por isso não nos deteremos nessa discussão aqui. 
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Pressupõe-se que as variedades linguísticas avaliadas têm apenas um estilo funcional 

(AGHEYISI; FISHMAN, 1970). A concepção de atitude correlata é a de uma tendência 

do indivíduo, uma espécie de disposição latente, para reagir de certo modo sob 

determinados estímulos. Ao se generalizar, pressupõe-se que essa reação vai ser 

sempre igual, independentemente do interlocutor, da situação, do assunto, do local, 

das relações de poder implicadas. Ou seja, a crença parte de uma noção de sujeito 

completo, homogêneo (que não tem mobilidade). Ela não depende das condições de 

interação e do contexto. Não é flexível e dinâmica. 

Isso não significa que esses estudos não cumpram alguma função. Mas como 

generalizar-se a subjetividade do indivíduo a partir de uma única resposta, ainda mais 

se ela é previamente direcionada? A pergunta adequada aqui é: para que serve esse 

tipo de estudo? Para confirmar estereótipos? Qual o objetivo de direcionar uma 

pesquisa sobre estereótipos do tipo: ñVoc° confiaria mais em um m®dico brasileiro ou 

paraguaio?ò ou ñQuem seria um amigo mais confi§vel: algu®m da etnia makhuwa ou 

algu®m da etnia bitonga?ò Se tais estereótipos são previamente conhecidos pela 

comunidade de fala, e são baseados em preconceitos linguísticos e estigmas sociais, 

uma pesquisa desse tipo não serve apenas para reforçar o lugar-comum? 

Então, se tais métodos já foram exaustivamente criticados e revistos, por que 

os trago para essa revisão crítica? Simplesmente porque até hoje eles predominam 

nas pesquisas atitudinais sobre o português em contato com outras línguas 

(minoritárias ou não) ou entre variedades do português. Não farei aqui uma longa 

explanação sobre os estudos atitudinais do português brasileiro, já que examino 

atitudes em outra variedade de português, com outro tipo de substrato e contato, o 

português moçambicano. Faço entretanto uma observação: ao se fazer uma revisão 

crítica das mais recentes pesquisas atitudinais do português do Brasil (BISINOTO, 

2000, MORALIS, 2000, BARBOSA, 2002, BERGAMASCHI, 2006, AMÂNCIO, 2007, 

CORBARI, 2012, SANTANA, 2012) percebe-se que a maioria usa o aporte 

metodológico que acabo de descrever (frequentemente os testes ï métodos indiretos 

ï são associados a questionários ï métodos diretos) sendo que, muitas vezes, os 

próprios pesquisadores apontam as suas desvantagens e reconhecem suas 

limitações. (Destaco como exceções os trabalhos de CYRANKA, 2007 e 

SCHNEIDER, 2007, duas excelentes teses que buscaram com sucesso refinar a 

metodologia da pesquisa atitudinal.)  
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As primeiras pesquisas no Brasil sobre o assunto, ainda nos anos 70, como por 

exemplo a pesquisa pioneira As atitudes linguísiticas de falantes nordestinos em São 

Paulo, desenvolvida por ALVES (1979) sob orientação de Maurício Gnerre, 

reconhecem que os métodos disponíveis não eram satisfatórios para o que buscavam 

pesquisar, porque deixavam de lado algum aspecto importante.  

 
Trabalhamos com seis amostras gravadas de falares selecionados que 
funcionaram, também, como estímulos às manifestações de atitudes e que 
deveriam ser ouvidas pelo informante para que, após audição atenta, através 
de perguntas estabelecidas, colhêssemos suas impressões. Uma técnica que 
tentasse valer-se apenas de um questionário impresso, entregue para ser 
preenchido e depois devolvido, não cobriria esse aspecto, fundamental para 
o nosso trabalho. (ALVES, 1979, p. 46) 

 

É comum encontrar-se esse tipo de justificativa na parte metodológica das 

pesquisas: 

Para o projeto em questão, adotou-se uma metodologia baseada na teoria 
mentalista, na perspectiva de que, conforme Blanco Canales (2004), apesar 
das evidentes desvantagens dessa abordagem, que demanda um 
mecanismo que permita inferir e medir as atitudes, é a mais bem aceita devido 
à sua capacidade de prever o comportamento verbal e, portanto, converter-
se em modelos sistemáticos. (CORBARI, 2012, p. 118. Grifo nosso.) 

 

 Recentemente, um banco de dados foi produzido no ñProjeto cren­as e 

atitudes lingu²sticas: um estudo da rela­«o do portugu°s com l²nguas em contatoò, 

desenvolvido no período de 2008 a 2009 pela Universidade Estadual do Oeste do 

Paraná em parceria com a Universidade Estadual de Londrina, sob coordenação das 

professoras Aparecida Feola Sella e Vanderci de Andrade Aguilera. O projeto 

compreendeu a descrição e análise das crenças e atitudes linguísticas dos falantes 

do português, em áreas de fronteira e de contato linguístico entre línguas como 

português, espanhol, árabe, chinês, jopará ou guarani. 

Os inquéritos com 57 perguntas compreenderam falantes de três níveis de 

escolaridade, três faixas etárias, bem como ambos os sexos. Esse projeto frutificou 

algumas disserta­»es de mestrado. Santana (2012), por exemplo, pesquisou ñcomo 

os falantes constroem suas crenças e agem diante do falante de outra língua que não 

a portuguesaò. E considera como orientadoras de atitude negativa ou positiva 

perguntas que solicitam ao informante dizer qual língua é melhor/pior ou mais 

bonita/mais feia, ou sobre qual amizade é mais falsa ou mais interesseira, ou ainda se 

o informante seria paciente de um médico ou dentista de uma das etnias pesquisadas. 

Dos 36 inquéritos realizados na cidade de Foz do Iguaçu, essas características são 
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verificadas quando se analisa a classificação que os informantes realizam sobre os 

falantes de outras línguas, enquanto confiáveis ou não, e sobre a própria língua, 

considerada mais bonita ou mais feia. (SANTANA, 2012, p. 49-56) 

 Resultados em gráficos ou tabelas a respeito de perguntas como: ñCom qual 

deles você sente que a amizade é mais falsa ou interesseira?ò ou ñVocê seria paciente 

de um médico ou dentista argentino, paraguaio, árabe, chinês, falante de jopará ou 

guarani?ò apresentam não só um direcionamento de respostas (por que essa 

característica de confiabilidade e não outras?) como uma confirmação dos 

estereótipos já pré-existentes, sem imaginar que diferentes situações e interlocutores 

produziriam uma mudança no padrão de respostas. A pesquisadora assume que, por 

ter coletado os dados em um diálogo informal, as crenças seriam mais livremente 

demonstradas. Mas nas conclusões admite que isso não acontece quando há certo 

constrangimento sobre o assunto: 

 
[...] nas respostas em que o informante demonstra crenças positivas, há 
menos hesitação quanto ao que dirá do que em respostas negativas. Isso 
demonstra certo receio por parte do informante em declarar abertamente o 
que pensa a respeito de determinada etnia. (SANTANA, 2012, p. 213) 

 

 Assumir que o estigma e preconceito de uma resposta do tipo ñeu n«o 

consultaria um m®dico paraguaio porque n«o confio nos paraguaiosò pode ser 

transferida para a língua guarani negligencia tantas nuances, que coloca a questão: 

será que os atributos aos indivíduos são os mesmos que os atributos das línguas? E 

ter ñmeio p® atr§sò em rela­«o a um argentino é o mesmo que tê-lo em relação à língua 

espanhola? Será que os postulados de Lambert, mais de 50 anos depois, não 

deveriam ser relativizados?  

 
[...] em algumas respostas houve bastante distância entre o que respondeu 
um e outro informante, de acordo com as variáveis consideradas. Houve, por 
exemplo, informantes que consideraram o guarani como a língua mais feia, 
enquanto outros a descreveram como uma língua muito doce e que expressa 
sentimentos de uma forma mais bonita do que outras línguas. A esse 
respeito, ainda, deve-se ressaltar que muitos informantes, mesmo 
apontando para uma língua como mais bonita ou mais feia, por exemplo, 
não apresentaram atitudes positivas ou negativas quanto a essa escolha. 
Embora represente dado importante para a avaliação de qual língua foi citada 
mais vezes em cada uma das questões, essas escolhas não apresentam 
dados que permitam a análise de crenças e atitudes que ultrapassem o 
limite do ñsim ou n«oò. (SANTANA, 2012, p. 214 Grifos nossos) 

 

A opção por essa abordagem teórico-metodológica para se descreverem as 

reações subjetivas dos falantes no contato de línguas que envolvem o português 
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brasileiro, ainda que se reconheçam suas limitações, dá-se a meu ver por duas razões 

principais. A primeira é haver uma resistência na linguística brasileira a outro tipo de 

pesquisa atitudinal que não seja quantitativa (no Brasil, cuja pesquisa linguística tem 

forte tradição da sociolinguística quantitativa, uma abordagem qualitativa ou que 

mescle pressupostos quali-quantitativos não tem tradição, tampouco interlocutores). 

A segunda razão é que os métodos qualitativos como a pesquisa etnográfica, a 

observação participante, o estudo de caso, a pesquisa contextual exigem um 

investimento de tempo e de trabalho de campo mais largo, sem as respostas 

numéricas e imediatas que dão um panorama superficial sobre quais atitudes estão 

mais presentes ou mais ausentes na valoração coletiva das línguas.  

Consequentemente, a repercussão de tais métodos de aferir atitudes é 

tamanha, que ainda hoje os principais estudos que medem atitudes linguísticas no 

Brasil ainda os utilizam, alguns denunciando suas próprias limitações, como 

demonstramos acima, outros nem tão conscientes disso.  

 

 

2.1.3 Labov: atitude como padrão estruturado condicionado socialmente   

 

Até as décadas de 60/70 os sentimentos e atitudes dos falantes sobre a língua 

estavam fora dos desígnios da Linguística; eram estudados pela Antropologia e pela 

Psicologia Social. A concep­«o mesma de ci°ncia ñformalò predominante entre os 

linguistas norte-americanos herdeiros do estruturalismo saussureano excluía a 

diversificação dos condicionadores sociais da linguagem. Conforme Dell Hymes,   

O caráter da linguística era, até certo ponto, impessoal e formal. No 
primeiro período da ciência norte-americana, apelar aos usuários e aos 
usos de uma língua para introduzir observações cujos resultados 
descritivos revelassem certa heterogeneidade parecia uma indecência 
intelectual ou um erro de princípio. (HYMES, 1969, p. 25) 

Um pouco mais adiante, o autor questiona tal posição: 

Tanto para o indivíduo como para a comunidade, uma língua é, em 
certo sentido, o que fizeram, fazem e podem fazer com ela aqueles que 
a possuem, e, portanto, podem encontrar-se notáveis diferenças de 
facilidade e adequação que não são acidentais, mas inerentes à 
língua tal como ela existe para esses falantes. (HYMES, 1969, p. 
27. Grifos nossos) 

As pesquisas seminais a focalizar fatores condicionadores da diversidade 

linguística e a propor uma nova metodologia de correlacioná-la a diferenças sociais 
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sistemáticas (de William Labov, John Gumperz, Charles Ferguson, Joshua Fishman, 

Dell Hymes, Einar Haugen, e outros) foram apresentadas em uma conferência e 

reunidos no volume Sociolinguistics (1964), por William Bright, da Universidade da 

Califórnia. Ao descentrar o foco dos estudos linguísticos na estrutura da língua (em 

que toda variação era atribuída à localização geográfica ou empréstimos) para as suas 

funções sociais, tais estudos trouxeram para a Linguística um refinamento 

metodológico que não prescindia de uma detalhada descrição da comunidade de fala. 

Na introdução dessa obra, Bright estabelece como tarefa da Sociolinguística 

demonstrar a covariação sistemática das variações linguística e social, e talvez, até 

mesmo demonstrar uma relação causal em uma ou outra direção. 

Bright define que a diversidade linguística é o objeto de estudo da 

Sociolinguística, mas aponta que tal definição é muito incompleta para dar ideia da 

extensa série de estudos possíveis. O autor identifica as dimensões que percorrem 

essa área de estudos, afirmando que sempre que duas ou mais dessas dimensões se 

interseccionam, tem-se um objeto de estudo sociolinguístico. Três das dimensões 

apontadas por ele se cruzam na abordagem do objeto de estudo deste trabalho: a 

primeira trata da diferença entre a maneira como as pessoas usam as línguas e as 

crenças que têm sobre seu próprio comportamento linguístico e o dos demais; a 

segunda diz respeito à diferença entre variedades de uma só língua condicionadas 

socialmente (pluridialetalismo) e à diferença entre diversas línguas usadas dentro de 

uma sociedade ou nação (plurilinguismo); a terceira diz respeito ao planejamento 

linguístico com que têm de lidar o educador, o legislador o administrador na 

implementação de uma política oficial sobre o uso da língua (BRIGHT, 1964). 

As pesquisas posteriores de Labov - que representam a ñprimeira ondaò dos 

estudos de variação linguística segundo Eckert (2012) - indicam que a essa 

heterogeneidade estruturada da língua também são inerentes as atitudes que o 

falante tem sobre as variantes. Em outras palavras, as atitudes linguísticas são 

constitutivas da experiência linguística, identitária e social do falante ï as quais não 

podem ser dissociadas ï e muitas vezes são circunscritas a pressões de ordem social 

em direção à uniformidade (pela escola, pelas leis, pelo governo, pela moral, pelo 

costume, e outras agências reguladoras).   

Para Labov, as variantes em concorrência num determinado tempo têm status 

diferentes. Senão, não haveria variação. Aparecendo na estrutura superficial ou não, 

sendo consciente ou não, tal prestígio não apenas aparece nas atitudes dos falantes, 
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como também regula o uso da língua. (LABOV, 1972). Desde o âmbito 

sociolinguístico, os julgamentos de valor, as relações de poder, as pressões 

institucionais fazem parte do sistema codificado que a parole reflete (NINYOLES, 

1989, p. 38). 

O problema da avaliação linguística é um dos cinco problemas53 centrais 

relativos à mudança linguística postulados por Weinreich, Labov e Herzog (1968), que 

Roncarati (2007) resume atrav®s das seguintes perguntas: ñDe que maneira os 

membros de uma comunidade de fala avaliam determinada mudança e qual o efeito 

dessa avaliação na mudança? Até que ponto o efeito do estigma social influencia 

diretamente o curso da mudan­a lingu²stica sistem§tica?ò. 

 
A avaliação deve levar em conta respostas e reações subjetivas dos 
membros da comunidade diante de uma determinada mudança em 
curso, em todos os níveis de consciência (desde a discussão 
manifesta até reações inacessíveis à introspecção). A maior parte dos 
estudos trata de reações manifestas diante de mudanças que 
alcançam um certo nível de atenção consciente. Tais reações tendem 
a ser universalmente negativas. 
Teoricamente, consideram-se dois níveis: avaliação da ML pelos 
membros da comunidade de fala (seu significado social) e a avaliação 
da mudança pelos próprios linguistas: como um sistema muda sem 
reduzir sua eficiência em sua função primordial de comunicar, em sua 
função referencial? (RONCARATI, 2007) 
 

 O estudo das atitudes linguísticas nessa época ganha relevância e o seu foco é 

transferido do comportamento individual para o comportamento social; o conceito de 

atitude é inclusive determinante para a definição do conceito de comunidade de fala, 

central na teoria Sociolinguística. Diferente daquela primeira abordagem mentalista, a 

Socioliguística traz uma abordagem comportamental, em que os fenômenos linguísticos 

não dizem respeito apenas ao indivíduo, mas à sociedade que o circunda. 

Especialmente na Teoria da Variação e Mudança, o problema da avaliação linguística 

era usado para fazer predições sobre o futuro de determinada variante. Atitude, nesse 

sentido, é uma ferramenta para se medir a propensão à mudança linguística. 

Novamente, não é algo móvel, flexível, passível de agência e deliberação, mas 

caracteriza a reação subjetiva tanto diante de um uso linguístico específico, como por 

exemplo no trabalho pioneiro de Labov (1972) sobre o significado social do [r] pós-

vocálico na cidade de Nova Iorque, quanto diante de uma língua ou variedade de língua.  

                                                           
53 Os outros quatro são: os fatores condicionantes, a transição, o encaixamento e a implementação. 
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          No capítulo 6 de Padrões Sociolinguísticos, Labov (1972) avalia as dimensões 

subjetivas de uma mudança linguística em tempo real. Verifica a hipótese de que 

falantes nativos nova-iorquinos consideram como novo padrão de prestígio o uso do 

(r) em posição de final de sílaba ou pré-consonântica e recorre aos testes para 

reações a dialetos sociais desenvolvidos por Lambert. Os resultados de tais testes 

são apresentados em uma tabela na qual os falantes registram suas impressões sobre 

frases em que há ocorrência ou o apagamento do (r), enquadrando-as em uma escala 

de adequação profissional de ocupações de mais ou menos prestígio. Através de 

diferentes testes, o autor confirma a sua suposição e postula que, independentemente 

da classe social, falantes nativos de até 39 anos são unânimes em sua atitude 

favorável em relação ao (r) como marcador de prestígio (62% dos falantes com mais 

de 40 anos também compartilham desta opinião), em contraste com a diferenciação 

do desempenho objetivo dessa variável, que havia mostrado a maior estratificação 

por classes, do estudo do Lower East Side. O autor chama a atenção para a diferença 

entre as faixas etárias e afirma que se trata de uma mudança no sistema fonológico 

em progresso, impulsionada pela avaliação positiva dos mais jovens (LABOV, 1972). 

A conclusão traz uma importante definição: a comunidade de fala não pode ser 

concebida como um grupo de falantes que usam todos as mesmas formas, mas como 

um grupo que compartilha as mesmas normas a respeito da língua.  

 Além daquelas mesmas conclusões de Lambert que expusemos anteriormente, 

Labov (1972) acrescenta a seguinte: falantes que apresentam o grau mais alto de um 

traço estigmatizado tendem mais do que outros a estigmatizar os demais falantes que 

empregam esse traço. Em outras palavras: quanto mais estigmatizada é a fala, mais 

preconceituoso é o próprio falante em relação a ela. Paradoxalmente, porém, ele 

continua a usar as formas de desprestígio.  

Aqui levanto algumas perguntas que discutem tais afirmações de Lambert e 

Labov: será que é possível generalizar para toda uma comunidade de fala a atitude 

de um ouvinte em relação a outros membros do grupo? A avaliação linguística pode 

ser de fato uniforme e coletiva e é ela que delimita a comunidade de fala? Ela deve 

ser igualmente considerada em termos metodológicos quaisquer que sejam os 

repertórios metacognitivos de dada comunidade? Se o que define comunidade de fala 

é a norma em comum e não o uso, como considerar as complexidades de um contexto 

multilíngue em que os usos e a sua avaliação são marcados por um alto grau de 
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diversidade, em que a mesma geração de homens ou mulheres, por exemplo, pode 

ter atitudes divergentes sobre certa variável conforme o contexto de interação? 

Voltando à centralidade da definição de comunidade de fala nos estudos 

atitudinais da sociolinguística variacionista, Guy (2001) considera que ela se constitui 

a partir de três critérios: (i) os falantes devem compartilhar traços linguísticos que 

sejam diferentes de outros grupos; (ii) devem ter uma frequência de comunicação alta 

entre si; e (iii) devem ter as mesmas normas e atitudes em relação ao uso da 

linguagem. Nessa visão de língua (que adota um ponto de vista externo para ver as 

estruturas sociais em um nível macro) os indivíduos são enquadrados em uma 

estrutura social que condiciona os seus comportamentos, encaixados em ñnichosò 

dessa estrutura. Assim os indivíduos incorporam tal estrutura, legitimam-na e 

reproduzem-na. Tal concepção interpreta a atitude como uma conduta, uma reação 

ou resposta a um estímulo ï uma variedade linguística, uma língua ou um fenômeno 

linguístico, por exemplo ï, de modo que pode ser observada diretamente a partir do 

comportamento do indivíduo dentro de certas situações sociais.  

Isso gera um grande problema metodológico. Como medir tal heterogeneidade 

de práticas e reações subjetivas de uma comunidade de fala, se individualmente elas 

são totalmente contingentes? Em termos de métodos, usar apenas testes e 

questionários exclui toda uma gama de indícios que, em outros contextos e estilos, 

também revelariam reações subjetivas talvez diferentes dessas. Então o conceito de 

comunidade de fala, que nos é útil como uma delimitação geográfica e social, não 

pode igualmente sê-lo um como construto teórico a ser considerado 

homogeneamente, ou seja, não como base para generalizações predizíveis. 

Percebe-se que mais uma vez a definição do objeto de estudo é determinante 

na metodologia de pesquisa: é o repertório linguístico (atitudes como práticas) do 

falante individual ou da comunidade de fala? Quais as implicações de cada um dos 

objetos tomados em separado? É possível relacioná-los? É possível generalizar tais 

afirmações para qualquer comunidade de fala? 

Nessas definições mais clássicas, a ideia de comunidade pressupõe o 

compartilhamento de normas e atitudes em comum. Mas essas normas seriam 

linguísticas, de uso, de valor, de status também? Tal homogeneidade é possível? 

Assim, a própria noção de comunidade de fala foi rediscutida por alguns 

sociolinguistas (ROMAINE, 1982; MILROY, 1982 e 1992), que questionam a noção 

de homogeneidade da comunidade de fala, sugerindo que as mudanças linguísticas 
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não ocorreriam em toda a comunidade, mas seriam fenômenos locais e individuais 

(interacionais), dado que os sujeitos circulam por diferentes grupos (assumindo 

características linguísticas variadas) e atribuem valores sociais às variantes 

linguísticas de forma diversificada. Essa crítica propõe não somente uma maior fluidez 

e flexibilidade no conceito de comunidade de fala, como também pressupõe um papel 

mais ativo do indivíduo como autor na produção de sentidos e na tomada de decisões 

sobre as suas escolhas linguísticas, e não como mero ator cujo comportamento 

linguístico move-se de acordo com parâmetros sociais predeterminados.  

Milroy (1992: 84ï85) postula que  

quando os linguistas falam de uma situação de contato próximo, geralmente, 
eles estão pensando no contato entre sistemas, mas o que realmente ocorre 
é o contato entre falantes de línguas diferentes: as mudanças resultantes e 
que são observadas no sistema foram trazidas pelos falantes, que formam 
laços fracos e uniplex quando duas populações entram em contato. Assim, 
estritamente falando, não é realmente um contato de línguas, mas um contato 
de falantes.54 
  

Essa tensão entre o individual e o social, já discutida aqui quando falamos da 

delimitação do objeto de estudo, traz a distinção que Fishman faz entre os âmbitos 

micro e macro da Sociolinguística: a tentativa de levar o estudo de atitudes para o 

nível macro ï focando na comunidade e não no indivíduo ï exclui o fator oscilação do 

repertório do indivíduo. Segundo Bortoni-Ricardo (2005, p. 150) um tratamento mais 

recente da Sociolinguística é dado por Fasold, nos livros The Sociolinguistics of 

Society (1984) e Sociolinguistics of Language (1990). Na primeira dessas obras, 

Fasold trata de temas como multilinguismo e bilinguismo, diglossia, atitudes 

linguísticas, escolha linguística, manutenção e mudança linguísticas, planejamento 

linguístico e standardização e educação em língua vernácula. Seria a 

macrosociolínguística. O segundo ocupar-se-ia de temas da microsociolinguística, e 

envolveria a etnografia da comunicação, o discurso, linguagem e sexismo, pragmática 

linguística e implicaturas conversacionais, línguas pidgin e crioulas, variação 

linguística e aplicação sociolinguística da língua. O autor atribui o estudo de atitudes 

ao âmbito macro, mas, na minha opinião, ele está presente em todos os tópicos 

abordados no âmbito micro. 

                                                           
54 When linguists speak of a close contact situation, they are usually thinking of contact between systems, but 
what actually occurs is contact between speakers of different languages: the changes that result and which are 
then observed in the system have been brought about by the speakers, who form weak and uniplex ties when 
two populations first come into contact. So, stricǘƭȅ ǎǇŜŀƪƛƴƎΣ ƛǘ ƛǎƴΩǘ ǊŜŀƭƭȅ ƭŀƴƎǳŀƎŜ-contact at all, but speaker-
contact. 
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Outra forma de explanar as diferenças entre os ramos da macro e da 

microsociolinguística é a distinção feita por Gumperz entre os teóricos da ordem, entre 

os quais estariam os sociolinguistas variacionistas, e teóricos da ação e do conflito, 

entre os quais estariam os sociolinguistas interacionais. Para os primeiros, as estruturas 

e os significados são pré-determinados; para os segundos, eles evoluem (modificam-

se, produzem, confirmam e refutam sentidos) no curso da própria interação. Para 

Gumperz, conforme Bortoni-Ricardo, ña sociolingu²stica tem deixado de influenciar a 

teoria social porque lhe falta uma dimens«o integradora.ò (2005, p. 149).  

Assim, embora possa haver uma separação metodológica, já que é difícil 

empreender estudos de fenômenos linguísticos que contemplem exaustivamente a 

análise de todas as suas dimensões, teoricamente deve haver um continuum e não 

uma separação entre esses estudos. Os impedimentos são de ordem prática, e não 

teórica. Os temas de macro apenas podem afirmar-se por meio de estudos detalhados 

de variáveis linguísticas que demonstram uma variação altamente estratificada na 

comunidade de fala; por outro lado, não faz sentido uma descrição microlinguística de 

tal ordem se não contextualizada nas suas implicações sociais e identitárias. 

 A visão de sociedade que subjaz aos teóricos da ordem - como Labov -

considera que existe uma macroestrutura social que condiciona o falar, como um 

comportamento social. Analogamente, a visão de cultura dos antropólogos sociais 

dessa época (anterior aos anos 70) defendia, nas palavras de Sahlins (2004, p. 15) 

que ños fen¹menos culturais eram meramente contingentes em relação ao caráter 

sistemático das estruturas sociais ï das quais a cultura, a rigor, era apenas o idiomaò.  

 
Os homens cristãos tiram o chapéu ao entrarem na casa de Deus enquanto 
os muçulmanos lavam os pés. Essa diferença de costumes é incidental à 
manifestação de deferência ao senhor divino da casa, que é a razão de ser 
comum aos dois. Na verdade, como costumes, esses atos são inteiramente 
distintos e historicamente contingentes. Já as relações sociais que eles 
expressam são do mesmo tipo e são generalizáveis para várias sociedades. 
Portanto, pode-se ter uma ciência da sociedade mas apenas uma história da 
cultura. (SAHLINS, 2004, p. 15. Grifos do autor) 
 

Algo semelhante acontece com as línguas e variedades linguísticas segundo essa 

visão. Mas não apenas isso: também essa estrutura pressupõe de antemão lugares 

vantajosos e lugares desvantajosos. Lugares hierarquicamente determinados: há 

sempre o que está acima e abaixo em termos de prestígio social. Assim, tanto o tema 

da estrutura social condicionante quanto o tema da dominação, do poder e da 

violência simbólica ï que o sociólogo francês Pierre Bourdieu transferiu da Sociologia 
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para a Linguística - continuam no núcleo embrionário da categorização 

sociolinguística de variáveis com maior ou menor prestígio social.  

 Para Bourdieu, a l²ngua ® uma ñestrutura estruturante (e estruturada)ò e por isso 

ocupa um lugar especial na análise social e das relações de poder no interior de um 

grupo determinado. Por isso, a categoria poder seria central na análise linguística, já 

que a diversidade estaria inserida em relações não-democrática nem simetricamente 

estruturadas. Tal proposta é importante na medida em que, no nosso caso, estamos 

lidando com tensões e conflitos linguísticos no meio de um processo de colonização 

e dominação explícita.  

 
É enquanto instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de 
conhecimento que os ósistemas simb·licosô cumprem a sua fun­«o pol²tica de 
instrumentos de legitimação da dominação, que contribuem para assegurar a 
dominação de uma classe sobre outra (violência simbólica) dando o reforço da 
sua própria força às relações de força que as fundamentam e contribuindo 
assim, segundo a express«o de Weber, para a ódomestica­«o dos dominadosôò. 
(BOURDIEU, 2004: 11)  

  

 Por todas essas razões, a reflexão sobre o significado social subjacente ao uso 

e à concepção de língua extrapola o método sociolinguístico com foco principalmente 

quantitativo. Tradicionalmente, a sociolinguística laboviana trabalha com a noção de 

estratificação social e com variáveis extralinguísticas clássicas, como idade, sexo, 

grau de instrução, ocupação, etnia, acesso a bens materiais e culturais, etc. 

Entretanto, os significados sociais das variáveis, interpretados a partir dos resultados, 

s«o pouco discutidos, como se os dados falassem por si s· e órevelassemô uma dada 

realidade sociolinguística a priori em vez de a constituírem em sua relação dialética 

com o falante na produção de sentidos. Tal visão, apesar de aceitar que o indivíduo 

constrói essa estrutura social em uma relação dialética, continua a pressupor que há 

uma hierarquia estanque, que não pode ser relativizada e reconstituída a cada gesto 

e contexto de fala. A cada interação. O problema maior dessa visão de língua é que 

ela desconsidera justamente o aspecto dinâmico e heterogêneo das trocas sociais e 

como elas interferem nos atos de fala. Questões como tempo, interlocutor e 

situacionalidade são desprezadas, uma vez que uma ocorrência medida em um mês 

pode ser completamente diferente seis meses depois. Isso é especialmente evidente 

em sociedades cujos processos históricos mudam muito rapidamente. Para Deborah 

Cameron (1990), a explicação dada habitualmente no paradigma quantitativo da 

sociolingu²stica para o postulado ña l²ngua reflete a sociedadeò, correlacionando 
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padrões de variação da língua a fatores sociais ou demográficos, é insuficiente e 

problemática:  

 
O primeiro problema é ser dependente de uma teoria social ingênua e 
simplista. Conceitos como ñnormaò, ñidentidadeò, etc. e modelos sociol·gicos 
de estruturas/divis»es como classe, etnia e g°nero, s«o usadas como ñpisoò, 
embora eles mesmos permaneçam carentes de explicação. Em segundo 
lugar, tem o problema de como relacionar o social ao linguístico (qualquer 
que seja nossa concep­«o do social). A explica­«o ñl²ngua reflete sociedadeò 
implica que de algum modo existem estruturas sociais antes da língua, a qual 
simplesmente ñrefleteò ou ñexpressaò as categorias mais fundamentais do 
social. Cabe argumentar, porém, que precisamos de um modelo bem mais 
complexo que trate a língua como parte do social, interagindo com outros 
modos de comportamento e tão importante quanto qualquer um deles. 
(CAMERON, 1990, p.) 

 

 O quanto a Sociolinguística flexibiliza tais variáveis segundo as noções de 

cultura nas teorias mais recentes da Antropologia? O quanto o método sociolinguístico 

incorpora em seus trabalhos de campo as ferramentas advindas do método 

etnográfico e releva as maneiras específicas de um falante estar no mundo (as 

implicações de ser multilíngue, por exemplo)? 

 Como usar os postulados desse modelo teórico em comunidades de fala de 

algumas regiões da Índia, de certos países da África ou da Indonésia em que o grau 

de diversidade linguística é altíssimo? Como as trocas linguísticas, os repertórios de 

uso, os valores simbólicos de cada língua em cada contexto podem ser descritos e 

explicados, quando envolvem inúmeras línguas que não são oficiais, que sequer são 

reconhecidas pelo Estado, que não têm descrições, prescrições, normas, 

metalinguagem? Como usar esses mesmos parâmetros para estudar as práticas 

linguísticas de falantes que usam ao mesmo tempo em suas interações cotidianas, 

oito, nove, dez línguas diferentes? E interagem com outros falantes que igualmente 

são tão multilíngues como eles? 

 Monteagudo (2011, p. 18) adverte que é preciso ter muito cuidado55 para não 

se aplicar mecanicamente à situação de uma língua particular esquemas derivados 

da análise de outras situações dadas, pois todos os estudos sobre variação linguística 

são contextualmente (culturalmente) dependentes num grau muito específico. 

Acrescento que tal cuidado agrava-se quando a situação envolve bi- ou multilinguismo 

                                                           
55 Isso acontece especialmente com as línguas pluricêntricas como o espanhol, o inglês, o português, o francês, 
as quais têm diversas normas nos vários países em que são faladas, bem como configurações sociolinguísticas 
específicas, consoante os aspectos etno-culturais, sócio-econômicos, históricos e contatuais de cada sociedade. 
(Cf. sobre o estatuto do português, os capítulos 1.3 e 4.1 desta tese.) 
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com idiomas que entram em contato com línguas de substratos diferentes em cada 

nação (como é o caso do português e do espanhol). 

 
O paradigma variacionista foi construído (do mesmo modo que os paradigmas 
ñinvariacionistasò que o precederam) a partir tanto do estudo de línguas 
normais, isto é, línguas plenamente desenvolvidas como idiomas de cultura e 
estabelecidas como oficiais em Estados (oficialmente) monolíngues quanto do 
estudo dos locutores monolíngues dessas línguas (Milroy; Milroy, 1997, p. 50-
55). Em tais condições, precisamente, a distinção entre variação intersistêmica 
e intrassistêmica parece evidente; pelo contrário, numa situação de contato 
linguístico está longe de ser evidente, pois ambas as variações se encontram 
inteiramente interligadas, a ponto de não haver maneira de distinguir uma da 
outra. (MONTEAGUDO, 2002, p. 18). 

 

A questão teórica na Sociolinguística deve avançar, a meu ver, em tentar 

explicar a relação entre os diversos usos que um mesmo falante faz tendo disponível 

um vasto repertório linguístico, movendo-se entre muitos comportamentos linguísticos 

condicionados pela situacionalidade e pelas circunstâncias singulares de cada ato de 

fala (uns usos hegemônicos, outros contra-hegemônicos; uns com poder em domínios 

secundários ï como escola, igreja, governo, consulta médica - outros com poder em 

domínios primários, como família, amigos, casamento, mercados, ritos). Como variam 

de cultura pra cultura os domínios, os valores sociais atribuídos às línguas e às 

variedades, os repertórios, e os códigos de interpretação, um modelo de análise 

linguística adequado a essa descrição deve pressupor a descrição e a interpretação 

contextualizada da relação entre os elementos e o significado que assumem nessa 

teia de significados56.  

 

 

2.1.4  Gumperz e Dell Hymes: atitude como performance na interação  

 

As perguntas fundadoras da sociolinguística57, entre elas ñpor que as 

variedades de baixo prest²gio persistem?ò (RYAN, 1979; GUY, 1980) n«o podem ser 

respondidas sem um olhar interdisciplinar. Com esse propósito, nos anos 60, John 

Gumperz e Dell Hymes (GUMPERZ; HYMES, 1964) buscaram uma interface com a 

sociologia, a antropologia, o método etnográfico, etc. para o estudo da interação entre 

língua e vida social e fundaram um campo de pesquisa denominado Etnografia da 

                                                           
56 Conceito de Geertz ([1973] 1989). 
57 Entre os cinco problemas nucleares da Teoria da Variação (LWH, 1968),  a questão da valoração social das 
variantes linguísticas está inserida no quinto problema: a avaliação.  
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Fala58 - cujo texto primordial é The Etnography of Speaking (1962) - ou também 

Etnografia da Comunicação, a partir da publicação, dois anos depois, de The 

Etnography of Communication (1964). Os métodos desenvolvidos por essa área de 

estudos trazem uma aproximação com a Antropologia Cultural e seus métodos 

interpretativos como uma tentativa de ñpreencher o v§cuo entre a lingu²stica e as 

ci°ncias sociaisò. Dela, ña Etnografia da Fala toma emprestada a voca­«o para a 

comparação, para o trabalho emp²ricoò (HYMES, 1962, p. 101). 

Se a fala é o principal instrumento de interação social, fazer uma etnografia da 

fala é investigar os significados socialmente situados contidos nas mensagens verbais 

e não-verbais conduzidas em uma interação, com o objetivo de formular teorias 

descritivas da língua como um sistema cultural ou parte de um sistema cultural. 

ñComunidade de falaò ® aqui definida em termos do conhecimento lingu²stico 

partilhado e da habilidade dos seus membros para a produção e interpretação de fala 

socialmente apropriada. A tarefa do etnógrafo da fala, para Dell Hymes (1962), 

envolve determinar os significados da fala na avaliação dos membros de cada 

comunidade, o que, além do conhecimento de variedades e códigos, envolve sua 

distribuição no repertório linguístico dos falantes (Gumperz, 1964). As normas, 

estratégias, princípios e valores enraizados nas regras de fala da comunidade podem 

ser chamados de ñcontexto nativo da atividade lingu²sticaò. 

Na década que se seguiu a essas obras, produziram-se pesquisas que 

desenvolveram conceitual e metodologicamente esse quadro e que foram reunidas 

na Conference on the Etnography of Speaking, em Austin, em 1972. Vinte relevantes 

trabalhos foram publicados no volume Explorations in the Ethnography of Speaking, 

organizado por Richard Bauman e Joel Sherzer, e abarcam pesquisas sobre 

performance, atos de fala, eventos, situações, etnologia nas perspectivas de 

categorias nativas de comunicação específicas de várias comunidades de fala ao 

redor do mundo59. Em todos esses estudos, língua e comunidade de fala são vistas 

sempre como heterogêneas e situacionalmente consideradas:  

O uso da linguagem não ocorre em frases isoladas, mas em unidades 

naturais de fala. Estabelecendo abstratamente: atos de fala, eventos e 

                                                           
58 A clássica obra de Baumann e Sherzer, Explorations in the Etnography of Speaking (1974), reúne 21 artigos em 
que esse tema é fartamente discutido e exemplificado.  
59 Esse volume abarca pesquisas sobre a identidade linguística de índios Vaupés na Colômbia; rituais de fala na ilha de Roti, 
LƴŘƻƴŞǎƛŀΤ ŀ ƴƻœńƻ ŘŜ ΨǘŜƳǇƻΩ ƴŀ Ŧŀƭŀ dos índios da reserva de Warm Springs, em Oregon; as convenções conversacionais na 
vila de Antigua, no Mar do Caribe; usos na fala de homens e mulheres em uma aldeia em Madagascar; o papel da fala do 
ministro Quaker nesse grupo religioso; manipulação de status nas saudações em Wolof; rituais de encontro Maori; a fala 
negra (Black English) das ruas nos EUA, entre outros). 
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situações; dito de forma mais concreta: saudações, despedidas, narrativas, 

conversas, piadas, cantos de cura, ou períodos de silêncio. (BAUMAN; 

SHERZER, 1974, p. 9)60 

Dois conceitos importantes surgem nessa obra como categorias explicativas 

que serão desdobradas nas pesquisas sobre fala nas décadas seguintes, 

performance e evento: 

 
O nexo de todos os fatores que destacamos é a performance. Concebemos 
a performance em termos de interação entre recursos e competências 
individuais, dentro do contexto de situações particulares. Performance, 
assim, tem uma qualidade de emergência, estruturada pelo exercício situado 
e criativo de competência.  
A tarefa do etnógrafo da fala, então, é identificar e analisar as inter-relações 
dinâmicas entre os elementos que vão compor a performance, para a 
construção de uma teoria descritiva da língua como um sistema cultural em 
uma sociedade particular. (BAUMAN; SHERZER, 1974, p. 7)61 

 

Também é contemporânea de Dell Hymes e John Gumperz a revisão que 

Clifford Geertz, pai da antropologia interpretativa norteamericana, faz da prática 

etnográfica, a partir de seu trabalho de campo sobre religião num distrito rural, 

Modjokuto, a 800 km de Jacarta, Java (e depois outro em Bali, e outro ainda no 

Marrocos):  

Esses anos consistiram em adquirir uma certa familiaridade com os recursos 
simbólicos por meio dos quais os indivíduos se viam como pessoas, atores, 
sofredores, conhecedores e juízes, em suma, como participantes de uma forma 
de vida. [...] O que havia começado como uma investigação do ritual e da 
crença na sociedade, como uma espécie de mecânica comparada, 
transformou-se, ao se adensar a trama e me enredar, no estudo de um exemplo 
particular da produção de sentido e suas complexidades. (2001, p. 25) 

 
Para esse autor, o estudo da cultura do outros povos implica ñdescrever quem 

eles são, o que pensam que estão fazendo, e com que finalidade pensam o que estão 

fazendoò. Para isso, ® necess§rio adquirir uma familiaridade operacional com os 

conjuntos de significado em meio aos quais elas levam suas vidas (2001, p. 26). As 

propostas de Hymes e Gumperz para o estudo social da língua vêm ao encontro dessa 

proposição de Geertz.  

                                                           
60 Language use does not occur in isolate sentences, but in natural units of speaking; state abstractly: speech acts, events and 
situations; stated more concretely: greetings, leave-takings, narratives, conversations, jokes, curing chants, or periods of 
silence. (BAUMAN; SHERZER, 1974, p. 9) 
61 The nexus of all the factors we have outlined is performance. We conceive of performance in terms of the interplay between 
resources and individual competence, within the context of particular situations. Performances thus have an emergency 
quality, structured by the situated and creative exercise of competence. The taks of etnographer of speaking, then, is to 
identify and analyze the dynamic interrelationships among the elements which go to make up performance, toward the 
construction of a descriptive theory of speaking as a cultural system in a particular society. (BAUMAN; SHERZER, 1974, p. 7) 
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Geertz (1989) define a cultura como uma ñteia de significadoò que d§ sentido ¨ 

totalidade das práticas, instituições, domínios e experiências dos sujeitos de um grupo 

social determinado. Nesse sentido, para a antropologia contemporânea, a língua, 

tanto ou quanto as artes, a ciência, os modelos econômicos, entre outros, são 

ñsistemas culturaisò (em contraposi­«o a leituras que interpretariam a linguagem como 

anterior ou exterior à configuração da cultura); isso significa, no caso da língua, 

entendê-la como ñum corpo organizado de pensamento deliberadoò, que faz sentido 

profundo na experiência cultural dos falantes (GEERTZ, 1997, p. 114). 

É importante lembrar que Geertz é um dos autores que faz parte da quebra 

epistemológica acontecida a partir dos anos 60 nas ciências humanas e sociais, a qual 

implicou uma transformação radical da matriz estruturalista. Nesse sentido, a partir de 

Geertz (e outros), a prática dos sujeitos sociais ganha uma relevância na pesquisa 

que não tinha sido reconhecida no estruturalismo, o qual considerava a estrutura 

social (e linguística, com Saussure) como um esquema abstrato, superior à vida 

mundana dos sujeitos. Assim, as ações dos sujeitos seriam apenas reflexos, 

representações da estrutura maior e serviriam para explicá-la. Com a virada da 

questão, propõe-se um novo lugar para os sujeitos sociais (falantes) e para a própria 

explica­«o social. A estrutura ® substitu²da por ñsistemas de significadosò, m¼ltiplos e 

muitas vezes contraditórios, entre os quais os sujeitos tecem o sentido de sua 

experiência no mundo. Assim, a explicação social, em Geertz, se transforma em um 

encadeamento de interpretações possíveis (GEERTZ, 2001). 

 Essa compreensão de língua como sistema cultural é muito importante neste 

ponto da tese porque permite acordar para dois aspectos. Primeiro, que pode-se 

entender que a língua é um sistema, como a religiosidade ou a família, constituinte da 

experiência social do falante. Não é um fato externo, um dispositivo ou um mecanismo 

que alguém tira, muda ou impõe em algum momento determinado da vida de um outro. 

A língua é constitutiva das relações sociais de um sujeito, mas também é constituída 

constantemente por elas, não no sentido de ser um veículo de comunicação, mas um 

forte marcador de identidade e de diferença. Com a língua, como com outros 

marcadores sociais, os sujeitos ou redes ou grupos sociais estabelecem relações 

semelhantes: produção, reprodução, etc. Isto é, o falante não apenas fala uma língua, 

disponível e externa a ele; ele é essa maneira linguística, encarna culturalmente uma 

rela­«o com o sistema simb·lico chamado ñl²nguaò, o conjunto de suas varia­»es, os 

julgamentos que se atribuem a elas, sua memória, seus limites e possibilidades. O 
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falante, então, é um sujeito linguístico, no mesmo sentido que pode ser um sujeito de 

gênero ou um sujeito de raça/cor. Ele é as línguas que usa. 

 Segundo, lembrar esse fato permite-nos acessar o universo das diversidades 

culturais a partir de um lugar que não o das negatividades. Isto é, entender que as 

estruturas que dão sentido ao mundo não são as mesmas para todos os grupos 

humanos, que não existem formas universais de ser, de agir, de sentir, de 

representar... e de falar. Muito pelo contrário, não só evidenciamos a cada dia uma 

profusão maior de formas diferentes de ser humano, como damos à diferença um 

lugar de destaque em nossas análises. Aprendemos que a pluralidade de experiências 

culturais é um fato muito mais próximo e mais intenso do que imaginávamos. E para 

descrevê-la, ou para dar conta das perfomances no ñcontexto nativo da atividade 

lingu²sticaò no sentido metodol·gico, o relativismo deve sempre estar pressuposto: 

 
Trata-se da simples prescrição de que para serem inteligíveis as práticas e 
ideais de outras pessoas devem ser situados e seu próprio contexto 
compreendidos como valores posicionais num campo de suas próprias 
relações culturais, e não apreciados em termos de juízos intelectuais e morais 
fabricados por nós. O relativismo é a suspensão provisória dos nossos 
próprios juízos, a fim de situar as práticas em questão na ordem histórica e 
cultural que as tornou possíveis. (SAHLINS, 2004, p. 22). 
 
 

Para Bortoni-Ricardo, tal evolução no conceito de relativismo cultural foi uma 

das três premissas básicas -, além da heterogeneidade linguística inerente e a relação 

dialética entre forma e função linguística ï para a emergência da Sociolinguística, na 

segunda metade do século XX (2005, p. 114). Segundo a autora, a premissa do 

relativismo cultural ñrejeitava o mito de línguas e culturas primitivas e 

subdesenvolvidas, postulando a igualdade essencial e a equivalência funcional entre 

as l²nguasò, al®m de rejeitar a no­«o de dialetos ou variedades inadequados ou 

inferiores. Bortoni-Ricardo considera que tal premissa da igualdade essencial 

revolucionou a forma de encarar as variedades ou línguas minoritárias nas escolas, 

por fornecer munição teórica e tecnológica para combater o preconceito linguístico62. 

                                                           
62 Toda essa discussão sobre língua e identidade se agrava quando a L1, a língua de maior identidade para a 
pessoa, está em risco de extinção ou em competição com uma língua majoritária de maior prestígio. Quando 
envolvidas na educação formal, o ensino dos conteúdos do curriculum numa língua desconhecida impede o 
acesso da criança à informação de que precisa para estudar ou mesmo para viver. Por isso, muitos pesquisadores 
defendem que a utilização da língua materna na escola é um direito básico do indivíduo (ver Skuttnab-Kangas 
(1990) para um resumo dos argumentos. 
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No entanto, o discurso que se produz sobre a equivalência dialetal, muitas 

vezes mascara ou não chama a devida atenção para o fato de uma lógica hierárquica 

inter e intradialetal. Se todo ato de fala é um fato social, ele nunca está dissociado dos 

valores que o cercam e que lhes são atribuídos pelo falante e pelo ouvinte. Durante 

anos a Sociolinguística defendeu a equivalência dos dialetos sem ressaltar que em 

um contexto real dos usos linguísticos tal equivalência é uma utopia. Ou seja, se as 

línguas são iguais em termos de essência e função, são diferentes em termos dos 

valores que adquirem situacionalmente para os falantes, que constituídos no 

repertório de práticas dentro de cada língua enquanto sistema cultural, com suas 

relações próprias de poder e prestígio, o que é muito variável, especialmente em 

contextos multilíngues e multiétnicos. 

 John Gumperz (1982a) propõe uma perspectiva interacional e uma abordagem 

interpretativa da conversação como mais adequadas para a análise nas sociedades 

modernas industrializadas, nas quais as fronteiras sociais são difusas, e os falantes 

têm repertórios linguísticos diferentes, que se adequam a cada situação de uso. 

Principal teórico da Sociolinguística Interacional, Gumperz defende que não há 

normas e categorias sociais pré-existentes a partir das quais se prevê e explica o 

comportamento dos indivíduos; é a partilha dos repertórios linguísticos na interação 

em redes e seus objetivos comunicativos o que constitui a natureza da atividade 

linguística (GUMPERZ, 1982a, p. 4).  Por isso, os significados associados aos usos 

linguísticos não podem ser assumidos de antemão; é a função social das variantes 

que está no foco da compreensão da escolha linguística.  

Atitudes linguísticas, neste modelo teórico, ganham uma conotação relacional, 

interacional, portanto podem ser definidas como determinantes da performance do 

falante segundo a percepção de atributos físicos e comunicativos do ouvinte (GILES et 

al., 1991). Três abordagens relacionadas entre si vêm ao encontro dessa ideia na 

consideração das atitudes como marcadores de identidade de grupo: a Teoria da 

Acomodação, do psicólogo social Howard Giles (1973), o paradigma de Audience 

Design, associado à pesquisa de Allan Bell (1984), e o conceito de Footing (enquadre), 

introduzido por Gregory Bateson e desenvolvido por Erving Goffman (1979). 

  Giles e seus colegas de pesquisa, originalmente da Psicologia Social, 

introduziram os conceitos de convergência e divergência, a fim de explicar as escolhas 

linguísticas e estilísticas em termos da relação falante-ouvinte, e não como um 

processo de variação intra-individual, como postulara Labov. A convergência acontece 
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quando um indivíduo ajusta seus padrões de fala para coincidir com os de pessoas 

que pertencem a outro grupo ou identidade social. A divergência, ao contrário, 

acontece quando um indivíduo ajusta seus padrões de fala para distinguir-se das 

pessoas que pertencem a outro grupo ou identidade social. Ambas são melhor 

compreendidas como fenômenos locais, conversacionais, temporários e interativos. 

Ou seja, são escolhas feitas por indivíduos criativos para refletir seus sentimentos em 

uma situação particular, em um momento particular. Em outras circunstâncias, ou em 

outro estado de espírito ou fase da vida, a mesma pessoa pode fazer uma escolha 

oposta ou distinta livremente.  

  É claro que também pode haver tendências do grupo, da comunidade de fala. 

Novamente trago aqui a questão da delimitação do objeto de estudo e do método de 

pesquisa. Como esses conceitos foram concebidos? Direcionados a que tipo de 

interação? Pressupõe uma dupla direção de cima pra baixo e vice-versa?  Que fatores 

intervêm, em cada situação de comunicação, para que os indivíduos escolham a 

exercer divergência ou a convergência? Como analisá-los?  

  O que sabemos é que divergência expressa um sentimento de separação, de 

retirada, de recusa; ele desenha um limite invisível em torno do grupo a que um falante 

pertence e o qual não deseja compartilhar com o seu interlocutor. Essa linha divisória 

é móvel e diz respeito a cada indivíduo. Convergência, por outro lado, expressa 

unidade, um sentimento de identidade partilhada. Mas ambas as categorias não são 

do tipo se aplica ou não se aplica, e sim graduais, funcionam em um continuum. Quero 

dizer com isso que essas expressões e identidades são negociáveis, flexíveis, 

dinâmicas, não fixas e predizíveis. Que método seria adequado para medi-las? Será 

que algum método que não seja qualitativo, de pesquisa etnográfica, consegue dar 

conta das práticas dos falantes? 

Allan Bell (1984) estabelece o conceito conhecido como audience design, segundo 

o qual o estilo é essencialmente uma resposta do falante à sua audiência. Em função da 

avaliação que o falante pode sofrer por parte de elementos que nem precisam estar 

presentes na interação, ele pode redefinir a situação interacional em que se encontra em 

resposta ¨ sua audi°ncia ñacomodandoò sua fala ao interlocutor (adressee), de acordo 

com mudanças situacionais. Uma das engrenagens da variação intra e interfalante é a 

avaliação social. O que Bell (1984, p. 186) chama de referee é representado por uma 

terceira pessoa ou um grupo, não fisicamente presente na interação, mas com tanta 

relev©ncia para o falante, que sua influ°ncia transcende o ñestar presenteò. Isso quer dizer 
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que nem sempre a refer°ncia para a ñacomoda­«oò da fala ser§ o interlocutor. Esse 

aspecto terá especial serventia na análise dos nossos dados. 

Encontra-se também em Erving Goffman (1979) um grande contributo na 

introdução do conceito de footing63, isto é, o "alinhamento, a postura, a posição, a 

projeção do 'eu' de um participante na sua relação com o outro, consigo próprio e com 

o discurso em constru­«oò: 

 
Uma mudança de footing implica uma mudança no alinhamento que 
assumimos para nós mesmos e para os outros presentes, expressa na 
maneira como conduzimos a produção ou a recepção de uma elocução. 
Uma mudança em nosso footing é um outro modo de falar de uma mudança 
em nosso enquadre dos eventos. (GOFFMAN, [1979] 2002, p. 113) 

   

Goffman considera a interação como um processo fundamental de identificação 

e de diferenciação dos indivíduos e grupos. De resto, estes não existem isoladamente: 

só existem e procuram uma posição de diferença pela afirmação, na medida em que, 

justamente, são "valorizados" por outros.  

Os conceitos desses três autores que acabamos de citar nos levam a pensar 

que a comportamento linguístico se molda pela aceitação do outro em dado momento, 

ainda que essa não seja a crença do falante. Então onde se aloja a atitude? Ela está 

em algum lugar profundo, onde mora a identidade?   

Tais aproximações entre o sócio-interacionismo (Goffman), a antropologia 

simbólica (Geertz), a etnografia da fala (Dell Hymes e John Gumperz) inauguram a 

Sociolinguística Interacional, a ñsegunda ondaò nos estudos da variação linguística, 

marcadamente influenciada pelos antropólogos norte-americanos (Dell Hymes 

organiza em 1974 um livro chamado ñRethinking Anthropologyò). Tal convívio e 

proximidade ajudou a linguística a incorporar conceitos como sistema cultural, 

relativismo linguístico, interação social e performance, fundamentais para o diálogo 

com as ciências sociais. A partir disso, o uso da língua pode ser visto como um ato 

performático (as teses de Austin demonstram que não existem entre ação e fala 

apenas relações extrínsecas, mas ações intrínsecas, e se algu®m diz ñeu juroò est§ 

conciliando em um mesmo ato de fala esses dois níveis). O aspecto agentivo da 

performance é atualizado por Judith Butler - filósofa feminista, teórica do gênero e da 

sexualidade -, que enfatiza o aspecto político da performance e o seu exercício de 

poder, a performatividade. Trata-se de uma teoria anti-essencialista da subjetividade 

                                                           
63 ¢ǊŀŘǳȊƛŘƻ ŎƻƳƻ άŜƴǉǳŀŘǊŜέ ǇƻǊ .ŜŀǘǊƛȊ CƻƴǘŀƴŀΣ нллнΣ ƴŀ ǾŜǊǎńƻ ōǊŀǎƛƭŜƛǊŀ Řƻ ŀǊǘƛƎƻΦ 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Interac%C3%A7%C3%A3o
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em que o desempenho é um exercício de repetição e dependente de um público social 

(noção de iterabilidade do discurso). Deste modo, este desempenho ganha aparência 

de substância e continuidade, que lhe conferem poderes constitutivos. No anti-

essencialismo de Butler, categorias como sexo (gênero), são vistas como algo que se 

"forja", ao invés de algo que se "é". ñSexo ® um construto ideal que ® for­adamente 

materializado no tempo. Não se trata de uma condição estática de um corpo, mas de 

um processo em que normas regulat·rias materializam o ósexoô e produzem essa 

materialização por meio da forçosa reitera­«o dessas normas.ò (BUTLER, 1993, p. 2) 

Um raciocínio análogo pode ser feito em relação à língua como um sistema simbólico, 

dinâmico e constituído na experiência prática dos falantes. 

À concepção de atitude linguística nesse modelo subjaz a noção de língua 

como estruturante do, mas também estruturada pelo falante. Uma atitude linguística 

também pode ser constitutiva da prática social por meio de escolhas, resistências, 

recusa de certos papéis e opção consciente por outros. Nesse modelo, talvez 

tenhamos mais subsídios para pensar em nossa pergunta: o que leva um falante, no 

caso de ele ter acesso a uma variedade prestigiosa, a escolher aquela de menor 

prestígio? Que forças e fatores estão em jogo?  

A perspectiva da prática quebra a aparente tirania da estrutura linguística pré-

formatada. Seus pesquisadores minam, por exemplo, a ideia de sexo/gênero como 

uma dimensão pré-definida na estrutura sociolinguística a despeito de todo o 

desenvolvimento nas últimas décadas nas teorias sociais de gênero e sexualidade. 

Penelope Eckert é uma das pesquisadoras que têm trabalhado esse aspecto na 

relação entre variação, estilo, identidade e prática social, em uma profunda 

perspectiva etnográfica, com adolescentes norte-americanos: 

  

Variação não reflete simplesmente um significado social; ela é parte dos 
meios pelos quais esse significado emerge. Um estudo do sentido social na 
variação, então, não pode ver os falantes como usuários incidentais de um 
sistema linguístico, mas deve vê-los como agentes para a construção 
contínua e reprodução desse sistema. Significado social na variação não é 
um conjunto estático de associações entre as variáveis linguísticas internas 
e as variáveis sociais externas; ele é continuamente criado através das 
variáveis linguísticas e o engajamento social dos falantes enquanto eles 
percorrem seus caminhos através da vida. (ECKERT, 2000, p. 43. Grifo 
nosso)64. 

                                                           
64 Variation does not simply reflet a ready-made social meaning; it is part of the means by which that meaning emerges. A 
study of social meaning in variation, then, cannot view speakers as incidental users of a linguistic system, but must view them 
as agentes in the continual construction and reproduction of that system. Social meaning in variation is not a static set of 
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A agentividade na contrução social da identidade linguística tem, na 

reinterpretação teórica que Eckert faz da variação, um campo aberto para novas 

possibilidades analíticas. Possibilidades de ir além do conjunto de parâmetros postulados 

pela sociolinguística variacionista (classe social, idade, sexo, etnia) para estudar o 

significado social das práticas linguísticas. Como Eckert, muitos sociolinguistas têm se 

distanciado da ideia de ñcomunidade de falaò e preferido a ideia de ñcomunidade de 

pr§ticaò65 tratando do ñfazerò social em lugar do ñserò estrutural, e focando no papel do 

falante como ñagenteò (ECKERT, 2000; 2008; COUPLAND, 2007)66.  

 
Comunidades de prática são definidas por três caracteristicas específicas: 
engajamento mútuo, um empreedimento negociado em conjunto, e um 
repertório compartilhado. Um exemplo de uma comunidade de prática é uma 
banda de rock na escola. [...] Na verdade, muitos outros grupos de 
adolescentes podem ser legitimamente consideradas comunidades de 
prática, porque envolvem "um processo de aprendizagem social". [...] As 
comunidades de prática são essencialmente agentivas, quer dizer, elas 
constituem fóruns através dos quais os indivíduos exercem aspectos de sua 
identidade volitivamente. (TROUSDALE, 2010, p. 22) 
 

Para Eckert, a comunidade de prática foca no grupo social e na mobilidade 

individual do dia a dia, e na co-construção da identidade do indivíduo e da comunidade 

(2000, p. 40). É nesse sentido que, dialogando com a noção de agência, apresento a 

ideia de âmbitos de eficácia67, que mais do que a noção de domínio de Fishman 

(1972), permite ver os efeitos das atuações, ações e práticas dos sujeitos, nas quais 

as identidades linguísticas se forjam, se polarizam, se negociam, se politizam. A ideia 

de âmbito de eficácia remete a espaços temporários ou ritualizados de ñencarnaçãoò 

de papéis sociais e de poderes. Os falantes plurilíngues, assim, são atores sociais que 

agem na coletividade segundo regras do repertório metacomunicacional nativo, e, em 

certos âmbitos nos quais se movem, suas práticas linguísticas ñimpactamò na 

experiência dos outros. Relaciono à ideia de âmbito de eficácia, a distinção proposta 

por Altenhofen (2013a e 2013b) entre plurilinguismo, que pressupõe a agentividade e 

a atuação dos falantes, e multilinguismo, que pode ser considerado apenas como um 

ñcen§rioò. 

                                                           
associations between internal linguistic variables and external social variables; it is continually created through the joint 
linguistics and social engagement of speakers as they navigate their ways through life. (ECKERT, 2000, p. 43). 
65 Conceito forjado pelas antropólogas Lave, Jean and Etienne Wenger. Situated Learning: Legitimate Peripheral Participation. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1991. Wenger, Etienne. Communities of practice. New York: Cambridge University 
Press, 2000. 
66 Para uma discussão mais detalhada, ver Journal of Sociolinguistics, vol. 9, edição 4, 2005, pp 582-594. 
67 Essa ideia é inspirada por uma leitura ainda preliminar da importante antropóloga inglesa Marylin Strathern (2006, pp 143-
158). 
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Além da ideia de âmbitos de eficácia como um espaço de atuação, aqui é 

importante trazer o conceito de evento, ou acontecimento, que já havia sido definido 

pela Etnografia da Fala como ñuma parte significativa inserida em uma situa­«o de 

falaò68 (Hymes, 1972) e que Marshal Sahlins (2007) analisa em relação à estrutura da 

seguinte forma: 

 
Como havemos de conciliar estruturas que são lógicas e duradouras com 
eventos que são emocionais e efêmeros? As primeiras pertencem, de certo 
modo, à ordem do real e do eficaz, ao passo que a potência aparente dos 
eventos é apenas ilusória. [...] A estrutura está para o evento assim como o 
social está para o individual, o essencial para o acidental, o recorrente para o 
idiossincrático, o invisível para o visível, o regido por lei para o aleatório, o 
cotidiano para o extraordinário, o silencioso para o audível, o anônimo para o 
autoral, o normal para o traumático, o comparável para o singular, e assim 
por diante. (SAHLINS, 2007, p. 320). 
 
 

Para ele, o evento adquire sentido na estrutura que cultural e historicamente o 

antecede e excede; não há evento sem sistema, e não se pode separar o que 

aconteceu realmente, concretamente, do significado atribuído ao acontecimento pelos 

atores sociais que o vivenciaram. Assim, fenômenos exógenos que irrompem em uma 

sociedade a partir da natureza ou de outra sociedade (como a colonização de 

Moçambique ou a sua Independência) não têm a sua significância histórica a partir 

das propriedades ñobjetivasò do acontecimento, mas da maneira como essas 

propriedades s«o acolhidas na cultura em quest«o, ñmaneira esta que nunca ® a única 

poss²velò (SAHLINS, 2007, p. 323). 

Para o autor, os eventos endógenos se assemelham aos exógenos, e, embora 

num sentido físico todo ato humano se qualifique como evento, nem toda ação 

humana ® um evento hist·rico, no sentido de modificar a ordem das coisas. ñUma 

ação humana é um valor dotado de sentido, cuja existência e efeito não podem ser 

determinados a partir de suas propriedades físico-empíricas. Recordemos alguns 

exemplos famosos: a diferença entre uma piscadela e o pestanejar, ou entre deslocar-

se do ponto A para o ponto B e ñir pra casaò. (SAHLINS, 2004, p. 326). As inclina­»es 

do indivíduo ou as biografias individuais não têm suas características especificadas 

pelas estruturas e relações de ordem superior, como a história, mas de algum modo 

uma está determinando a outra (o evento não pode ser reduzido à estrutura e vice-

                                                           
68 Hymes (1972, p. 58) distingue uma hierarquia de unidades entre situação de fala (uma festa por exemplo); evento de fala 
(alguém contando na festa uma piada a um grupo) e ato de fala (alguém desculpar-ǎŜΥ ά5ŜǎŎǳƭǇŜΣ ƴńƻ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘƛ ŀ ǇƛŀŘŀέύΦ 
Essas unidades estão dispostas hierarquicamente de forma que o ato faz parte do evento, que por sua vez faz parte da 
situação. 
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versa). O evento então é ao mesmo tempo um fenômeno que tem forma, força e 

causas próprias e a significância que esses atributos adquirem no contexto social ï 

significância no sentido de significado e importância (SAHLINS, 2004, p. 325). 

No encontro e intera­«o entre esses dois n²veis, pergunta Sahlins, ñcomo 

podem essas totalidades sociais ser reduzidas a individualidades, permitindo assim 

que destinos pessoais moldem os destinos coletivos?ò Ao que ele pr·prio responde: 

ñEsses s«o os enigmas fundamentais do eventoò (SAHLINS, 2004, p. 327). Isso nos 

obriga a retomar a dialética entre os dois planos da língua como produto teórico da 

Sociolinguística: a heterogeneidade variável da língua deve ser considerada no plano 

do indivíduo e ou da coletividade? Esses planos são separáveis teórica e 

metodologicamente? Quais as implicações de privilegiar em termos empíricos um ou 

outro plano? (Voltaremos a essa questão em 2.2) 

 Assim, recorrer à ideia de âmbitos e de eventos, como espaços e momentos 

circunscritos e únicos, permite diferenciar as múltiplas ordens, planos, experiências e 

escalas de relações dos atores sociais, evitando generalizações quantificativas do 

tipo: ñjovens de classe baixa usam mais as variedades X no estilo de fala espont©neaò 

e permitindo que se interpretem realidades como ñem certo espa­o temporal, 

circunscrito e ritualizado, o jovem Fulano atuou de tal forma de acordo com tais 

elementos de sua comunidade de pr§tica e guiado por tais circunst©ncias singularesò 

(ECKERT, 2005; COUPLAND, 2007). Pensar então em termos de âmbitos de eficácia 

no marco disso que tem se chamado ñsociedade complexaò nos exige olhar para esses 

universos, desde suas próprias lógicas e perspectivas, na maneira como produzem, 

conceitualizam, imaginam suas relações e expressões de poder. De diversos poderes. 

Eficácia é poder temporário, performático, atualizado em espaços de relação (rituais, 

por exemplo) específicos. Além disso, eficácia pressupõe um permanente 

investimento dos sujeitos (culturais) para ñimpactarò nos outros, para criar/marcar a 

diferença e, simultaneamente, reafirmar/criar as identidades, ña cada eventoò.  

Atitudes linguísticas aqui são tomadas como práticas de organização e 

produção social não uniformes nem estáveis, mas que cobrem diversas experiências 

culturais. Como veremos, não existe uma imagem fixa de atitude favorável ou 

desfavorável a certa língua ou variedade linguística, mas múltiplas versões e 

possibilidades, assimetricamente conectadas, em permanente concorrência relacional 

inter e intra-subjetiva. E não se trata só do antagonismo entre língua oficial e não 

oficial, língua majoritária e minoritária, classe alta e classe baixa, variáveis de prestígio 
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e estigmatizadas, homens e mulheres, jovens e velhos, etc., mas de possibilidades 

hierarquicamente tensionadas também dentro do repertório linguístico de um mesmo 

indivíduo. Múltiplas formas de usá-las compõem ï muitas vezes conflitivamente ï os 

usos linguísticos de um falante plurilíngue. A noção de âmbito significa o espaço 

desterritorializado em que as línguas (em intersecção com os demais marcadores 

sociais) disputam espaço, se atualizam, performatizam, defendem, atacam, fogem, 

ressurgem. Essas ações não são extra-culturais, marginais, tangenciais, mas 

corporificadas, incorporadas. 

Como se traduzem nas práticas linguísticas essas atitudes e julgamentos 

subjetivos dos falantes? Quais as fronteiras entre as valorações e quais seus trânsitos, 

fluxos e inversões? Quais as condições de possibilidade de ser um falante multilíngue 

nos espaços temporais da pós-colonialidade dentro das condições sociolinguísticas 

de um país como Moçambique?  

 A fixação disjuntiva tão cara à metodologia sociolinguística é menos útil para a 

nossa análise do que as ideias de performance, agência, âmbitos de eficácia e 

eventos. Antes de ter de se mover entre ser falante de xichangana ou de português, 

no domínio da família ou da escola, do curandeiro ou do médico (ver tabela de 

domínios das línguas no capítulo 4), da tradição ou da modernidade, preferimos 

encarar o falante como sendo tudo isso ao mesmo tempo, com todas essas 

ñpotencialidadesò instavelmente dispostas em seu repertório. As razões pelas quais 

os falantes adquirem as línguas, constroem esses recursos e ganham essas potências 

todas nas suas trajetórias de vida69, potências de alternar cosmologias linguísticas 

como que troca de roupa (muito mais fluentemente) e conciliar todas as identidades 

nesse hibridismo cultural e étnico é o que me interessa descrever na etnografia que 

apresentarei adiante.  

 

 

2.1.5 LePage e Tabouret-Keller: atitude como ato identitário 

 

  Os sociolinguistas que também nos anos 60 debruçaram-se sobre as 

realidades multilíngues que produziram pidgin e crioulos, especialmente em regiões 

de colonização como o Caribe e a Indonésia, tiveram grande contribuição no estudo 

                                                           
69 A despeito da ausência de uma política linguística multilíngue por parte do Estado. 
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da linguagem como expressão da identidade individual ou de grupo. Entre eles, 

destaca-se Robert Le Page, um dos principais responsáveis sobre estudos 

pidginização e crioulização das línguas70. Nos anos 50, Le Page passou muitos anos 

estudando o Crioulo Jamaicano no Caribe e, depois de passar quatro anos na 

Universidade da Malásia em Kuala Lumpur71, dirigiu um levantamento das 

comunidades multilíngues nas Honduras Britânicas (atual Belize) e Santa Lúcia. A 

pesquisa, produzida em conjunto com Andrée Tabouret-Keller, da Universidade de 

Estrasburgo, França, formou a base para a publicação de Acts of Identity: Creole-

based Approaches to Language and Ethnicity, um trabalho inovador na área da 

criolística, o qual desenvolveu compreender a variação no uso e na escolha das 

línguas em contato em Belize.  

  A tese central desse modelo ® que ño indiv²duo cria para si mesmo os padrões 

de seu comportamento linguístico de forma a assemelhar-se àqueles grupos com que 

ao longo do tempo que ele pretende ser identificado ou de modo a ser diferente 

daqueles de que ele deseja distinguir-se".72 (LEPAGE; TABOURET-KELLER, 1985, 

p. 181. Grifos nossos). A seguir os autores argumentam que os "atos de identidade" 

só são possíveis ao indivíduo na medida em que: 

a) Pode se identificar os grupos envolvidos; 

b) Tem tanto acesso facilitado ao grupo, quanto capacidade de analisar seu 

comportamento, ou seja, seus padrões de fala; 

c) Possui uma motivação forte o suficiente para adaptar seu comportamento 

ao do grupo, e a motivação é reforçada ou rejeitada por ele; 

d) Tem a capacidade de modificar o seu próprio comportamento. 

  Ressaltando os prós e os contras desses princípios, Rickford (2011, p. 253) 

defende que eles dão atenção às forças sociais e aos fatores sócio-psicológicos que 

motivam a variação sociolinguística, mais do que qualquer outro modelo variacionista, 

por exemplo a sociolinguística quantitativa laboviana (com exceção do estudo de 

Labov em Martha Vineyard em 1963). Para ele, o modelo ® ñverdadeiramente sócio-

linguísticoò, e, ao privilegiar a dimensão social, pode fazer contato frutífero com a 

                                                           
70  ! ƻōǊŀ ǎŜƳƛƴŀƭ άtƛŘƎƛƴƛȊŀǘƛƻƴ ŀƴŘ /ǊŜƻƭƛȊŀǘƛƻƴ ƻŦ [ŀƴƎǳŀƎŜǎέΣ ŜŘƛǘŀŘŀ ǇƻǊ 5Ŝƭƭ IȅƳŜǎ ŜƳ мфсуΣ ŘŜŎƻǊǊŜ Řŀ {ŜƎǳƴŘŀ 
Conferência International sobre Línguas Crioulas, em Mona, Jamaica, organizada por LePage.  Ele também foi um dos 
fundadores da Sociedade de Linguística do Caribe, da qual ele foi eleito presidente quatro anos depois. 
71 Segundo dados do Ethnologue (2013), a Malásia tem 28.639.000 habitantes e 140 línguas. 
72 The individual creates for himself the patterns of his linguistic behavior so as to resemble those of the groups with which 
from time to time he wishes to be identified or so as to be unlike those from whom he wishes to be distinguished. 
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teoria social nas ciências sociais. Uma vez que enfatiza o papel do indivíduo como um 

agente criativo, projetando várias identidades através de seus atos de fala, coloca este 

modelo na categoria das mais recentes abordagens em que o papel constitutivo, 

agentivo da linguagem é enfatizado. Outra vantagem do método de Le Page, para 

Rickford, é que, ao favorecer o trabalho com pequenos grupos auto-selecionados 

(mais do que por categorias como idade, sexo, classe, etnia) e estar aberto para as 

escolhas distintivas dos indivíduos, o modelo está em sintonia com o método 

etnogr§fico das ñcomunidades de prática" abordagem que um crescente número de 

sociolinguistas (por exemplo ECKERT, 2000, DAVIES, 2005, MALLINSON AND 

CHILD, 2008) consideram frutífera - adicional ou alternativa - para medir a variação 

sociolinguística (RICKFORD, 2011, p. 254). 

  LePage e McEntegart, pesquisando sobre o multilinguismo em Belize e Santa 

Luzia, justificam não ter dividido a população de acordo com categorias 

socioeconómicas pré-estabelecidas (como Labov, 1972 e Trudgill, 1974) e, em 

seguida, selecionado uma amostragem de cada categoria, porque não conheciam 

suficientemente a estratificação cultural, econômica e étnica das comunidades a 

estudar. Tal procedimento os impediria de descobrir qualquer coisa sobre a estrutura 

social emergente que não fosse em termos dessas categorias importadas e pré-

definidas. Era parte do seu objetivo descobrir que mecanismos sociais atuavam, e 

quais grupos iriam surgindo de acordo com os sintomas linguísticos, e não vice-versa. 

(LEPAGE; McENTEGART, 1982 p. 107) 

  O foco na linguagem como expressão da identidade individual e da capacidade 

do indivíduo de modificar seu comportamento em direção a adaptá-lo ao grupo teve 

implicações importantes para Le Page na definição do que é uma língua. Alguns 

sociolinguistas defendem que não se pode focar tanto no indivíduo a ponto de 

prescindir das no­»es de grupo ou classe social, sob ñrisco de atomizar 

indefinidamente a realidade sociolinguística e bloquear qualquer possibilidade de 

an§lise te·rica e em grande escalaò (MONTEAGUDO, 2011, p. 38). Muitos 

antropólogos na década de 60, discípulos de Malinowsky, recusavam-se a construir o 

conceito de cultura em qualquer nível que não fosse ñamplamente inclusivoò, como a 

ñsociedadeò, a ñcomunidade de falaò, os ñgruposò. Bateson (1972, p. 64), em resposta 

a eles, defende que o escopo da pesquisa de contato cultural pode abranger as 

diferenças individuais entre pessoas diferentes (do homem para a mulher, do velho 

para o jovem, do aristocrata para o plebeu, etc.), estendendo a ideia de contato até 
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mesmo ao processo pelo qual uma criança é formada na cultura em que nasceu. Sigo 

afirmando que não se trata de um impeditivo teórico - tampouco metodológico - 

complementar a noção de grupo, classe, comunidade de fala (ou de prática) com uma 

abordagem etnográfica que dê conta das práticas individuais, principalmente em 

contextos em que tais práticas são tão complexas, que não são apreensíveis por 

métodos quantitativos ou correlacionais.  

Pelo contrário: a sociolinguística correlacional raramente deu conta de estudar 

em profundidade questões culturais ou identitárias da comunidade de fala: 

 
Tome-se por exemplo a noção de falantes expressando uma identidade social. 
É moeda corrente entre sociolinguistas, mas um cientista social poderia levantar 
algumas questões embaraçosas a respeito dela: as pessoas realmente ñt°mò 
essas identidades sociais fixas e monolíticas, consistentemente expressas por 
seu comportamento? Além disso, é certo ver o uso da língua como expressão de 
uma identidade que é separada da língua e anterior a ela? Levando o problema 
até um ponto mais obscuro: não seria o caso do modo como eu uso a língua ser 
parcialmente constitutivo de minha identidade social? Parafraseando Harold 
Garfinkel, os atores sociais n«o s«o ñbobosò [dopes] sociolinguísticos. O modo 
como eles constroem e negociam identidades precisa ser examinado em alguma 
profundidade antes que se possa dizer muita coisa da relação entre língua e 
identidade. (CAMERON, 1990) 

 

Os ñatos de identidadeò, que em certo sentido aproximam-se da teoria da 

acomodação de Giles, da noção de footing de Goffman, são a definição mais 

aproximada da ideia que tenho de atitude linguística. Um exemplo bem sucedido de 

grupo que fez este mesmo tipo de trabalho é o liderado por Isabelle Leglise e Bettina 

Migge, o qual estuda as práticas e representações linguísticas na Guiana Francesa, 

onde há uma grande heterogeneidade linguística.  

 O conceito de Le Page de atos de identidade tomados circunstancial e 

agentivamente auxilia-nos na elaboração de uma das mais difíceis definições neste 

tipo de estudo, que é o de identidade étnica ou identidade linguística, já que se baseia 

em critérios subjetivos, muitas vezes ligados a uma crença em uma ancestralidade 

comum ou a um pertencimento a uma comunidade imaginada (ANDERSON, 1983). 

O pertencimento etnolinguístico é, nesse sentido, uma identidade presumida 

(LIEBKIND, 1999). A construção da identidade (do sentimento de pertencimento a um 

coletivo) se estrutura a partir de uma relação com a alteridade, mediada pela força 

evocativa dos objetos que representam práticas, crenças, saberes e fazeres de uma 

comunidade. Neste caso, o pertencimento a uma coletividade plural, multicultural, 

multiétnica e multilinguística complexifica a ideia de que pertencer a uma comunidade 
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de fala identifica o falante com apenas uma cultura, pois o que o caracteriza é, antes, 

uma habilidade para a mobilidade entre culturas. 

 Continuamos salientando que as grandes correntes teóricas da linguística até 

hoje foram desenvolvidas dentro de uma epistemologia que pressupõe: a) um falante 

ideal b) um falante inserido em uma estrutura social condicionante a priori c) um 

falante que ou é monolíngue ou bilíngue. O que está em jogo numa situação 

sociolinguística multilíngue como no caso de Moçambique é uma lógica de tal 

multiplicidade e complexidade, que se há de repensar a questão identitária como uma 

questão de identidade multicultural. 

O problema é que, quando se tomam como critérios definidores de identidade 

a diferenciação e a identificação de grupo, pressupõe-se um indivíduo que ou é 

ñcompartimentadoò em várias etnias ou pertencente a vários grupos, como se fosse 

possível separar essas identidades em várias, como se não fosse possível conjugá-

las em uma identidade múltipla. Ou seja: o falante que domina nove línguas tem 

pertencimento e lealdade a nove grupos, e essas identidades são concorrentes ou 

complementares entre si, ou a sua identidade social pressupõe a multiplicidade 

etnolinguística, que lhe é constitutiva? 
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2.2 Línguas minorizadas, identidades híbridas 

 

O conjunto de dados que coletei em Maputo durante meu trabalho de campo 

teve mais ressonância nessas duas últimas abordagens, que enfocam na interação e 

prevêem as atitudes linguísticas como uma capacidade de agência e potência, como 

performance, prática e marcação de identidade social. Já justifiquei por que são mais 

adequadas para este estudo: a) por privilegiarem o ponto de vista dos ñagentesò, e 

não o da estrutura, e preferirem um nível de análise micro, em vez de macro (sem que 

eles sejam excludentes, eu ressalto); b) por relativizarem os valores simbólicos 

atribuídos às línguas ou a suas variedades a partir de lógicas e juízos dos próprios 

falantes, ou seja, da ordem sócio-histórica que os tornou possíveis e, finalmente, c) 

por pressuporem a heterogeneidade e dinamismo intersistemas (interletos) nas 

situações diaglóssicas do multilinguismo. 

Cada uma dessas três características será aprofundada nos subcapítulos a 

seguir, a fim de termos subsídios para uma análise mais refinada na teoria social e 

n«o negligenciar a quest«o ñs·cioò muitas vezes negligenciada na sociolingu²stica. A 

proposta de uma mudança de paradigma, ou de foco, que começa a surgir nessa 

época, em teorias que se voltem para a prática foi mais bem sucedida em outras 

áreas, como a antropologia, a filosofia, a sociologia do que na sociolinguística como 

temos discutido ao longo dessa revisão crítica (ROMAINE, 1982 e 1984, 

RAJAGOPALAN, 1998, 2003; CAMERON, 1990; ECKERT, 2000 e 2012): 

 
A variação linguística não pode ser descrita acuradamente sem referência a 
seu condicionamento social; e se a sociolinguística quer avançar da descrição 
para a explicação (como tem que querer, a menos que deseje ficar vulnerável 
¨s renovadas acusa­»es de ñcolecionar borboletas"), ela precisa obviamente 
de uma teoria que ligue o ñlingu²sticoò ao ñsocialò. Portanto, sem uma teoria 
social satisfatória e, além disso, uma explicação satisfatória da relação entre 
as esferas social e linguística, a sociolinguística está fadada a terminar 
encalhada num vazio explanatório. (CAMERON, 1990) 

 

Pensadores de áreas diversas, como Geertz, Bourdieu, Sahlins, Ortner, 

Butler, Lacan, Foucault, Pechêux, Ginsburg, Hobsbawn, Said, Derrida, Deleuze, 

Guattari, entre outros, pensam a linguagem para além das categorias estruturadas 

que consideram o sujeito inserido em uma estrutura ñrealò. Rajagopalan sustenta que 

ï na direção contrária - a linguística é uma disciplina fechada e recolhida dentro de si 

e que hoje as reflexões sobre linguagem que mais repercutem na imprensa popular 
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ficam a cargo desses sociólogos, antropólogos, filósofos, psicólogos e outros 

especialistas que assumem as grandes questões envolvendo a linguagem que 

assolam o mundo de hoje (2003, p. 42). 

Assim, se a revisão teórica dos subcapítulos anteriores apresentou as 

diferenças epistemológicas nos modelos de análise linguística quanto à questão da 

avaliação do estatuto das línguas por parte dos falantes, a proposta dos capítulos 

subsequentes abarca conceitos de outras disciplinas tangenciais que, 

transversalmente, ajudam a compreender a questão identitária em um campo mais 

global das ciências sociais e humanas na atualidade.  

Em 2.2.1, parto, cronologicamente, da virada epistemológica dos anos 70, 

muito bem descrita por Sherry Ortner (1982, 1996, 2006) no que concerne à 

antropologia, em sua ruptura com a tríade Marx-Freud-Saussure e na proposição de 

uma Teoria da Prática por Giddens-Bourdieu-Sahlins. A seguir, reflito sobre como, na 

Teoria da Prática, as noções de agência (Ortner) e evento (Sahlins), em diálogo com 

a de estrutura, contribuem para uma melhor compreensão dos princípios que regem 

a produção e a interpretação das subjetividades individuais em eventos de fala 

específicos da interação social. Uma segunda questão diz respeito ao lugar que a 

ideia de poder ocupa nesta análise (principalmente em Bourdieu e seus críticos), e daí 

decorre uma discussão a respeito da minorização das línguas e o significado de língua 

menor, a partir de Deleuze e Guattari (em 2.2.2. Finalmente, em 2.2.3 tem lugar uma 

discussão sobre os conceitos de hibridismo (HOMI BHABHA, 1990 E 1994) e fluxo 

(HANNERZ, 1997) e sua relação com as identidades linguísticas no cenário atual de 

multiliculturalismo, transnacionalidade e globalização. 

Por envolver identidades linguísticas complexas em um panorama de 

interculturalidade, o problema da avaliação linguística em um contexto multilíngue 

pede que a investigação tenha ramificações em questões transdisciplinares 

importantes para uma reflexão no campo teórico da etno-sociolinguística. Não 

pretendo exaurir esses conceitos todos; apenas posicionar a discussão 

epistemológica em termos de um diálogo com outras disciplinas que foram além da 

linguística ao pensar as identidades sociais.  
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2.2.1 O dilema estrutura/agência e a Teoria da Prática  

 

 A primeira das discussões que empreendo aqui tem a ver com uma questão 

importante para a teoria sociológica e antropológica, mas raramente colocada sob 

holofotes na linguística: a distinção entre estrutura e agência/prática na articulação 

dos processos sociais. Sherry Ortner (2006, p. 2) aponta três autores que, em fins dos 

anos 70 e início dos 80, foram responsáveis por dar à relação entre estrutura e agência 

o estatuto de um dos ñproblemas centraisò da moderna teoria social: Pierre Bourdieu 

(1978), Anthony Giddens (1979) e Marshall Sahlins (1981)73. Cada um a seu modo 

argumentou em favor de uma relação dialética e não oposicional entre a prática dos 

atores sociais e as estruturas ou sistemas que regulam essas práticas ou são 

transformados por elas. Anthony Giddens afirma que esse é um problema muito mais 

profundo do que a simples oposição entre determinismo e voluntarismo: o estudo da 

prática não é uma alternativa que se oponha ao estudo de sistemas ou estruturas, 

mas um complemento necessário dele (1979, p. 2). Giddens desenvolve uma 

discussão sobre o que ele chama de a dialética do controle (1979, p. 145), segundo a 

qual os sistemas de monitoramento não podem funcionar perfeitamente, porque 

aqueles que estão sendo controlados têm tanto agência quanto entendimento para 

sempre poder encontrar maneiras de fugir ou resistir. 

Especialmente Bourdieu trouxe, nessa dialética entre estrutura e agência, 

importantes ferramentas para se examinarem formas de dominação nos temas que 

abordo nesta tese: colonização, linguagem, exclusão. Contemporaneamente a ele, 

alguns linguistas ligados à Etnografia da Fala e ao Socio-interacionismo, também 

trouxeram para a Linguística, como já demonstramos, as noções de agente e 

performance: 

 
Nos últimos anos, tem havido um crescente interesse em análises centradas em 
algum termo de um grupo de termos inter-relacionados, a saber: prática, práxis, 
ação, interação, atividade, experiência, performance. Um segundo grupo de 
termos, muito próximos àqueles, coloca o enfoque sobre quem realiza as ações: 
agente, ator, pessoa, self, indivíduo, sujeito. Em alguns campos, o movimento 
nessa direção começou relativamente cedo, nos anos 70, parcialmente como 
uma reação direta ao estruturalismo. Na linguística, por exemplo, havia uma 
rejeição precoce ao estruturalismo linguístico e um forte movimento para enxergar 
a linguagem como comunicação e performance (p.ex., Bauman & Sherzer 1974; 
Cole & Morgan 1975) (ORTNER, 2011 [1982], p. 440).  

                                                           
73 Respectivamente com as obras: Outline of a Theory of Practice (1978), Central Problems in Social Theory: 
Action, Structure, and Contradiction in Social Analysis (1979) e Historical Metaphors and Mytical Realities: 
Structure in the Early History of the Sandwich Islands Kingdom (1981). 
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Nesse panorama, Sherry Ortner opõe ao locus abstrato das estruturas, 

ñdivorciadas em todos os aspectos das a­»es e das inten­»es dos atoresò, o ator-

centrismo bastante consistente dos antropólogos simbólicos e do sócio-interacionismo 

de Goffman (1964, 1967), por exemplo. Do ponto de vista da interação simbólica, a 

organização social é uma estrutura dentro da qual unidades atuantes desenvolvem 

suas ações. Aspectos estruturais tais como cultura, sistemas sociais, estratificação 

social, ou papéis sociais estabelecem condições para a ação, mas não determinam 

essa ação. (BLUMER, 1962, p. 152, apud ORTNER, p. 442). 

 
Em diversos campos - linguística, filosofia, história - houve uma forte reação 
contra o estruturalismo no início dos anos 70. Duas características inter-
relacionadas - a recusa da importância de um sujeito intencional no processo 
social e cultural, e a recusa a qualquer impacto significativo da história ou do 
ñeventoò sobre a estrutura - eram sentidas como especialmente problemáticas, 
para não dizer inaceitáveis. Os estudiosos começaram a elaborar modelos 
alternativos, nos quais tanto os agentes como os eventos tinham um papel mais 
ativo. (ORTNER, 2011 [1982], p. 432) 
 
 

Se a historiografia, a psicologia, a antropologia, a psicanálise, a sociologia, a 

filosofia pós-estruturalistas constroem um conhecimento para além de um paradigma 

baseado na estrutura, reconhecendo que as perspectivas objetivista e subjetivista das 

ciências sociais não estão em oposição, mas representam momentos distintos de um 

longo projeto de compreender a vida social (Ortner, 2006, p. 2) por que a linguística 

(disciplina que ñinaugurouò aquele mesmo paradigma estruturalista), ou mais 

especificamente a Sociolinguística, não acompanha esse fluxo das disciplinas que 

lhes são adjacentes? No caso desta tese, o esforço consistiu em contextualizar a 

discuss«o nessa ñpaisagem circundanteò das ci°ncias sociais, diante de deparar-me 

com uma multiplicidade de ações disjuntivas e incoerentes no seio da comunidade de 

prática estudada. Como escrevi em 2.1, a desconfiança de categorias explicativas que 

se antepõem ao fato linguístico a priori, e que negligenciam as alternativas de ação 

diante da estrutura ou o protagonismo do ator social motivou-me à reflexão e fez 

emergir as questões sobre as quais me debruço aqui. Concordo com Sahlins (2004, 

p. 16) quando afirma ña ação social não consiste num tropo prescritivo ou mecânico 

do tipo estímulo cultural/resposta individualò. A Teoria da Pr§tica nos leva ent«o a 

questionar onde entram o agenciamento dos sujeitos sociais, sua vontade, sua 

capacidade de agir, as práticas que constituem as culturas. E nesse sentido, faz toda 

diferença pensarmos na Teoria da Prática tal como a propõe Pierre Bourdieu, sob a 

égide das teorias da reprodução, cuja perspectiva de análise atualiza traços marxistas, 



119 
 

 

como divisão social do trabalho, exploração, subordinação e dominação, (ainda que 

alguns conceitos sejam reelaborados de forma mais dinâmica em relação à 

reprodução social e cultural), e pensar em Teoria da Prática sob influência de teóricos 

pós-estruturalistas que contestam essa visão dominocêntrica.  

 A influência marxista herdada dos anos 70, por exemplo, é visível em teóricos 

como Bourdieu, Althusser, Foucault, Pecheux na maneira como abordam temas como 

a cultura e/ou a estrutura. Ou seja, a cultura e a sociedade têm um poder modelador, 

contingente, ou ñestruturanteò das rela­»es sociais como formas de exclusão, 

interdição, hegemonia e dominação simbólica. De forma mais geral, percebe-se a 

influência marxista no pressuposto de que as formas de ação ou interação ocorrem 

em relações assimétricas ou dominadas. Bourdieu, no entanto, reconfigura a noção 

de poder da teoria marxista, deslocando-a do determinismo da luta de classes ou do 

modo de produção para os processos culturais que contribuem para a sua reprodução. 

Ele acrescenta à noção de capital econômico a de capital simbólico e introduz em 

lugar da ideia de aparelho de Estado a de campo. Também cria o conceito de habitus 

(muito usado para explicar as rela­»es ñassim®tricasò entre certos usos lingu²sticos 

considerados superiores a outros e a sua função na disputa por recursos sociais74) e 

também a ideia de violência simbólica (especialmente aplicada à educação).  

 A noção de campo de poder segundo Bourdieu pode contribuir para 

problematizar o tema da ação social e das estruturas nos estudos linguísticos, por 

desenvolver uma filosofia da ação cujo ponto central é a relação de mão dupla entre as 

estruturas objetivas dos campos sociais e as estruturas subjetivas incorporadas 

(habitus). O habitus é um conhecimento adquirido e também um capital, pelo qual se 

indica a disposição incorporada de um agente, os princípios geradores e organizadores 

de suas práticas, captados quando da sua ação (BOURDIEU, 2001). Trata-se de um 

saber prático das leis tácitas de funcionamento social adquiridos pela socialização 

praticada em um determinado campo. 

 O autor sustenta a tese de que as classes dominantes, mediante um capital 

simbólico disseminado e reproduzido por meio de instituições e práticas sociais, 

exercem o poder simbólico em um campo social. Para o autor, os símbolos desse poder 

são instrumentos por excelência da integração social e tornam possível o consenso 

acerca do sentido da ordem social dominante, bem como de sua manutenção e 

                                                           
74 Cf A Economia das Trocas Linguísticas, 1998. 
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reprodu­«o. O poder simb·lico consiste, ent«o, ñ...[n]esse poder invis²vel que s· pode 

ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos 

ou mesmo que o exercemò (BOURDIEU, 2001, p.7-8).  

 Existe aqui uma noção de legitimação inconsciente pelo outro para que o 

exercício do poder surta efeito. Há uma ideia de conivência, de concordância entre os 

atores sociais. Se a noção de habitus, para Bourdieu, é a incorporação de uma 

estrutura social que serve como princípio para organizar a prática, consequentemente 

o protagonismo ou a deliberação do agente para reverter, atuar, negociar essa prática 

fica em segundo plano. No plano do condicionamento social, o que predomina é a 

estrutura; no plano da capacidade de agência do sujeito, o que está em foco é a 

disposição humana para incorporá-la.  

Em A Economia das Trocas Linguísticas (1998), livro tão caro aos 

sociolinguistas (que sempre o citam, mas raramente aprofundam uma análise a partir 

das categorias do livro) a língua faz parte desse jogo de produção/reprodução 

simbólica que funciona como instrumento de dominação porque contribui para 

distinguir as classes dominantes das outras classes; para a desmobilização das 

classes dominadas; para a legitimação da ordem estabelecida, mediante o 

estabelecimento de distinções (hierarquias); e para a legitimação das distinções. Para 

que tudo isso aconteça, as diferentes classes estão envolvidas numa luta simbólica 

para imporem a definição do mundo social em conformidade com seus interesses, 

formando um campo das posições sociais (BOURDIEU, 2001), que representa um 

campo de forças imposto aos agentes que nele se encontram para lutar com meios e 

fins diferenciados conforme sua posição na estrutura desse campo. O campo consiste, 

portanto, numa estrutura de relações sociais, num espaço socialmente estruturado. 

 Na Teoria da Prática de Bourdieu, o sentido prático do agente confronta tal 

campo de operação, mas não é a concepção pessoal que o agente possui da situação 

que guia a sua ação ï na medida em que expressa a sua relação imaginária com a 

situação real ï, e sim o sentido prático incorporado do agente, enraizado numa 

acumulação de história real. O habitus se adquire da família, é interiorizado desde os 

primeiros anos, na imersão em certo estilo de vida que se manifesta na linguagem, 

nos gostos, no estilo, no vestir, nas boas maneiras, etc. e determina formas de pensar, 

valorar, sentir e atuar no mundo. O conceito-chave de habitus em Bourdieu foi 

pensado para explicar o papel da linguagem ou da educação na reprodução das 

posições de classe. Explica-se a maneira como o poder/estrutura social funciona e se 
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reproduz, mas não os pontos em que ele é subvertido. Ou a potência que os sujeitos 

têm para subvertê-lo. Explica-se, por exemplo, o déficit linguístico, o preconceito, a 

exclusão, a interdição por conta do capital linguístico, mas não explica-se a oscilação 

entre esses comportamentos, que ora ocorrem, ora não ocorrem, tampouco por que 

razão há falantes que continuam a optar por esses usos, pela a manutenção de um 

tipo de ñcapitalò que n«o ® valorizado ou n«o tem status social. 

 Bourdieu ajuda na compreensão de por que o habitus incorporado leva à 

percepção do capital simbólico em um campo social, que se torna depois capital 

cultural, linguístico, econômico, etc., mas não ajuda na compreensão de por que há 

casos de resistência ou recusa a esse capital, ou por que ele não é adquirido em 

condições em que poderia ser. A explicação da manutenção ou reprodução de um 

status quo mantém a vontade do sujeito fora de questão, já que a ele se atribui o papel 

de reforçar as desigualdades sociais perpetradas pelos grupos dominantes. 

Pressupõe-se assim que todos almejariam adquirir o mesmo capital simbólico 

(linguístico) e apenas alguns poucos conseguem? Será que esta visão distancia-se 

tanto daquela marxista, condicionada por uma superestrutura? 

 Assim, a ideia de poder permanece central na análise de Bourdieu. O 

habitus/sentido prático pouco tem de decisão e volitividade do sujeito.  Ele chama 

atenção para o fato de que suas deliberações espontâneas não são frutos individuais 

da sua vontade autônoma, mas produto social, produto de estruturas históricas. Na 

verticalidade das relações de poder, se alguém faz determinado uso linguístico (como 

por exemplo no fenômeno da hipercorreção, descrito por Labov, 1972) é porque 

deseja ascender de patamar, de classe social (nessa direção a capacidade de agência 

supera a estrutura); se não o faz, é porque condições estruturais o impedem de fazê-

lo (na direção inversa, a estrutura pesa mais do que a agência). 

 Seja uma questão de enfocar diretamente a interação (com a met§fora do ñjogoò 

que lhe é tão cara) entre atores assimetricamente relacionados, seja na questão mais 

ampla de definir os atores (o que quer eles estejam fazendo) em termos dos papéis e 

dos status derivados das relações assimétricas das quais participam, a abordagem 

tende a destacar a assimetria social como a dimensão mais importante tanto da ação 

como da estrutura assim contribuindo para a sua perpetuação, e impedindo emergir 

uma lógica distinta. (ORTNER, 2011 [1982], p. 443).  

A ideia de violência simbólica de Bourdieu baseia-se no entendimento de um 

ajustamento inconsciente das estruturas subjetivas (habitus) às estruturas objetivas 
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(estrutura). Assim, não se explica bem o que acontece quando se alternam os valores 

das cartas do jogo, e a hierarquia do capital em certo campo é invertida. Quando se 

manifestam outras formas de poder (não a dominação, mas a solidariedade, a 

ñvira­«oò, o fluxo, a lealdade ®tnica, o pertencimento), e o capital que atuava em certo 

campo perde a sua ñefic§ciaò como arma na luta, de que maneira se reconfiguram as 

relações no campo social? Como se dá essa inversão e subversão?  

 Quando se codifica e se padroniza a diversidade linguística, está se 

determinando e limitando espaços políticos para que se busque o falante legítimo. 

Assim, os sentimentos de inferioridade e sujeição linguística, construídos quer pela 

força da guerra, quer por razões políticas e ideológicas, desestabilizam não apenas 

saberes linguísticos, mas poderes identitários, culturais e socioeconômicos. Eis o 

lugar simbólico que ocupam as línguas autóctones nos processos de colonização. E 

até aqui encontramos explicação na Teoria da Prática de Bourdieu. Contudo, essa 

relação não pode ser lida como unívoca, totalizante e coerente. Simultaneamente aos 

processos de dominação, existem experiências de resistência e de paralelismo cultural, 

em que a agência dos sujeitos é protagônica. No caso de Moçambique, as interferências 

das línguas nacionais que se refletem na literatura e criam uma língua portuguesa única, 

nativizada, ímpar em relação a outras variedades do idioma no mundo, demonstram 

que as variedades que num determinado momento têm baixo prestígio, por alguma 

razão se mantêm, e podem, em estágios diferentes da história de uma comunidade de 

fala, adquirir significados identitários diferentes para os seus falantes. O mesmo 

acontece com o uso das línguas autóctones em certos âmbitos de eficácia, onde o seu 

poder e influência são inquestionáveis (como veremos no capítulo 4). 

 O que aconteceria se tirássemos do núcleo das perguntas sociolinguísticas o 

tema da língua hegemônica, majoritária, de prestígio e status social, dominante, oficial 

em oposição à língua sem status, desprestigiada, estigmatizada, vernácula? Se 

alargássemos as noções de prestígio e poder, encontrando nelas outras lógicas de 

sentido para além das estabelecidas pelo dominocentrismo de Bourdieu? 

Grignon e Passerón (1991) tecem uma crítica ao legitimismo em Bourdieu e 

afirmam a necessidade de quebrar a proposta de dominocentrismo. No enfoque 

legitimista, a cultura dominante é a única que tem a responsabilidade de definir quais 

são as representações culturais válidas; para além delas não há cultura, perspectiva 

que os autores chamam de miserabilista. Para eles, o miserabilismo dominocêntrico 

gera um poço, uma fronteira, um limite entre os que têm cultura e os ñsem culturaò, 
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reduz a vida das massas a um padrão mínimo de vida, à falta do simbólico em um 

mundo onde a privação material é nítida (1991, p. 98). De outro lado, Grignon e 

Passerón também apontam que o relativismo cultural levantado pela antropologia, ao 

contrário, dá às manifestações culturais populares uma autonomia plena em relação à 

estratificação social, então se perdem as referências de onde está o poder para legitimar 

ou deslegitimar essas práticas culturais, o que torna invisíveis as desigualdades e as 

relações simbólicas de dominação. A isso, os autores chamam populismo.  

Os autores propõem, então, uma ferramenta metodológica e epistemológica 

para se libertar do dominocentrismo: o dominomorfismo, que consiste em usar 

ferramentas homólogas para estudar dominantes e dominados. Em oposição a 

ñcapitalò, prop»em a utiliza­«o de ñhaveres popularesò, afastada da ideia de uma 

carência de legitimação. Para Grignon e Passerón, a sociologia legitimista perde 

precisão à medida que o estudo se dirige aos setores mais baixos da hierarquia social: 

ñTudo ocorre como se o observador, situado no vértice da pirâmide social, perdesse 

poder e discernimento à medida que seu olhar aprofunda-se até as zonas mais baixas 

da dita pirâmide.ò75 (GRIGNON; PASSERON, 1992, p. 139) 

Sherry Ortner também critica a centralidade da dominação dentro do quadro 

contemporâneo da Teoria da Prática:  

Estou convencida, como muitos dos autores, de que penetrar no 
funcionamento das relações sociais assimétricas é penetrar no coração de 
muito do que está acontecendo em um determinado sistema. Estou igualmente 
convencida, no entanto, de que tal empreendimento, tomado por si só, é 
unilateral. Padrões de cooperação, reciprocidade e solidariedade constituem o 
outro lado da moeda do ser social. (ORTNER, 2011 [1982], p. 445) 

 
 Os dados desta pesquisa me fazem pensar que talvez haja mais flexibilidade e 

dinamismo entre essas oposições e uma subversão dos valores e das relações nos 

usos linguísticos de um mesmo falante em diversas situações (noções de 

competência comunicativa de Hymes, e de repertório linguístico, de Gumperz), 

algumas vezes defendendo uma postura hegemônica e oficial, outras vezes negando-

a; outras ainda expressando dúvida, outras, neutralidade; às vezes ganhando muito 

destaque, outras, passando despercebido. Esse é o comportamento que me levou a 

tentar entender em que medida o estatuto das línguas em cada evento de fala (prática 

linguística) será produto da relação, da situação, e não um fundamento pré-relacional, 

                                                           
75 Todo ocurre como si el observador, situado en el vértice de la pirámide social, perdiese poder y discernimiento a medida 
que su mirada discurre hundiéndose hacia las zonas bajas de dicha pirâmide (Grignon; Passeron, 1992, p. 139) 
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uma vez que acontece na dialética entre a capacidade de agência de um ator social e 

a influência de condições sociais determinadas pelo sistema.  

 
A capacidade de agência, isto é, a capacidade de uma pessoa, uma classe, 
um grupo, uma rede, agir, gerenciar, representar, promover, narrar e 
interpretar a própria experiência, os próprios desejos ou possibilidades, antes 
que a obedi°ncia ou seguimento irreflexivo e ñpassivoò das normas, habitus, 
ou estruturas culturais, é o campo de possibilidades que a ideia de ñagencyò 
abre. Antes que uma teoria sobre a resistência, ou antes que uma teoria sobre 
a felicidade dos indivíduos apesar da opressão (como alguns exercícios 
pareceria traduzir-se), trata-se de uma teoria sobre as possibilidades da ação 
individual e coletiva, e da criatividade prática. (OLIVAR, 2010, p. 13-14)  

 

Uma segunda questão, a meu ver relacionada à anterior, ambas centrais em 

enfoques mais recentes da Teoria da Prática, é postulada assim por Sherry Ortner:   

 
[pensar] se toda prática, todas as coisas que todo mundo faz, incorpora e, 
portanto, reproduz os pressupostos do sistema. Efetivamente há um profundo 
tema filosófico aqui: como, se os atores são seres totalmente culturais, 
poderiam fazer alguma coisa que não carregasse consigo pressuposições 
culturais centrais? Num plano mais mundano, levanta-se a questão de se as 
práticas divergentes ou não normativas são simplesmente variações sobre 
temas culturais básicos ou se de fato implicam modos alternativos de ser 
social e cultural. (ORTNER, 2011 [1982], p. 452) 
 
 

A autora analisa que no modelo marxista clássico as práticas contra-

hegem¹nicas ñescapamò ao sistema dominante, e a mudan­a acontece ñcomo resultado 

da luta de classes, na qual grupos anteriormente dominados assumem o poder e 

instituem uma nova hegemonia baseada nas suas próprias maneiras de ver e organizar 

o mundoò. (p. 452) Ou seja: existe um lugar de poder na estrutura e os grupos podem 

alternar-se na ocupação desse poder, à semelhança do que propõe Bourdieu na teoria 

da reprodução. Em oposição àquele modelo, Ortner apresenta um bem diferente, 

proposto por Marshall Sahlins (1981), para quem a mudança nas práticas não se atribui 

à chegada ao poder de grupos contra-hegem¹nicos, mas ¨ ñmudan­a de significado 

das rela­»es existentesò. Sahlins argumenta que as pessoas têm interesses diferentes 

e agem conforme eles, reforçando suas posições, sem que isso implique conflitos, lutas 

ou disputas (como em Bourdieu). A mudança nas práticas ocorre quando as estratégias 

tradicionais desdobram-se em relação a novos fenômenos que não respondem a essas 

estratégias tradicionais (p. ex. à chegada do Capitão Cook ao Havaí, as mulheres 
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havaianas rompendo o tabu que as proibia de fazer as refeições com os maridos, mas 

fazendo-as com os marujos britânicos nos navios76). 

Sahlins também distingue, nessa mesma lógica, os valores dos fenômenos 

culturais em campos sociais coletivos (ordem cultural) de seus valores tais como 

variadamente vividos por sujeitos particulares (experiência individual). Por exemplo, o 

estatuto da língua xichangana com relação às outras línguas na sociedade 

moçambicana tem um significado diferente do que representa para o indivíduo falar 

xichangana com os seus avós quando os visita na aldeia. Sahlins ([1982] 2005, p. 

297) chama de estrutura da conjuntura o ñmodo pelo qual as categorias culturais se 

atualizam num contexto específico por meio da ação interessada dos agentes 

hist·ricos e dos aspectos pragm§ticos da sua intera­«oò. Remetendo-nos à 

capacidade de ação do indivíduo, como pressuposta na dialética do controle de 

Giddens, Sahlins corrobora: 

 
O indivíduo é um ser social, mas nunca devemos esquecer que é um ser 
social individual, com uma biografia que não é idêntica à de ninguém mais. 
Trata-se de algu®m a quem ñ® preciso prestar aten­«oò. Isso porque, para 
adotarmos o vocabul§rio de Mead, se existe um ñmimò, que incorpore a 
atitude de algum grupo em algum n²vel de generalidade, h§ tamb®m um ñeuò 
que prescreva uma liberdade potencial para reagir ao ñoutro generalizadoò. 
Isso significa que a vida em sociedade não é uma genuflexão automática 
diante do ser superorgânico, mas antes, um rearranjo contínuo de suas 
categorias nos projetos de existência pessoal. (Sahlins [1982] 2005, p. 297) 

 
 Tal dialética, que envolve a transformação cultural como um processo 

simbólico, foi o chão sobre o qual caminhei durante meu trabalho de campo. De um 

lado, o valor das línguas consideradas socio-historicamente no contato gerado por 

uma situação de colonização (a cultura-tal-como-constituída); de outro, o valor 

instrumental das línguas segundo o interesse do indivíduo como ser social (a cultura-

tal-como-vivida). A possibilidade de fluxos entre as atitudes e práticas depende das 

posições assumidas pelo ator numa hierarquia social que confere peso estrutural à 

sua ação. As duas dimensões da cultura, são, pois, como demonstra Sahlins (2007, 

p. 316), dialeticamente interpenetr§veis e mostram a ñpossibilidade de conciliar a mais 

profundas das antinomias teóricas da ciência social, aquela que existe entre a 

estrutura e a pr§ticaò, reconciliadas da única maneira justificável, como processo 

simbólico. 

                                                           
76 Cf. SAHLINS, Marshall. Historical Metaphors and Mytical Realities: Structure in the Early History of the 
Sandwich Islands Kingdom (1981). 
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 2.2.2  Situação minoritária, população minorizada, língua menor 

 

  A segunda questão que pretendo abordar desloca o foco sobre a 

centralidade da dominação no quadro contemporâneo da Teoria da Prática para a 

centralidade da dominação no estatuto das línguas no âmbito societal (língua 

majoritária X língua minoritária; língua maiorizada X língua minorizada; língua maior X 

língua menor). Discutirei a ideia da situação minoritária e a minorização das línguas 

(ARACIL, 1983) e a ideia de ñl²ngua menorò desenvolvida por Deleuze e Guattari. A 

intenção é refletir sobre um olhar condicionado a priori, inclusive entre os linguistas, 

por certa verticalidade na valora­«o da l²ngua ñmaiorò (majorit§ria, dominante, 

superior, hegem¹nica) e ñmenorò (minorit§ria, minorizada, subalterna, inferior). 

 Llu²s Vicent Aracil, proemiente sociolinguista catal«o, define a ñsitua­«o 

minorit§riaò como decorrente de mudan­as sociolingu²sticas trazidas pela 

modernização, as quais forçam algumas comunidades de línguas minoritárias a 

tornarem-se bilíngues unilateralmente (por exemplo, em Moçambique, a maior parte 

dos falantes de xirhonga são também falantes de português, mas nem todos os 

falantes de português são também falantes de xirhonga). Aracil argumenta que essa 

questão do bilinguismo unilateral envolve noções intuitivas dificilmente apreensíveis, 

já que a situação minoritária consiste em uma história vivida por pessoas que 

constroem sentidos para suas vidas em um lugar intermedi§rio, de ñinterposi­«oò, e 

compreender esse aspecto da questão requer recursos de uma sociologia 

fenomenológica, mais que de um aparato matemático. O problema da investigação 

sociolinguística no contato de línguas seria, então, compreender as dinâmicas e os 

poderes implicados nessa rela­«o que est§ ñentreò.  Por interposição, Aracil entende 

que o típico da situação de minoria é o fato de que (quase) todas as relações entre a 

comunidade linguística de uma língua X e o resto da humanidade passa pelo idioma 

Y. Assim, a relação entre língua majoritária e minoritária seria uma relação de 

intermediação de sentidos entre mundos culturais diversos. 

 Cumpre aqui distinguir língua minoritária de língua minorizada, conceito criado 

pelo próprio Aracil em 1983. Língua minoritária refere-se à demografia relativa de um 

idioma, às dimensões numéricas de uma comunidade linguística. Pode haver linguas 

minoritárias com estatuto de oficiais ou não. Língua minorizada é qualquer língua que, 

dividindo o espaço geográfico com outra ou outras, tem alguns de seus usos 

restringidos. Em muitos casos, as línguas minorizadas nunca chegam historicamente 
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a desenvolver esses registros e usos (BALIBAR, 1985; AUROUX, 1992). Portanto, a 

minorização (termo usado em profusão na literatura sociolinguística hispânica sobre 

a situação do catalão, galego, valenciano, etc.) não depende do número de falantes, 

mas do status de que goza a língua. Também pode acontecer de haver línguas 

majoritárias minorizadas, pois, embora usadas pela maioria das respectivas 

populações, não gozam de estatuto de oficialidade, por exemplo. É o caso das línguas 

autóctones moçambicanas.  

 Para Guillem Calaforra (2003), uma comunidade linguística é minorizada, 

quando apresenta principalmente três características: 

 
(a) Normas sociais restritivas em relação ao próprio uso ï isto é, essa língua 
não se pode usar em determinados âmbitos - contra as normas de amplo uso 
características da língua dominante. 
(b) Bilinguismo unilateral dos membros dessa comunidade, isto é, falantes da 
língua minoritária têm em seu repertório a língua própria e a dominante, 
enquanto que os falantes dessa última tendem a ser falantes monolíngues. 
(c) Como resultado da situação acima, a comunidade linguística minorizada 
torna-se um subconjunto da dominante. Os membros da comunidade 
minorizada tendem a apresentar-se como parte da comunidade dominante, e 
assim são percebidos pelo resto do mundo. (CALAFORRA, 2003, p. 2) 77 

 

 Conquanto descreva com certa neutralidade as características acima, quando 

explica a relação entre minorização e poder, Calaforra transparece um forte tom 

ideol·gico ao considerar a minoriza­«o como ñimpot°ncia lingu²sticaò: 

 
A língua não minorizada ï ou língua vigente - é um dos elementos-chave de 
integração e exclusão social: a posição do sujeito na estrutura social se vê 
parcialmente determinada pelo seu grau de domínio da língua corrente. Nas 
sociedades modernas, esse nível de competência linguística determina 
promoção ou exclusão do sujeito no sistema de produção. [...] O uso da 
língua minoritária é reduzido a ser um "direito" de seus falantes, em vez de 
servir às funções sociais de uma língua existente. No melhor dos casos, a 
estrutura da situação de minoria permite a utilização dessa linguagem, mas 
impede a possibilidade de ordenar tais usos linguísticos. O uso da língua 
minoritária não dá acesso a maior capital simbólico e material, e muitas 
vezes inibe a capacidade de obtê-los. Por não desempenhar as funções de 
discriminação e integração nessas línguas, o poder de regular o uso 
linguístico (isto é, de ordenar e impedir) é reservado à língua dominante. 

(CALAFORRA, 2003, p. 4 Grifos nossos. )78 

                                                           
77 (a) Normas de uso social restrictivas en relación a la lengua propia τes decir, que dicha lengua no puede usarse en 
determinados ámbitos de usoτ, frente a las normas de uso expansivas características de la lengua dominante. (b) 
Bilinguización unilateral de los miembros de dicha comunidad, esto es: los hablantes de la lengua minorizada tienen en su 
repertorio la lengua propia y la dominante, mientras que los hablantes de esta última tienden a ser monolingües. (c) Como 
consecuencia de la situación anterior, la comunidad lingüística minorizada se convierte en un subconjunto de la dominante. 
Los miembros de la comunidad minorizada tienden a presentarse como parte de la comunidad dominante, y así son 
percibidos por el resto del mundo. 
78 La lengua no minorizada τo lengua vigenteτ es uno de los elementos fundamentales de integración y exclusión social: la 
posición del sujeto en la estructura social se ve parcialmente determinada por su mayor o menor dominio de la lengua 
vigente. En las sociedades modernas, este nivel de competencia lingüística determina la promoción o la exclusión del sujeto 
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Neste ponto, e continuando a discussão feita no subcapítulo anterior, parece-

me importante avaliar que, em geral, nos trabalhos sobre línguas minorizadas 

permanecem as dicotomias que pressupõem uma verticalidade de poderes: língua 

majoritária é associada a dominação, e língua minorizada, à subordinação. 

Inevitavelmente, transparece certa ñtragicidadeò ou ñcatastrofismoò por tr§s de certos 

discursos em defesa das línguas minoritárias. Com frequência, subjazem a eles 

categorias ligadas a uma teoria social do ñconstrangimentoò, da ñrestri­«oò, do 

ñcondicionamentoò, na qual o comportamento humano ® talhado, moldado, ordenado 

e definido por forças sociais e culturais externas: pela cultura, pela estrutura mental, 

pelo capitalismo. Não que tudo isso não tenha importância, mas uma teoria social que 

descuide da agência humana e das práticas sociais é problemática (Ortner, 2006, p. 

2). Talvez sejam necessários uma inversão ou um deslocamento não apenas da 

centralidade da dominação na explicação que damos ao estatuto das línguas, quanto 

da falta de parcialidade e isenção que os próprios linguistas temos a respeito da 

questão dos pesos e valores atribuídos a elas.  

O estabelecimento de uma variedade de prestígio entre tantas (ou de uma 

norma ou de uma língua oficial) é antes de tudo uma decisão política de intervenção 

sobre a heterogeneidade linguística de uma população, decisão que contribui para o 

estatuto das línguas, para a percepção que delas têm os falantes e, por fim, para a 

sua identidade linguística (incorporação de um habitus), e não o contrário, como está 

subentendido em muitos discursos a esse repeito. Segundo Monteagudo (2012, p. 

39), ña base para um c·digo normativo padr«o ® uma variedade lingu²stica associada 

a usos e usuários privilegiados que, além disso, costuma ser adotada por esse grupo 

de status como emblema distintivo de sua posi­«o hegem¹nicaò. Para o autor, essa 

variedade que constitui o axioleto tem car§ter ñsupradialetalò, ou melhor ñtransletalò e 

® vedada ñmais ou menos severamenteò aos grupos sociais ñinferioresò. Como se v°, 

não é possível excluir da discussão sobre a relação de hierarquia das línguas e dos 

conflitos entre variedades de língua ou de línguas entre si as dimensões políticas e 

                                                           
en el sistema productivo. [...] El uso de la lengua minorizada se reduce a ser un derecho de sus hablantes, en vez de servir las 
funciones sociales de una lengua vigente. En el mejor de los casos, la estructura de la situación minorizada posibilita el uso 
de dicho idioma, pero impide la posibilidad de ordenar dicho uso lingüístico. El uso de la lengua minorizada no da acceso a 
mayores capitales simbólicos y materiales, sino que a menudo inhibe la posibilidad de conseguirlos. Al no realizar las 
funciones de discriminación e integración en dichas lenguas, el poder de reglamentar el uso lingüístico (es decir: de ordenar 
e impedir) queda reservado a la lengua dominante.  
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sociais. No entanto, essa atribuição de pesos às línguas em termos de dominação é 

vista em geral como mantenedora do status quo linguístico: 

Produz-se assim uma espécie de circularidade entre reconhecimento oficial 
e desenvolvimento funcional: a intervenção política sobre a língua oficial, o 
planejamento do seu ñcorpusò, a elabora­«o de instrumentos lingu²sticos para 
ela (ortografia, gramáticas e dicionários), faz crescer o seu reconhecimento 
simbólico, e ao mesmo tempo esse poder simbólico adquirido é justificado 
precisamente em nome do seu desenvolvimento linguístico e funcional, por 
possuir a língua oficial (e só ela) esses instrumentos que a fazem ser 
socialmente mais útil do que as outras. (LAGARES, 2013, no prelo)  

 

Essa situação nos remete novamente a Bourdieu, para quem a ordem arbitrária 

torna-se legítima através da sustentação da crença de que ela é natural ou inevitável. 

(O conceito de hegemonia de Gramsci, ou de Aparelho Institucional do Estado, de 

Althusser, apoiam essa mesma visão.) Sobre isso, continua Lagares: 

 
Ao converter as consequências (a desigualdade social, de fato, entre as 
línguas) em causas, o liberalismo linguístico realiza uma inversão, oferece 
uma visão invertida da realidade, própria da ideologia (tal e como é entendida 
pelo Marxismo). Naturaliza as desigualdades e o lugar social que ocupam as 
línguas (e, portanto, os falantes) e, no extremo, acaba incorrendo em um 
certo ñfatalismoò. Essa naturaliza­«o da desigualdade lingu²stica pode ser 
associada ¨ no­«o de ñhegemoniaò empregada por Gramsci, que a entende 
como uma esp®cie de ñconsentimento espont©neoò do conjunto da sociedade 
em relação à direção intelectual e moral dos grupos dominantes; esse 
consentimento alicerça a legitimidade do poder e produz as certezas do 
senso comum que se impõem a todos. (LAGARES, 2013, p. no prelo) 

 

Questionando o conceito clássico de diglossia conforme Ferguson, para quem 

ela representava uma repartição funcional harmoniosa de usos, os linguistas 

implicados em situações diglóssicas (chamados de ñlinguistas nativosò, por Calvet, 

(2007, p. 33)79 lembram que não se pode excluir da discussão clássica sobre 

variedades altas e baixas uma dimensão conflitiva de disputa por recursos sociais, 

que não só justifica a posteriori as suas consequências, como explica a priori o seu 

surgimento e consolidação. ñEles afirmavam que a diglossia n«o era uma coexist°ncia 

harmoniosa entre duas variedades linguísticas, mas uma situação conflituosa entre 

uma l²ngua dominante e uma l²ngua dominadaò (CALVET, 2007, p. 33). Calvet lembra 

que o fato de a Catalunha ter recuperado sua autonomia e contado com possibilidades 

de intervenção política e linguística (Llei de Normalitzacio Linguistica a Catalunya, 23 

                                                           
79 Particularmente Robert Lafont, no lado dos occitanos; Lambert-Félix Prudent, no lado dos crioulófonos e Lluis Aracil, no 

lado dos catalães. (CALVET, 2007, p. 33) 
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de abril de 1983) facilitou o deslocamento progressivo de tais assuntos teóricos para 

a milit©ncia. E a milit©ncia ñecol·gicaò das l²nguas, que luta contra o seu 

desaparecimento e extinção, pode muitas vezes implicar o reverso da moeda do 

discurso da dominação. 

A questão muitas vezes apresenta-se como ontológica, mas na verdade é 

axiológica. O que os falantes pensam sobre uma variedade linguística é um juízo 

valorativo e diz respeito a uma teoria dos valores (axió = estimar, em grego; axiologia 

= teoria dos valores; onto = ser, em grego; ontologia = teoria do ser). O juízo axiológico 

acontece quando valoramos as coisas ou as condutas na ordem social, que serão 

boas ou más segundo as virtudes ou os vícios que contêm. Quando essas 

características são acidentais e não essenciais (essencial é o ser humano ser dotado 

de linguagem; acidental é a linguagem expressar-se em uma língua minorizada, por 

exemplo), não podem ser consideradas como intrínsecas àquela variedade de língua, 

mas sim intrínsecas à relação que existe entre a língua e os julgamentos que os 

falantes lhe atribuem. 

Assim, o uso da língua é uma escolha individual, expressa no corpo do 

sujeitos (por meio de decisões, ações, atitudes, afetos, desejos, explicações), mas 

essa individualidade é poderosamente mediada pela história e produto da cultura em 

que o indivíduo está inserido. Nosso comportamento linguístico está inseparavelmente 

ligado aos valores que estabelecemos para ele em sociedade (ao que é considerado 

bom e belo e certo em determinada cultura). Porém, não ao que é bom e belo e certo 

em termos de uma ñnatureza comum inerente a todos e a cada um dos seresò, e sim 

ao que foi criado por um padrão dominante de valores sociais que são tomados como 

referência para o que é bom e belo e certo. Redirecionar esse pensamento na 

linguística talvez aponte rumos promissores para entendermos por que persistem as 

variedades lingu²sticas de ñdesprest²gioò. Afinal, quem é que determina (e desde que 

lugar) o que é ñprestígioò? 

* 

O que proponho aqui, novamente, é olhar para esse campo particular ï as 

línguas em contato ï desde um tipo de enquadramento baseado na teoria da prática, 

que pressupõe maior mobilidade e fluxo nas relações de poder, sem o habitual 

essencialismo e fatalismo com que se vê a assimetria entre as línguas. Como 

argumentamos em 2.2.1, o poder, seja entre os atores sociais, seja entre as classes 

ou instituições, é visto pelos primeiros teóricos da prática, como Giddens e Bourdieu, 




